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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 61/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Centro.
Centro de Histocompatibilidade do Norte.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda

Resende.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.

Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 6979/2001 (2.a série). — Informam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de
quatro lugares de técnico superior parlamentar de 2.a classe da carreira
técnica superior parlamentar da área jurídica do quadro de pessoal
da Assembleia da República — CON/PES/19/99/E —, aberto pelo
aviso n.o 12 878/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de
19 de Agosto de 1999, de que a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos, homologada por despacho da secretária-geral da
Assembleia da República de 8 de Maio de 2001, está afixada nas
instalações da Assembleia da República, Avenida de D. Carlos I,
128-132, átrio da entrada, em Lisboa.

Da lista de classificação final cabe recurseo hierárquico, a interpor
no prazo de 10 dias úteis, para o Presidente da Assembleia da Repú-
blica, nos termos e condições previstos nos artigos 43.o e 44.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1230/2001. — Celebrado contrato de
prestação de serviços, em 20 de Abril de 2001, entre o Gabinete
do Primeiro-Ministro, representado pelo chefe do Gabinete,
Dr. Rodolfo Vasco Castro Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso
dos poderes delegados pelo despacho n.o 21 948/99, de 28 de Outubro,
do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 267, de 16 de Novembro de 1999, e Sílvia Maria Dias Pires Lopes
José, nos termos conjugados do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 45/92, de 4 de Abril, com os artigos 81.o, n.o 3, alínea b), e 86.o,
n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no valor
de E 1807,14 mensais, actualizado, directa e automaticamente, na
mesma percentagem em que o for o índice 100 da tabela de ven-
cimentos do regime geral dos funcionários e agentes da Administração
Pública, acrescido das demais regalias que forem devidas aos fun-
cionários e agentes da administração central. O presente contrato
não confere a qualidade de agente ao segundo outorgante, não lhe
sendo aplicável o regime legal da função pública, tem início a 23
de Abril de 2001, é válido até final desse ano, sendo renovável por
períodos anuais, e caducará automaticamente nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro. A segunda outorgante
é contratada para a execução dos trabalhos de apoio técnico-admi-
nistrativo no âmbito do projecto «Inovação e qualidade para vencer
o atraso estrutural» que lhe forem solicitados pelo Gabinete do Pri-
meiro-Ministro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 10 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto do Consumidor de 27 de Abril de
2001:

Ana Cristina Gonçalves de Arede Cano, assistente administrativa prin-
cipal da carreira administrativa do quadro de pessoal do Instituto
do Consumidor — transita para a categoria de técnico do grau 1,
nível 1, da carreira de informática, com efeitos a partir da data
do despacho, nos termos do artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, sendo integrada no índice 32, escalão 1.

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Joaquim António Carrapiço.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6980/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do conselho de direcção, em exercício, dos Serviços Sociais da Pre-
sidência do Conselho de Ministros de 27 de Abril de 2001:

Concedido o abono de vencimento de exercício perdido à funcionária
Maria Guiomar Sequeira — 30 dias.

27 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho de Direcção,
em exercício, Maria Antónia Anes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 437/2001. — Tendo-se verificado, na prá-
tica, algumas dificuldades no âmbito do funcionamento do Conselho
de Acompanhamento das Políticas Financeiras, a que se refere o
artigo 9.o da Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro, desde a sua criação,
através do despacho conjunto n.o 679/98, de 22 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 6 de Outubro de 1998;

Considerando que assume a maior importância que o Conselho
reúna com regularidade, atentas as competências que lhe estão atri-
buídas, revela-se necessário introduzir alguns ajustamentos com o
objectivo de, por um lado, agilizar o seu funcionamento e, por outro,
instituir reuniões periódicas.

Assim, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro,
determina-se o seguinte:

1 — O Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras
tem a seguinte composição:

Ministro das Finanças, que preside;
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento;
Secretário de Estado do Tesouro e Finanças;
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais;
Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planea-

mento dos Açores;
Secretário Regional do Plano e das Finanças da Madeira.

2 — O Conselho reúne ordinariamente duas vezes por ano, no final
de cada semestre, podendo o presidente convocar, com a antecedência
mínima de 15 dias, reuniões extraordinárias, por sua iniciativa ou
a solicitação de qualquer dos vogais.

3 — Em qualquer reunião, ordinária ou extraordinária, poderá o
presidente ser representado pelo Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento e os vogais por quem indicarem para o efeito.

4 — Enquanto se verificar a vacatura do lugar de Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais, o Ministro das Finanças indicará quem
o represente no âmbito das matérias tributárias.

5 — É revogado o despacho conjunto n.o 679/98, de 22 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de Outubro de 1998.

18 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 10 284/2001 (2.a série). — Considerando a rele-
vância social e religiosa para a população da ilha Graciosa da procissão
de penitência e acção de graças de Nossa Senhora da Guadalupe
ao Monte de Nossa Senhora d’Ajuda, a qual se realiza desde o
século XVIII, determino, ao abrigo do despacho de delegação de pode-
res do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a concessão
de tolerância de ponto no próximo dia 24 de Maio de 2001 aos fun-
cionários e agentes do Estado, das entidades públicas e dos serviços
desconcentrados da administração central na ilha Graciosa.

2 de Maio de 2001. — O Ministro da República, Alberto Manuel
de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete da Secretária de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 10 285/2001 (2.a série). — No quadro da atri-
buição de novas funções, no âmbito do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, e ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por finda, a seu pedido, a
comissão de serviço da subdirectora-geral dos Assuntos Comunitários,
licenciada em Engenharia Química Alda Maria de Medeiros e Silva
Fernandes, nomeada pelo despacho n.o 14 546/99 (2.a série), de 7
de Julho, do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

Este despacho produz efeitos a partir da data da assinatura.

7 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quitela Pinto Bessa Pereira de Moura.
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Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 286/2001 (2.a série):

Jorge Emanuel de Almeida Carvalho, técnico de 2.a classe do quadro
de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
de 4 de Maio de 2001 nomeando-o, mediante reclassificação, na
categoria de programador do quadro de pessoal do Centro de Infor-
mática deste Ministério, com efeitos a partir de 24 de Maio de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 916/2001 (2.a série). — Louvo o major-general João
Manuel Maia de Freitas pela competência e notabilidade da sua acção
como subdirector-geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional.

Ao longo dos quatro anos em que vem exercendo estas funções
de direcção o major-general Maia de Freitas tem demonstrado grande
empenho, capacidade de conduta e realização exemplares, que conjuga
com excepcionais capacidades de organização e metodologias de tra-
balho aliados à sua indiscutível lealdade e afabilidade de trato.

A sua reconhecida capacidade de liderança tem permitido dinamizar
as vontades dos seus subordinados na Direcção-Geral, cujo adequado
desempenho muito se deve ao bom exemplo, capacidade de comando
e coordenação atempada e eficaz do major-general Maia de Freitas.

Considero de realçar a sua contribuição para o estabelecimento,
desenvolvimento e manutenção das infra-estrutura de defesa, em espe-
cial as de utilização pela NATO, reconhecidamente essenciais ao dis-
positivo e planeamento militar da defesa aliada.

De entre essas infra-estruturas de defesa, merece referência explí-
cita a implementação no continente do Sistema de Comando e Con-
trolo Aéreo de Portugal — SICCAP, em que a sua acção foi deter-
minante nas difíceis negociações com as empresas multinacionais adju-
dicatárias das infra-estruturas e sistemas e com os comandos e órgãos
de decisão da OTAN. Desta forma contribuiu para que o nosso país
fosse dotado, de modo eficaz e com notável economia de um sistema
essencial para garantir a defesa aérea e manutenção de outras funções
de soberania.

Igualmente, na programada extensão deste Sistema para a Madeira
e Açores, a sua acção tem sido determinante para obter dos nossos
aliados e da estrutura da OTAN os apoios necessários à consecução
deste projecto, que é um objectivo nacional, com o apoio operacional
e financeiro da Aliança.

Quer no aspecto da implementação do SICCAP, o maior projecto
da OTAN num só país, quer na dinamização da utilização civil de
infra-estruturas aliadas, situações em que se reconhece a contribuição
decisiva do major-general Maia de Freitas, a actuação nacional tem
sido reconhecida, na Aliança, como exemplo de sucesso e, repeti-
damente, apontada como modelo às outras nações.

Exercendo ainda a representação nacional no NATO Command,
Control and Consultation Board (NC3B) e no Senior Resource Board
(SRB), a sua acção, nestes órgãos de consulta de alto nível da Aliança,
sempre logrou atingir os objectivos que mais interessam à defesa nacio-
nal, sendo digna dos maiores louvores e dela tendo resultado, indu-
bitavelmente, honra e lustre para Portugal e para a defesa.

A acção desenvolvida junto dos nossos aliados nestas represen-
tações, para além do reconhecido sucesso no que respeita à defesa
dos interesses nacionais, tem sido publicamente reconhecida, pelos
seus pares, como muito importante para o sucesso dos organismos
em que tem assento e altamente meritória no desenvolvimento de
acções e desenvolvimento de doutrina, necessárias à manutenção e
progresso da Aliança Atlântica.

Por tudo o que acima foi mencionado é muito grato ao Ministro
da Defesa Nacional considerar como extraordinários, relevantes e dis-
tintíssimos os serviços prestados pelo major-general Maia de Freitas,
que dão honra e lustre às Forças Armadas, à defesa nacional e ao
País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 22.o

do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o major-general João Manuel Maia de Freitas.

4 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho n.o 10 287/2001 (2.a série). — No uso da compe-
tência que me foi subdelegada na alínea e) do n.o 3 do despacho
n.o 23 098/2000 (2.a série), de 30 de Outubro, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, nomeio o coronel
engenheiro do Serviço de Material do Exército NIM 08887364,
António Lobarinhas Garrido, para exercer, em regime de sub-
stituição, o cargo de director dos Serviços Industriais, Tecnoló-
gicos e Logísticos da Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, nos termos
do preceituado no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de
Fevereiro. A presente nomeação produz efeitos a partir do pró-
ximo dia 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de Fer-
reira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 10 288/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Abril de 2001:

Maria Arminda Pereira de Sousa Guerra, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — nomeada, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de concurso, técnica supe-
rior principal do mesmo quadro de pessoal, constante do anexo IV

à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João M. Maia de Freitas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 917/2001 (2.a série). — Mandam os Chefes do
Estado-Maior-General das Forças Armadas, do Estado-Maior da
Armada e do Estado-Maior da Força Aérea exonerar, a contar de
15 de Fevereiro de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 018942-B, SAJ OPCOM Albertino Gomes
de Sá Velho, do cargo «SJE-6108 Cutodian» no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 918/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-
-Maior da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
exonerar a contar de 15 de Fevereiro de 2001, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 107556-L,
CADJ OPCOM Carla Sofia Silva Rodrigues Carvalho do cargo
«SJE-6219 crypto operator» (EX E-6330), no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.



8342 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 114 — 17 de Maio de 2001

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 919/2001 (2.a série). — Testemunhando o extraor-
dinário empenhamento e relevante acção exercida em prol da efi-
ciência, cumprimento e divulgação da missão da Marinha, quer no
quadro geral da cooperação entre as Marinhas do Brasil e de Portugal
quer, em particular, pelo contributo com que pela sua vasta cultura
e através de inestimáveis obras publicadas concorreu de modo saliente
para o prestígio de Portugal e da sua Marinha, nos termos do artigo 3.o
do Decreto n.o 49 052, de 11 de Junho de 1969, concedo a medalha
naval de Vasco da Gama ao embaixador do Brasil, Dr. Synesio Sam-
paio Goes Filho.

27 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 920/2001 (2.a série). — Em 1958, a Marinha de
Guerra Portuguesa incorporou nos seus quadros os primeiros oficiais
da reserva naval, dando início a um ciclo que se prolongaria por
dezenas de anos ao longo da 2.a metade do século XX.

Cerca de 3000 universitários ombrearam desde então com os oficiais
do quadro permanente, ocupando os mais variados cargos, incluindo
comandos de unidades navais, nos cenários do continente Europeu,
em teatros de guerra do ultramar ou em missões de soberania em
Macau e Timor.

No mar ou em terra, frequentemente afastados dos seus interesses
mais directos e até isolados em longas comissões, os oficiais da reserva
naval integraram-se na melhor e mais viva das tradições navais, domi-
nando dificuldades, em áreas científicas e técnicas, em teatros de
paz e guerra.

A actuação destes oficiais foi destacada em centenas de louvores
e de condecorações que lhes foram outorgados, muitos em conse-
quência de acções em combate, mas igualmente em áreas técnicas
onde mais se fazia sentir a carência da Marinha em meios humanos.

Tendo-lhes sido confiados cargos e missões da mais alta respon-
sabilidade militar, souberam elevar bem alto as mais nobres qualidades
do marinheiro, mantendo desde a primeira hora um espírito de cama-
radagem, lealdade e vontade de bem servir, que, no plano dos prin-
cípios, continua a inspirar referências e a ocupar um destacado lugar
no imaginário de muitos oficiais da Armada.

Passados que foram 37 anos desde que o primeiro curso franqueou
as portas da Escola Naval, os oficiais da reserva naval tornaram a
decisão de se reunir de novo, fundado a sua associação, num movi-
mento de cidadãos livres que constitui um acto espontâneo de respeito
pelo mar, de devoção à Marinha e ao País e de luta pela preservação
de valores.

Criaram então a AORN — Associação dos Oficiais da Reserva
Naval e a partir de 14 de Julho de 1995 a sua actividade tem sido
reveladora do elevadíssimo nível moral, cultural e cívico dos seus
membros, na linha de actuação do tempo em que envergaram e eno-
breceram a farda do botão de âncora.

O levantamento da sua história, com a recolha constante e criteriosa
de documentos que virão a curto prazo a constituir um valioso museu
evocativo da própria história naval na 2.a metade do século XX; a
permanente divulgação das questões relativas ao mar, promovendo
debates e conferências com a intervenção de elementos da Marinha
e da sociedade civil, privilegiando o meio estudantil universitário;
os estudos e projectos que permitem à Marinha o apoio na recuperação
e preservação de alguns dos seus mais emblemáticos edifícios; as mis-
sões de contacto com as marinhas de guerra de Angola, de Moçam-
bique e da Guiné, elevando o nome da Marinha Portuguesa naqueles
novos países; a colaboração com a Escola Naval em actos de formação
dos futuros oficiais e a defesa constante da Marinha junto da sociedade
civil, para além do cumprimento dos seus próprios deveres estatutários
fazem da AORN um corpo civil com raízes profundas na Marinha
de Guerra que honra esta instituição e constitui motivo de grande
orgulho merecedor do reconhecimento público e oficial da Armada,
pelo que, nos termos do artigo 3.o do Decreto n.o 49 052, de 11 de
Junho de 1969, concedo a medalha naval de Vasco da Gama à Asso-
ciação dos Oficiais da Reserva Naval.

3 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 921/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por diuturnidade, ao posto de primeiro-tenente da mesma classe, de

acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e com
a alínea d) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os seguintes segun-
dos-tenentes da classe de oficiais técnicos:

75866, 2TEN OT Inácio Paixão da Luz.
957663, 2TEN OT Manuel Alberto Lopes.
40064, 2TEN OT José Augusto de Matos.
145365, 2TEN OT José Rodrigo Aldonso Serrano.
54667, 2TEN OT Manuel Veríssimo António.
43564, 2TEN OT José Engrácio Leo Lopes.
48865, 2TEN OT Abel Joaquim Gomes de Figueiredo.
114866, 2TEN OT Júlio Freitas de Sousa.
86272, 2TEN OT Albino Simões Mateus.
1024863, 2TEN OT José Joaquim Barros Arenga.
162168, 2TEN OT António da Conceição Graça.
78765, 2TEN OT Francisco Caneira de Oliveira.
31964, 2TEN OT Álvaro Gil Boucho Soares.
124770, 2TEN OT José Conceição Rodrigues.
971863, 2TEN OT João André.
147264, 2TEN OT José Joviano Guerreiro Gonçalves.

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 3 de Maio de 2001, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando colocados no
1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe pela ordem como vão indicados
à esquerda do 809662, primeiro-tenente da classe de oficiais técnicos
Rui Jorge de Almeida de Oliveira.

7 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 922/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de coragem, abnegação
e humanidade a Elizabete Teixeira Faria Furtado e a Ricardo Jorge
Janeiro Pacheco, constantes da redacção adjunta, que faz parte inte-
grante desta portaria.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de coragem, abnegação e humanidade

Nome Serviços prestados

Elizabete Teixeira Faria Fur-
tado e Ricardo Jorge Ja-
neiro Pacheco.

Pela coragem, altruísmo e decisão que
demonstraram ao lançarem-se ao
mar durante a noite e, efectuando
vários mergulhos com falta de visi-
bilidade, conseguirem detectar, tra-
zer à superfície e reanimar Bruno
Miguel Pacheco de Sousa, tendo
assim salvo a vida a este indivíduo,
que se tinha lançado ao mar e que
se encontrava inanimado no fundo.

EXÉRCITO

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 10 289/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no director do Colégio
Militar (CM), o major-general NIM 07054264, Mário Delfim G. Tava-
res de Almeida, a competência para, no âmbito do CM, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Colégio Militar (CM), o major-
-general NIM 07054264, Mário Delfim G. Tavares de Almeida, a
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competência para, no âmbito do CM, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação de
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no CM, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 290/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 1 de Agosto,
delego no director do Laboratório Militar de Produtos Químicos e
Farmacêuticos (LMPQF) COR SS/FARM NIM 08221269, José Antó-
nio Aranda da Silva, a competência para, no âmbito do LMPQF,
homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos
respectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no LMPQF, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 291/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 1 de Agosto,
delego no chefe do Arquivo Geral do Exército (AGE) tenente-coronel
SGE NIM 09496863, Aníbal Fernandes de Carvalho, a competência
para, no âmbito do AGE, homologar as classificações de serviço atri-
buídas pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos
quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no AGE, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 292/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 1 de Agosto,
delego no director da Manutenção Militar (MM) COR SAM NIM
08593074, António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, a competência
para, no âmbito da MM, homologar as classificações de serviço atri-
buídas pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos
quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, na MM, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 293/2001 (2.a série). — Subdelagação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisoa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no director do Instituto
Militar dos Pupilos do Exército (IMPE), o major-general NIM
31478362, Francisco José F. de Bastos Moreira, a competência para,
no âmbito do IMPE, decidir sobre processos de amparo, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos,
aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Instituto Militar dos Pupilos do
Exército (IMPE), o major-general NIM 31478362, Francisco José F.
de Bastos Moreira, a competência para, no âmbito do IMPE, homo-
logar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos res-
pectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação de
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo refeiro
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no IMPE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 294/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 1 de Agosto,
delego na directora do Instituto de Odivelas (IO), Dr.a Margarida
Augusta Moreira Marques Filiol de Raimond, a competência para,
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no âmbito do IO, homologar as classificações de serviço atribuídas
pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no IO, uma comissão paritária.

2 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pela directora do IO que se inclui no âmbito desta subdelegação
de competências.

17 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 10 295/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, de
20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70,
de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regimento
de Lanceiros n.o 2 (RL2), o COR CAV NIM 15420978, José Romão
Mourato Caldeira, a competência para decidir sobre pedidos de jus-
tificação de faltas à incorporação nos termos do artigo 58.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro
(aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da
Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i)
do artigo 28.o do mesmo regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2), o COR
CAV NIM 15420978, José Romão Mourato Caldeira, a competência
para, no âmbito do RL2, decidir sobre processos de amparo, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Ampa-
ros, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2
(RL2), o COR CAV NIM 15420978, José Romão Mourato Caldeira,
a competência para, no âmbito do RL2, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída, no RL2, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regi-
mento de Lanceiros n.o 2 (RL2), o COR CAV NIM 15420978, José
Romão Mourato Caldeira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2.

6 — Este despacho produz efeitos desde 18 de Abril de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
oficial que se inclui no âmbito desta subdelegação de competências.

23 de Abril de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 10 296/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 6 do corrente mês de
Abril foi anulado o concurso para chefe da 2.a Divisão de Contra-
-Ordenações da Direcção Regional de Viação de Lisboa e Vale do
Tejo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 10 297/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Abril de 2001:

António Manuel Amaral Canelas — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessor da carreira de engenharia. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 10 298/2001 (2.a série). — No domínio de anterior
regulamentação, designadamente as Portarias n.os 164/94, de 23 de
Março, 1101/94, de 10 de Dezembro, e 117-A/96, de 15 de Abril,
estavam exceptuados da obrigatoriedade de inspecção periódica os
automóveis classificados como «automóveis antigos», certificados
como tal pelo Clube Português de Automóveis Antigos e pela Fun-
dação Abel Lacerda.

Entretanto, o Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, procedeu
à transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.o 96/96/CE,
do Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, pelo que o n.o 2 do seu
artigo 3.o veio determinar que não se encontram sujeitos às inspecções
técnicas periódicas e extraordinárias os automóveis construídos e
matriculados antes de 1 de Janeiro de 1960 e considerados de «inte-
resse histórico».

Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do mesmo diploma, a certificação
do «interesse histórico» de tais veículos compete a entidades de uti-
lidade pública, tendo em atenção o conteúdo dos respectivos estatutos.

Interessa, pois, definir a forma e as condições em que se processa
o reconhecimento e a caracterização das entidades que, por ante-
cedentes curriculares e razões estatutárias, podem certificar o «inte-
resse histórico» de automóveis.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 554/99, determina-se o seguinte:

1 — Consideram-se de «interesse histórico» os automóveis que,
para além de terem sido construídos e matriculados antes de 1 de
Janeiro de 1960, se encontrem em bom estado de conservação e de
manutenção, estejam equipados com sistemas, componentes e aces-
sórios de origem e desde que preencham um dos requisitos seguintes:

a) Obedeçam aos requisitos fixados pela Federação Internacio-
nal de Veículos Antigos (FIVA);

b) Detenham interesse museológico.

2 — São equiparados a automóveis de «interesse histórico» todos
os que, no domínio da aplicação da regulamentação anterior, desig-
nadamente as Portarias n.os 163/94, de 23 de Março, 1101/94, de 10
de Dezembro, e 117-A/96, de 15 de Abril, foram certificados como
«automóveis antigos» pelo Clube Português de Automóveis Antigos
e pela Fundação Abel Lacerda, proprietária do Museu do Caramulo.

3 — Por razões estatutárias, históricas e de mérito inerentes à assis-
tência, restauro, conservação e manutenção dos automóveis antigos
e, bem assim, de promoção e expansão do desporto motorizado, são
reconhecidas como entidades certificadoras de automóveis de «inte-
resse histórico», ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 554/99, o Clube Português de Automóveis Antigos,
actual representante da FIVA em Portugal, a Fundação Abel Lacerda
e o Automóvel Clube de Portugal.

4 — Por motivos devidamente fundamentados e desde que preen-
cham os requisitos referidos no número anterior, poderão outras enti-
dades de utilidade pública requerer à Direcção-Geral de Viação o
seu reconhecimento expresso para efeitos de certificação de auto-
móveis de «interesse histórico».

5 — As entidades referidas nos números anteriores devem verificar
periodicamente o estado de conservação e de manutenção dos auto-
móveis por elas certificados, identificando e registando as suas carac-
terísticas e os controlos efectuados.

6 — As verificações referidas no número anterior são válidas:

A e B — até 1904 e de 1905 a 1918: durante 10 anos;
C e D — de 1919 a 1930 e de 1931 a 1945: durante 8 anos;
E — de 1946 a 1960: durante 6 anos.
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7 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 554/99, de 16 de Dezembro, os automóveis que vierem a ser cer-
tificados de «interesse histórico», nos termos dos números anteriores,
não ficam sujeitos às inspecções técnicas periódicas e extraordinárias
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do mesmo diploma, ficando,
desde já, reconhecidos todos os actos de verificação e de controlo
dos automóveis referidos, efectuados até 17 de Dezembro de 1999.

26 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Manuel Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 157/2001 (2.a série):

Ana Maria Faria Martins de Jesus Albuquerque, inspectora superior
principal do quadro da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, em regime de requisição na Direcção Nacional
da PSP, regressou ao serviço de origem em 1 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 6981/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que se encontram abertas inscrições com
vista ao recrutamento de dois assistentes administrativos tendo em
vista a celebração de contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de Junho a Setembro de 2001, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Funções a desempenhar — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, aprovisionamento, eco-
nomato e património.

Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

Métodos de selecção — avaliação curricular, eventualmente seguida
de entrevista profissional de selecção.

Remuneração — escalão 1, índice 191, da categoria de assistente
administrativo (115 700$), sujeita aos descontos legais, acrescida do
subsídio de alimentação (680$/dia útil).

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao governador civil do distrito de Braga, no prazo de cinco
dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso, acom-
panhado do respectivo currículo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
actividade uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Abril de 2001. — O Governador Civil, Fernando Ribeiro Moniz.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 6982/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Maio
de 2001 do Governador Civil do Distrito de Castelo Branco:

Lúcia de Sousa Robalo Gonçalves Mendonça, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Governo Civil de Castelo
Branco — nomeada definitivamente assistente administrativa espe-
cialista do mesmo quadro, precedendo concurso interno de acesso
limitado, sendo exonerada da sua anterior categoria com efeitos
a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Governador Civil, José de Sampaio Lopes.

Governo Civil do Distrito do Porto

Mapa n.o 15/2001. — Mapa n.o 2/99. — Mapa a que se refere o
n.o 1 do artigo 1.o, conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto — ano de 1999:

Entidade Data Valor

A Beneficente — Póvoa de Varzim (Associação de Solidariedade Social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 250 000$00
A. P. E. S. O. R. — Assoc. Pais e Enc. Educ. dos Alunos da Escola Soares dos Reis 2.o e 3.o . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
ACMA — Associação de Conservação do Meio Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
ADEC — Associação para o Desenvolvimento, Educação e Cultura de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
ADEC — Associação para o Desenvolvimento, Educação e Cultura de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 100 000$00
AICART — Associação de Iniciativas Culturais e Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Academia Musical Santa Maria Sandim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Academia de Música Antiga de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 250 000$00
Académico Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Aeroclube da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Aliança — Associação Sócio-Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Amadores de Pesca do Marco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Aparecida Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
APROMOLIXA — Associação para o Desenvolvimento e Promoção da Lixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-12 250 000$00
ARTESANIA — Centro de Artes Populares Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Ass. Recreativa e Cultural dos Funcionários do Estabelecimento Prisional do Porto . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Assembleia de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação A Terra dos Homens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Associação Amarante Cultural/Edições do Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-10 250 000$00
Associação Amigos do Sanguinhedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Autónoma de Modelismo — Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Associação Católica dos Enfermeiros e Profissionais de Saúde (ACEPS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 100 000$00
Associação Criadores de Capão de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 300 000$00
Associação Criança e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
Associação Criança e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-25 259 500$00
Associação Cultural As Cantarinhas de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-12 200 000$00
Associação Cultural Desportiva e Recreativa de Bustelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Cultural Vozes do Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Associação Cultural e Desportiva da Casa do Povo de Vila Boa do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Cultural e Desportiva da Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Cultural e Desportiva da Mariadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Cultural e Musical de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação Cultural e Recreativa de Santa Cruz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 1 000 000$00
Associação Cultural e Recreativa do Rancho das Rendilheiras do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa Futebol Clube de Peroselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
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Entidade Data Valor

Associação Desportiva Portela do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Valmesio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação Desportiva de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 200 000$00
Associação Desportiva de Ancede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 500 000$00
Associação Desportiva de Constance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Desportiva de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Associação Desportiva de Poldras — Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação Desportiva de Várzea Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural Arco Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 200 000$00
Associação Desportiva e Cultural Arco Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Lodares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Parada de Todeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Teibas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Associação Desportiva e Recreativa da Gandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Associação Desportiva e Recreativa do Bairro da Câmara de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-20 100 000$00
Associação Desportiva Águias de Galegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-21 400 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de Gestaçô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 300 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa do Rancho Folclórico Santa Maria de Revinhade . . . 1999-9-13 100 000$00
Associação Dinamizadora Cultural e Ambiental do Penedo d’Hera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 100 000$00
Associação Dramática e Musical de Massarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 100 000$00
Associação Festival Internacional de Marionetas Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 150 000$00
Associação Florestal do Norte e Centro de Portugal — FORESTIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 250 000$00
Associação Folclórica Cantarinhas da Triana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-12 100 000$00
Associação Folclórica Independente de Sanfins de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Futebol Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 2 000 000$00
Associação Humanitária de Pedrouços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 300 000$00
Associação Industrial e Casa Comercial dos Chineses em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Juvenil Ao Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 1 500 000$00
Associação Juvenil Etno-Folclórica As Lavradeiras de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Associação Juvenil Luso-Africana Ponto nos Is . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-7 150 000$00
Associação Juvenil Paredes de Viadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Museu da Imprensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 1 000 000$00
Associação Musical de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 700 000$00
Associação Musical de Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 300 000$00
Associação Musical e Recreativa de Lagares — Banda Musical de Lagares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 150 000$00
Associação Nova Aurora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 50 000$00
Associação Os Pienses — Arte, Cultura e Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação para Promoção Exposições Vale Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-16 500 000$00
Associação para a Promoção Cultural da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Castelões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-30 100 000$00
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Mouriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Recarei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Associação para o Desenvolvimento de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 500 000$00
Associação Paraquedistas Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-16 100 000$00
Associação Penafiel Projovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Associação Portuguesa Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Associação Portuguesa Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 293 199$00
Associação Portuguesa de Filatelia Temática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 300 000$00
Associação Portuguesa de Osteoperose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental — delegação . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Associação Protectora do Internato de S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
Associação Pró-Via Rápida do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Recreativa Aurora da Liberdade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Associação Recreativa Coreixas Irivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 480 000$00
Associação Recreativa Coreixas Irivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-8 300 000$00
Associação Recreativa Cultural Rancho Típico do Ilhéu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 100 000$00
Associação Recreativa Cultural de Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Recreativa Desportiva S. Pedro Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Associação Recreativa Luz e Vida Gondomarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Recreativa Montiagra do Amial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Associação Recreativa Os Malmequeres de Noeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Associação Recreativa Rancho Regional do Mindelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Associação Recreativa Valboense Luz e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Associação Recreativa da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-21 150 000$00
Associação Recreativa de Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 200 000$00
Associação Recreativa, Desportiva e Cultural Águias F. C. Míguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 500 000$00
Associação Salão Internacional Banda Desenhada do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-29 250 000$00
Associação Social Cultural S. Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Associação Social Recreativa Cultural Cigana de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Associação Telefone da Amizade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 300 000$00
Associação Tuna Musical de Rebordões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação Tuna Musical de Rebordões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Associação da Fanfarra das Termas de S. Vicente — Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação das Cruzadas de Bem-Fazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Associação de Amizade de S. Pedro de Rates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação de Animação Sócio-Pedagógica dos Professores de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 50 000$00
Associação de Apoio ao Encontro Internacional de Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Associação de Apoio à Juventude Deficiente — AAJUDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
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Associação de Cultura Musical de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 250 000$00
Associação de Cultura e Recreio de Gulpilhares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Associação de Defesa e Promoção do Património de Gestaçô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 100 000$00
Associação de Desenvolvimento da Vila de Paço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 250 000$00
Associação de Estudantes Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Associação de Estudantes Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
Associação de Estudantes da Faculdade Medicina do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 250 000$00
Associação de Estudantes da Faculdade Medicina do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 500 000$00
Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 100 000$00
Associação de Moradores Complexo Habitacional Ringe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 50 000$00
Associação de Moradores da Ex-Escola Académica do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-6 150 000$00
Associação de Moradores da Zona das Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Associação de Pais da Escola EB 2, 3 do Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 30 000$00
Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB 2, 3 de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-7 100 000$00
Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Auditivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Associação de Promoção Social do Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 150 000$00
Associação de Promoção Social e Cultural de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 500 000$00
Associação de Solidariedade Humanitária de Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-6 250 000$00
Associação de Solidariedade Social O Tecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Associação de Solidariedade Social de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Associação de Trabalho Social e Voluntário de Lavra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 120 000$00
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Novelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação para o Deenvolvimento Integral da Vila de Lordelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Associação para o Desenvolvimento Integral de Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Guilhufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
Associação para o Desenvolvimento de Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Associação para o Desenvolvimento do Lugar de Bustelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Atlético Clube Bougadense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Atlético Clube Vila Meã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 150 000$00
Atlético Desportivo Polenenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Averomar Futebol Clube — Assoc. Desp. Cult. e Rec. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Ballet Teatro Contemporâneo do Porto, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 1 000 000$00
Banco Alimentar contra a Fome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 250 000$00
Banda Marcial de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 250 000$00
Banda Musical de Avintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Banda Musical de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Banda Musical de São Martinho Mancelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 200 000$00
Banda de Música de Vila Boa Quires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Beneficência da Freguesia da Sé e Protecção à Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 180 000$00
Biblioteca Pública de Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Bombeiros Voluntários do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Bombeiros Voluntários do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 2 000 000$00
Bombeiros Voluntários de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
Bombeiros Voluntários da Lixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 700 000$00
Bombeiros Voluntários de Avintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Crestuma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Lordelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Moreira — Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Bombeiros Voluntários de S. Pedro da Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Vila das Aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-31 1 000 000$00
Brilhar — Associação Portuguesa de Seropositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 200 000$00
C. A. I. R.-TE (Centro Armado da Investigação e Reflexão do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 200 000$00
CECAJUVI — Centro Convívio e Apoio à Juventude e Idosos de Santa Leocádia . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 500 000$00
Civitas — Promoção e Defesa dos Direitos dos Cidadãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 400 000$00
Cruzada do Bem — Patronato da Sagrada Família de Telões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Carneiro Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Casa Açores — Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 114 380$00
Casa do Povo Rio Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Casa do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 300 000$00
Casa do Povo da Livração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Casa do Povo de Borba de Godim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Casa do Povo de Figueiró (Santiago) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Casa do Povo de Recarei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Casa do Povo de Santa Cruz do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Casa do Povo de Santa Marinha do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 200 000$00
Casa do Povo de Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Centro Caridade N.a Sr.a Perpétuo Socorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 250 000$00
Centro Cicloturismo de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Centro Convívio Reformados do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Centro Cultural Recreativo Rio de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Centro Cultural Recreativo de Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 200 000$00
Centro Cultural Recreativo e Desportivo S. Vicente de Irivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Centro Cultural, Recreativo e Folclórico de Santo Isidoro de Riba Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Centro Desportivo Nortecoope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Centro Desporto, Cultura e Recreio dos CTT — Correios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-5 150 000$00
Centro Juvenil de Campanhã — Seminário dos Meninos Desamparados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
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Centro Juvenil de Campanhã — Seminário dos Meninos Desamparados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 10 000$00
Centro Leonardo Coimbra, Investigação Científica, Apoio Téc. Serv. Fac. Letras . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-30 300 000$00
Centro Leonardo Coimbra, Investigação Científica, Apoio Téc. Serv. Fac. Letras . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-3 150 000$00
Centro Recreativo Bougado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Centro Recreativo e Social do Pessoal do Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-10 3 500 000$00
Centro Recreativo e Social do Pessoal do Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 3 500 000$00
Centro Republicano e Democrático de Fânzeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Centro Social Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-30 50 000$00
Centro Social Paroquial Imaculado Coração de Maria de Irivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-15 250 000$00
Centro Social Paroquial de Nossa Senhora do Amial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 837 982$00
Centro Social Paroquial de S. Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 100 000$00
Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 712$00
Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 1 000 000$00
Centro Social de Soutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 115 490$00
Centro Social de São Martinho de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-15 250 000$00
Centro Social e Cultural da Sé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
Centro Social e Cultural da Sé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 500 000$00
Centro Social e Paroquial de Mindelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Centro de Cultura Católica do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 500 000$00
Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Centro de Estudos da População Economia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Centro de Recreio Popular de S. Martinho C. Grupo Folclórico S. Martinho do Campo . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Centro de Solidariedade Social Metodista do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
CERCIMARANTE — Coop. Edu. e Reab. de Crianças Inadaptadas do Concelho de Amarante . . 1999-9-13 200 000$00
CERCIMARCO — Cooperativa Educação Reabilitação Crianças Inadaptadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Cineclube do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
Clube Académico Vilaplanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Clube Académico de Sangemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Clube Alvinegro Portuense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-5 100 000$00
Clube Atlântico da Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 150 000$00
Clube Caçadores de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Clube Desportivo Unidos ao Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Clube Desportivo e Cultural de Codessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-9 100 000$00
Clube Fenianos Portuenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 350 000$00
Clube Futebol Marecos Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Clube Futebol Oliveira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Clube Futebol Os Passarinhos da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-3 200 000$00
Clube Ornitológico de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Clube Unesco da Cidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 300 000$00
Clube de Atletismo Terbel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Clube de Basquetebol de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 150 000$00
Clube de Caçadores de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-30 150 000$00
Clube de Caçadores de Terras de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Clube de Pesca e Caça de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Comissão de Reformados da Freguesia da Lomba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Conferência Vicentina Mista de Santa Eulália de Aveleda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Conferência Vicentina de S. Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Conferência de Jovens Vicentinos de S. João Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Conferência de S. Vicente de Paulo S. Joaquim de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Confraria de Nossa Senhora da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Cooperativa Cultural de Baião — Fonte do Mel, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 250 000$00
Cooperativa Cultural de Baião — Fonte do Mel, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 250 000$00
Cooperativa de Ensino Superior Artística do Porto, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 150 000$00
Coral Fides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 200 000$00
Coral Mille Voce — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Coro da Sé Catedral do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 1 000 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. 143 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. 143 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 250 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 250 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. 503 S. Bartolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 50 000$00
Criança Diferente/Associação de Amigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Cruzada de Bem Fazer de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Círculo Católico Operários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Círculo Cultura Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 800 000$00
Escola C+S de Caíde de Rei — Associação de Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 30 000$00
Escola E. B. 1, 2 e 3 do Marão — Associação de Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 50 000$00
Escola E. B. 2/3 de Santa Marinha — Associação de Pais e Encarregados de Educação . . . . . . . . . . 1999-10-7 50 000$00
Escola Infantil de Música de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Escola de Música de S. Martinho do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Estrelas Futebol Clube de Fânzeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
F. C. Águias de Santa Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
FADEBA — Federação de Associações Desportivas de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Federação Portuguesa de Atletismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Federação Regional das Associações de Pais do Porto (FRAP-PORTO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 50 000$00
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Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-7 250 000$00
Federação das Colectividades do Distrito do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Federação das Colectividades do Distrito do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 1 000 000$00
Federação de Futebol Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Fundação Eugénio de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 1 000 000$00
Fundação Lusíada (Delegação do Porto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-30 500 000$00
Fundação Portuguesa A Comunidade contra a Sida — Delegação da Região Norte . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 500 000$00
Futebol Clube Boelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Futebol Clube Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Futebol Clube Senhor do Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Futebol Clube da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 300 000$00
Futebol Clube de Frende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-19 100 000$00
Futebol Clube de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 200 000$00
Futebol Clube de Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 250 000$00
Futebol Clube de Pedras Rubras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 250 000$00
Futebol Clube de Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 200 000$00
Gaia Jovem — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 400 000$00
Gatões Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Gesto — Cooperativa Cultural, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 150 000$00
Crupo Alcoólicos Tratados da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo Coral de Vila das Aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Grupo Cultural Desportivo e Recreativo Realidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Grupo Cultural Recreativo e Social Vozes d’Ovil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 150 000$00
Grupo Cultural e Recreativo Os Amigos 14 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo Cultural e Recreativo de Ardegães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Grupo Desportivo Bolacesto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 350 000$00
Grupo Desportivo Café Lisbonense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Grupo Desportivo Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-20 100 000$00
Grupo Desportivo Juventude de Matosinhos Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Grupo Desportivo Praia Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-20 100 000$00
Grupo Desportivo Recreativo Cultural Centro Social do Bairro de Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo Desportivo S. Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
Grupo Desportivo S. Martinho de Mancelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo Desportivo da Feira Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Grupo Desportivo da Livração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Grupo Desportivo da Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 100 000$00
Grupo Desportivo de Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Grupo Desportivo de Cepelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Grupo Desportivo de Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
Grupo Desportivo e Cultural Actuais Antigos Alunos de Guilhabreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
Grupo Desportivo e Cultural Estádio do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo de Santa Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo de Travanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Grupo Dramático de Vilar do Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Grupo Dramático e Recreativo Flor de Pedrouços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Grupo Folclórico Infantil N.a Sr.a da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-25 250 000$00
Grupo Folclórico da Vila de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Grupo Folclórico de Cantares e Danças — Os Camponeses de Navais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Grupo Folclórico de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Grupo Infantil Danças e Cantares da Associação Desportiva Recreativa de Gandra . . . . . . . . . . . . . 1999-12-16 150 000$00
Grupo Música Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Grupo Musical Mocidade Perosinhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo Recreativo, Desportivo, Cultural Os Mamedenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 150 000$00
Grupo Zés P’reiras Os Amigos Galegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Grupo de Apoio ao Desenvolvimento de Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Grupo de Cantares e Danças de Santa Cruz de Riba-Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo de Danças e Cantares de Nossa Senhora de Guadalupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Grupo de Danças e Cantares de Soalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 150 000$00
Grupo de Jovens Nova Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-24 500 000$00
Gérmen — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 150 000$00
IPIA — Instituto Português de Investigação e Apoio — PALOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 300 000$00
Igreja Evangélica Metodista Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Igreja Lusitana, Católica, Apostólica e Evangélica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 750 000$00
Instituto Bom Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 500 000$00
Instituto Cultural D. António Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Instituto Juvenil Vicenta Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 250 000$00
Instituto Profissional do Terço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 200 000$00
Lar Familiar da Tranquilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-25 242 202$00
Lar Familiar da Tranquilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 250 000$00
Liga dos Amigos do Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 300 000$00
Liga dos Amigos do Museu Militar do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-18 300 000$00
Liga dos Deficientes e Amigos de Felgueirenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 300 000$00
Lousada Académico Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 250 000$00
MADI — Movimento Apoio Diminuídos Intelectuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 500 000$00
Magriços de Ermesinde Cultura e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Monte Córdova Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
Mosteiro de S. José de Religiosas Clarissas Adoradoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 300 000$00
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Mosteiro de S. José de Religiosas Clarissas Adoradoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 1 000 000$00
Movimento de Juventude de Santo Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Núcleo Desportivo Veteranos da Senhora da Hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
O Lar do Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 500 000$00
Obra Diocesana de Promoção Social do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 250 000$00
Obra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
Obra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-21 21 400$00
Obra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-25 250 000$00
Obra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-9 2 690$00
Obra do Apostolado do Mar — Stella Maris de Leixões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Obra do Padre Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-25 250 000$00
Obra do Padre Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 200 000$00
Oficina São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 266 780$00
Olho Vivo — Associação para a Defesa do Património, Ambiente e Direitos Humanos . . . . . . . . . . 1999-9-30 140 000$00
Orfeão Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Orfeão de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Os Gambozinos — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Paroquial da Freguesia de Santa Maria de Vila Boa do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Paróquia N.a Sr.a da Areosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Paróquia de Barrosas (Santo Estêvão) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-16 200 000$00
Paróquia de Burgães (São Tiago) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Paróquia de Lordelo Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-12 200 000$00
Paróquia de N.a Sr.a da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-12 250 000$00
Paróquia de N.a Sr.a da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 200 000$00
Paróquia de Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Paróquia de S. Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Paróquia de S. Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Paróquia de Santa Maria de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 200 000$00
Paróquia de Santa Marinha do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 200 000$00
Paróquia de Toutosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-9 200 000$00
Paróquia de Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-16 200 000$00
Paróquia de Vila Caiz (S. Miguel) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Província Portuguesa das Filhas da Caridade de S. Vicente de Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Racing Club de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Rampa Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-30 100 000$00
Rancho Folclórico Danças e Cantares de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Rancho Folclórico Paroquial do Padrão da Légua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Rancho Folclórico S. Mamede de Seroa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Rancho Folclórico da Citânia de Sanfins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-8 100 000$00
Rancho Folclórico das Lavradeiras de Santa Maria de Terroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Rancho Folclórico de Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 100 000$00
Rancho Folclórico de Passarias e Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 250 000$00
Rancho Folclórico de Paço de Sousa — Centro Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Rancho Folclórico de S. Pedro da Raimonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Rancho Folclórico de S. Romão do Coronado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Rancho Folclórico de Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Rancho Folclórico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Rancho Típico de S. Mamede de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Real Clube Fluvial Portuense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 300 000$00
S. Pedro — Associação Cultural e Desportiva da Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 500 000$00
S. Pedro — Associação Cultural e Desportiva da Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
S. Pedro — Centro Social da Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
S. Pedro — Centro Social da Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-7-12 500 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-10 250 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 500 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-28 500 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Seiva Trupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 600 000$00
Seminário Redentorista de Cristo Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Serviço Assistência Organizações de Maria — SAOM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-20 756 045$00
Sociedade Columbófila de Retorta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-6 150 000$00
Sociedade Columbófila do Norte de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 200 000$00
Sociedade São Vicente de Paulo — Conselho Particular de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Sociedade de Promoção Social Obra do Frei Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 179 711$00
Sociedade de Promoção Social Obra do Frei Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-19 115 517$00
Sociedade de S. Vicente de Paulo — Conselho Central Feminino do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 250 000$00
Sociedade de São Vicente de Paulo — Conselho Central (masculino) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 200 000$00
Sport Clube Senhora da Hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
Sport Clube da Lomba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 150 000$00
Sport Clube de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-10 200 000$00
Sport Comércio Salgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 250 000$00
Sporting Clube Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
T. A. S. — Teatro Amador Susanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-16 150 000$00
T. A. S. — Teatro Amador Susanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 150 000$00
TIPAR — Teatro Independente de Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
Tabanca — Associação Africana Solidariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
Teatro Plástico — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-7 200 000$00
Tresouras Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
Tuna de S. Faustino de Fridão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
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UTILJOVEM — Ass. Solidariedade Social (Lar Juvenil dos Carvalhos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-13 179 711$00
União Académica António Aroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 150 000$00
União Desportiva Futebol Club Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
União Desportiva Lavrense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-28 100 000$00
União Desportiva de Massarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 100 000$00
União Desportiva de Duas Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
União Desportiva de Várzea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
União Desportiva de Várzea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-12-9 100 000$00
União Desportiva e Cultural de Várzea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-13 100 000$00
União Juventude Zezerense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-17 150 000$00
USMAC — Unidade de Saúde Mental de Apoio à Comunidade do Concelho da Maia . . . . . . . . . . 1999-10-7 50 000$00
Venerável Confraria do Santíssimo Sacramento da Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-8-23 250 000$00
Venerável Ordem Terceira de São Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-9-14 100 000$00
Victório Falcão Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-11-9 100 000$00
Árvore — Cooperativa de Actividades Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999-10-14 250 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 832 585$00

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 6983/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos subsídios
atribuídos no 2.o semestre de 2000 pelo governador civil do distrito
de Vila Real.

3 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Artur João Lourenço
Vaz.

ANEXO

Relação dos subsídios atribuídos no 2.o semestre de 2000

Nome da entidade Quantia

Colégio Salesiano — Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Escola EB 2, 3 João de Lemos — Régua . . . . . . . . . 100 000$00
Escola EB 2, 3 Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Lordelense — Vila Real . . . . . . . . 100 000$00
NUCLISOL — Jean Piaget — Vila Real . . . . . . . . . 100 000$00
Escola 1.o Ciclo e Jardim-de-Infância de Vila

Chã — Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Clube de Tiro, Caça e Pesca de Valpaços . . . . . . . . 100 000$00
Associação Portuguesa de Engenheiros Zootéc-

nicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Centro Cultural e Recreativo de Arrabães — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico da Casa do Povo de Sanfins do

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rádio Universidade Marão — Vila Real . . . . . . . . . 100 000$00
Murça Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão de Festas de Sabroso — Vila Real . . . . . 30 000$00
Comissão Organizadora do Ambiente UTAD —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Associação de Atletas Veteranos de Trás-os-Mon-

tes e Alto Douro — Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Nacional dos Criadores de Gado de

Raça Barrosã — Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola EB 2, 3 de Santa Marta de Penaguião . . . . . 100 000$00
Comissão Org. das 1.as Jornadas Transmontanas

Zamoranas sobre a Caça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Miguel Torga — Sabrosa . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Veteranos do Desportivo de Chaves . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico da Casa do Povo de Vilaran-

delo — Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico e Recreativo de Borbela — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Danças e Cantares Regionais de Santo

Estêvão — Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico da Casa do Povo de Barqueiros —

Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico do Castedo — Alijó . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico e Recreativo de Vilarinho —

Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Formação da Associação das Escolas

de Chaves e Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Nome da entidade Quantia

Grupo PRADO — UTAD — Vila Real . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Organizadora do Curso Livre de Etno-

botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Coral e Artístico de Nossa Senhora da

Graça — Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Secção de Futebol da Associação Académica da

UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Jovens do Marão — Vila Real . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural, Recreativa e Estudantil de

Pedras Salgadas — ACREPES . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico da Venda Nova — Montalegre . . . 50 000$00
Grupo de Jovens da Sé Excelcior — Vila Real . . . . . 50 000$00
Banda de Música de Nogueira — Vila Real . . . . . . 50 000$00
Grupo Cultural e Desportivo de Sever — Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Santa Maria

de Emeres — Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Cultural e Recreativo de Vilela do

Tâmega — Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Ribeirense Futebol Clube de Loivos — Vidago . . . 50 000$00
Centro Cultural e Desportivo de Fiolhais — Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Federação dos Bombeiros do Distrito de Vila Real 1 000 000$00
Fundação Casa de Mateus — Encontros de

Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa — Vila Real . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Mútua de Seguro de Gado — Cabecei-

ras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação de Aderentes da Rota do Vinho do

Porto — Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Desportivo do Bairro Latino — Vila Real . . . 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Alvações do

Tanha — Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Cultural e Recreativo de Folhadela — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Ass. Desportiva, Cultural, Recreativa e Social de

Tresminas — Vila P. de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Regional de Zés Pereiras de Para-

dança — Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Juventude Desportiva de Gache — Vila Real . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva e Cultural da Granja — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Estabelecimento Prisional de Izeda — Bragança . . . 50 000$00
Centro Cultural de Carrazedo de Montenegro . . . . 50 000$00
Centro Cultural de Santa Eulália — Cumieira —

Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico e Etnográfico das Ceifeiras de

S. Dinis — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube de Caçadores de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Org. Signal Processing in Medical Ultra-

sound — UTAD — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Com. Org. Simpósio Managing Forest Soils Sus-

tainable Productivity — UTAD . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Portuguesa de Geólogos . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Penelas Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Futebol Clube de Guiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Federação dos Bombeiros do Distrito de Vila Real 1 000 000$00
Agrupamento de Escolas de D. Dinis . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola EBM de Vendas de Cima — Campeã —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo de Tourém — Montalegre . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo n.o 2 de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola 1.o Ciclo P3 de Godim — Peso da Régua . . . 100 000$00
Escola 1.o Ciclo n.o 1 de Peso da Régua . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda de Música de Mateus — Vila Real . . . . . . . . 100 000$00
Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Peso da

Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Morgado de Mateus — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Possa-

cos — Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Garganta — Sabrosa . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Agarez — Vila Marim —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Lamas de Olo — Vila Real . . . 30 000$00
Rancho Folclórico de Vilar de Maçada — Alijó . . . 50 000$00
Rancho Folclórico S. Miguel de Lobrigos — Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Casa do Povo de Sonim — Valpaços . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Caça e Pesca de Penaguião — Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação dos Amigos do Hospital D. Luís I —

Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Danças e Cantares O Cantaréu — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Com. Fabriqueira do Santuário N. Senhor Jesus

Cristo de Perafita — Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube de Golfe de Vidago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Com. Org. Jornadas Internacionais Animação

Sócio-Cult. — UTAD — Chaves . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Abaças — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Regional Agricultores das Terras de

Montenegro — CASTMONTE . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Olímpicos — Ass. de Promoção de Jovens em

Situação de Risco — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Organizadora do Workshop Genetic

Resources e Silvicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural de Rio Bom — Carrazedo de

Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Com. Org. Simpósio sobre a Língua, Literatura e

Cultura Mirandesas — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Académica da UTAD — Vila Real . . . 100 000$00
Casa de Trás-os-Montes e Alto Douro em Lisboa . . . 200 000$00
Casa de Trás-os-Montes e Alto Douro em Braga . . . 100 000$00
Casa de Trás-os-Montes e Alto Douro em Coimbra 100 000$00
Casa de Trás-os-Montes e Alto Douro em Tomar . . . 100 000$00
Casa de Trás-os-Montes e Alto Douro em Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Académica da UTAD — Vila Real . . . 200 000$00
NERVIR — Associação Empresarial de Vila Real 250 000$00
Federação dos Bombeiros do Distrito de Vila Real 1 000 000$00
Atlético Clube Alijoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Grupo Desportivo de Cerva — Ribeira de Pena . . . 100 000$00
Centro Cultural e Recreativo de Vila Real . . . . . . . 100 000$00
Comissão Organizadora da Semana Académica —

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo car 1.o Ciclo de Carvalho —

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Educação Recorrente e Extra-Escolar de Chaves . . . 50 000$00
Associação de Pais e Enc. de Educação — Escola

EB 2, 3 e 3, 5 — M. de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar de Cerdeira de Jales — Vila

Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Vassal — Valpaços . . . . . . . 30 000$00
Escola Profissional Agostinho Roseta — Vila Real 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Mateus n.o 1 — Vila Real . . . . 50 000$00
Agrupamento de Escolas do Alvão às Portas da

Bila — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo da Barragem de Bagaúste —

Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Organizadora da Semana de Gestão de

Resíduos — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Comissão Organizadora do II Festival do Filme
Científico Teleciência — UTAD . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Paróquia de S. Pedro de Loureiro — Peso da Régua 100 000$00
Grupo Desportivo de Torgueda — Vila Real . . . . . 100 000$00
Centro Desportivo e Cultural de Faiões — Chaves 50 000$00
S. Martinho de Anta Sport Clube — Sabrosa . . . . . 50 000$00
Juventude Desportiva de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Agarez — Vila Real . . . . . . . 20 000$00
Futebol Clube de Lordelo — Vila Real . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural, Recreativo e Desportivo do

Couto — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva e Cultural da Samardã —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sport Clube de Mateus — Vila Real . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Abambres Sport Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Sport Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de

Campo de Jales — Vila P. Aguiar . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Juventude de Pedras Salgadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Sport Clube de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Marão Seguro — Vila Real . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Flaviense de Caça e Pesca Desportiva de

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube de Caça e Pesca do Alto Douro — Peso da

Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sport Clube da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Com. Org. da Ceia do 1.o Dezembro — Escola

Industrial e Liceu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Paróquia da Sé — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Barbadães de Baixo — Vreia

de Bornes — Vila P. Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Galafura — Peso da Régua 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Vila Chã — Alijó . . . . . . . . . 10 000$00
Jardim-de-Infância de Gravelos — Vila Real . . . . . 10 000$00
Conselho Escolar de Vilar de Freires — Peso da

Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola Básica 2, 3 de Vidago — Chaves . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância de Parada de Cunhos — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Jardim-de-Infância de Santo António de Mon-

forte — Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Associação Miguel Torga — Sabrosa . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Carrazedo de Montenegro —

Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância do Centro Social e Paroquial

de S. Miguel de Lobrigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo n.o 2 do Peso da Régua . . . . . . . 20 000$00
Associação de Pais e Enc. Educação da Escola Sec.

Camilo C. Branco — V. Real . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de S. Nicolau — Mesão Frio 20 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Mesão Frio . . . . . . . 50 000$00
Patronato de N.a Sr.a da Conceição — Vilarinho

de S. Romão — Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Patronato de Santo António — Sabrosa . . . . . . . . . 50 000$00
Patronato N.a Senhora do Rosário de Fátima —

Sanhoane — Santa Marta de Penaguião . . . . . . . 50 000$00
Estabelecimento Prisional de Chaves . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Estabelecimento Prisional de Vila Real . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola Agrícola de Artes e Ofícios — Chaves . . . . . 50 000$00
Grupo de Catequistas da Paróquia de Vila

Marim — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Ass. Comercial e Industrial Concelho P. Régua,

Santa Marta de Penaguião e M. Frio . . . . . . . . . . 100 000$00
Ass. Cultural e Desportiva de Torneiros — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conferência de N.a Sr.a da Conceição — Vila Real 100 000$00
Conferência de N.a Sr.a de Lurdes — Vila Real . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Argeriz — Valpaços . . . . . . . 30 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa da

Escola Sec. Morgado de Mateus — V. Real . . . . 75 000$00
Associação Florestal do Vale do Douro Norte —

Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Basquetebol de Vila Real . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo n.o 2 Vila Seca — Fraga

Amotolia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Fermentões — Paços —

Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Mateus — Vila Real . . . . . . 30 000$00
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Escola do 1.o Ciclo de Tuizendes — Vila Real . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Vilarinho de Tanha n.o 1 —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Canelas — Peso da Régua 20 000$00
Jardim-de-Infância de Andrães — Vila Real . . . . . 20 000$00
Escola do EBM de Abaças — Vila Real . . . . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo n.o 7 da Araucária — Vila Real 30 000$00
Associação Desportiva Cultural Escola Diogo Cão

(Basquetebol) — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Centro Cultural Recreativo e Desportivo Mãos-à-

-Obra — Adoufe — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Juvenil Cultural e Recreativa O Can-

taréu — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo de Chaves da Cruz Vermelha Portuguesa —

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro de Promoção Cultural e Desportivo de S.

Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Serviços Sociais dos Funcionários do Governo Civil

de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Federação Distrital dos Bombeiros Voluntários —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Associação Desportiva e Cultural Escola Diogo

Cão — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Apoio à Vítima — Vila Real . . . . . . 250 000$00
Abaças Futebol Clube — Vila Real . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Grupo de Danças e Cantares do Planalto de Jales —

Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ACIR — Associação Comercial e Industrial de Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda de Música de Mateus — Vila Real . . . . . . . . 50 000$00
Banda de Música da Portela — Vila Real . . . . . . . . 50 000$00
Rancho de S. Miguel de Lobrigos — Santa Marta

de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Vila Real — ATL . . . 50 000$00
Colégio da Boavista — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva, Cultural de Alvações do

Tanha — Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância do Bairro de S. Vicente de

Paulo — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Mateus — Vila Real . . . . . . 50 000$00
Serviços Sociais dos Funcionários do Governo Civil

de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Rotary Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão de Festas de Santo Isidro — Abam-

bres — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico do Grupo Cultural de Carrazedo

de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Estabelecimento Prisional de Vila Real . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social e Paroquial de S. Miguel de Lobri-

gos — Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
3.o ano da Escola Carvalho Araújo — Vila Real . . . . 50 000$00
Grupo de Danças e Cantares das Terras de Pena-

guião — Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Danças e Cantares ALEU . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Organizadora do Workshop ou Mana-

gement Ident — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo dos Quinchosos — Vila Real . . . . 30 000$00
Associação de Estudantes da Escola Sec. Camilo

C. Branco — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Núcleo de Estágio Física e Química da Escola Sec.

Camilo C. Banco — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Núcleo de Estágio de Matemática da Escola EB

2, 3 Diogo Cão — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Camilo Castelo Branco — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância de

Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária/3 de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes da Escola EB 2, 3/S —

Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Núcleo de Estudantes de Engenharia Civil —

UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Coordenação Concelhia do Ensino Recorrente e

Extra-Escolar — Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Torneiros — Vila Real . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Abaças . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Secundária Dr. António Granjo — Chaves . . . 100 000$00
Escola EB 2, 3/S Professor António da Nativi-

dade — Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Com. Org. de Encontros Língua e Cultura Galega
Port. — Depart. Letras — UTAD . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Residência de Estudantes de Mesão Frio . . . . . . . . 50 000$00
Escola EB 2, 3 José dos Anjos — Carrazedo de

Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Covelo do Gerês — Mon-

talegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação de Estudantes Escola EB 2, 3

Prof. António Natividade — Mesão Frio . . . . . . . 50 000$00
Agrupamento de Escolas da Região da Campeã —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Cabeda — Vilar Maçada —

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Fontelas n.o 2 — Peso da

Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Barreiros — Valpaços . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o Ciclo n.o 3 de Vila Real . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Secundária Morgado de Mateus — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo do Pópulo — Alijó (Cal de Bois) 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Sobrados — Sabrosa . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Provesende — Sabrosa . . . . 30 000$00
Associação de Pais e Encarregados Educação

Escola EB1 de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Souto Maior — Sabrosa . . . 30 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Vila Seca n.o 1 — Adoufe —

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola de Bailado de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo de Alunos de Economia da UTAD . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Nogueira — Vila Real . . . . . 30 000$00
Comissão de Melhoramentos de Pedome — Val-

paços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas e Melhoramentos do Lugar

de Vale de Gatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Igreja Paroquial de Gouvinhas — Sabrosa . . . . . . . 100 000$00
Núcleo da Cruz Vermelha Portuguesa de Murça . . . 100 000$00
Núcleo da Cruz Vermelha Portuguesa de Mesão

Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paróquia de N.a Sr.a da Conceição — Vila Real . . . 50 000$00
Comissão Fabriqueira de Canaveses — Valpaços . . . 100 000$00
Sport Vila Real e Benfica — Vila Real . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Regional de Ténis de Vila Real . . . . . . 100 000$00
Associação 2000 de Apoio ao Desenvolvimento —

Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Nacional de Desporto para a Deficiên-

cia Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Basket Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Executivo Distrital do Sindicato dos Professores

Licenciados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social e Paroquial de Mateus . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Lar Juvenil da Santa Casa da Misericórdia de Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Nacional dos Dirigentes de Futebol . . . 50 000$00
Associação Miguel Torga — S. Martinho de Antas 50 000$00
Casa de Santa Marta — Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo da Cruz Vermelha de Sabrosa . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Cultural, Recreativa e Desportiva da

Cumieira — Santa Marta de Penaguião . . . . . . . 50 000$00
Centro Recreativo e Cultural de Vila Verde —

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ACREPES — Pedras Salgadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social e Paroquial de S. Pedro de Loureiro 50 000$00
Paróquia de Pensalvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas e Melhoramentos de Arcã —

Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
GADEC — Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação S. Tiago de Vila Chã — Alijó . . . . . . . . 100 000$00
Associação Portuguesa de Deficientes . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Social Paroquial D. Manuel Vieira de

Matos — Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cantaréu — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Pegarinhos . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Associação Desportiva Flaviense — Chaves . . . . . . 150 000$00
Vidago Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sport Clube de Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Vilarinho Futebol Clube — Mondim de Basto . . . . 50 000$00
Atei — Futebol Clube — Mondim de Basto . . . . . . 50 000$00
Mondinense Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Nome da entidade Quantia

Grupo Desportivo de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
AA da Borralha — Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Salto — Montalegre . . . . . . . 50 000$00
Murça Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Cultural Recreativo de Palheiros — Murça 50 000$00
Futebol Clube de Fontelas — Peso da Régua . . . . . 50 000$00
Sport Clube da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Desportivo de Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . 100 000$00
ADC Escola de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
ADC de Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Desportiva, Cultural e Musical de

Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Cultural Aquae Flaviae — Chaves . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Cantares Os Rabelos do Douro — Peso

da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Círculo Cultural Miguel Torga — Sabrosa . . . . . . . 200 000$00
Filandorra — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Núcleo de Árbitros Henrique Silva . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Liga dos Amigos do Hospital de S. Pedro — Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Teatro Experimental de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico e Teatral de S. José de Godim —

Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ADECAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Escola EBM de Pereiro — Campeã . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Académica da Escola Superior de

Enfermagem de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
NEAMB — Núcleo de Engenharia Ambiental dos

Recursos Naturais — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural, Recreativa e Desportiva de

Balteiro — Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Jovens do Marão — Vila Real . . . . . . . 50 000$00
Hospital de S. Pedro — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
ACART — Associação de Iniciativas Culturais

Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Organizadora do I Congresso Int. de

Literatura Infantil — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Departamento de Economia e Sociologia da UTAD 150 000$00
Escola EBM de Covas — Vila Pouca de Aguiar . . . 30 000$00
Comissão Organizadora do Simpósio Internacional

«A vinha e o vinho» — UTAD . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Centro Cultural e Desportivo de S. João de

Lobrigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Cultural e Recreativo de Pomarelhos . . . . . 50 000$00
Associação Roga D’ARTE — Peso da Régua . . . . 100 000$00
Bombeiros Voluntários Cruz Branca — Vila Real . . . 250 000$00
Bombeiros Voluntários Cruz Verde — Vila Real . . . 250 000$00

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 6984/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho, e por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do secretário do Governo Civil do
Distrito de Viseu, faz-se público que foi autorizada no todo a recu-
peração do vencimento de exercício perdido à funcionária abaixo indi-
cada, por período de falta ao serviço devidamente comprovado por
atestado médico:

Isabel Maria Dias Rodrigues das Neves, assistente administrativa prin-
cipal do quadro — cinco dias (de 26 a 30 de Março).

4 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Secretário, Maria José
Gomes Lauro Lacerda Pinto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 1201/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril
de 2001, a p. 7472, o despacho (extracto) n.o 9006/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Carlos Rodrigues Simões» deve ler-se
«Carlos Joaquim Rodrigues Simões».

30 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 923/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de Vila
Nova de Foz Côa pretende a cessão a título definitivo da parcela
de terreno com a área de 154 m2 que pertencia ao logradouro da
Escola Preparatória de Vila Nova de Foz Côa, para alargamento da
EN 102, desde a Avenida de Gago Coutinho até ao desvio para Almen-
dra, em Vila Nova de Foz Côa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,

a cessão a título definitivo ao município de Vila Nova de Foz Côa
da parcela de terreno com a área de 154 m2 que pertencia ao logra-
douro da Escola Preparatória de Vila Nova de Foz Côa, para alar-
gamento da EN 102, desde a Avenida de Gago Coutinho até ao desvio
para Almendra, em Vila Nova de Foz Côa.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que se destina
ao alargamento da EN 102, permitindo melhor fluidez de tráfego.

3.o A presente cessão opera-se mediante a compensação de
180 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita a reversão para o Estado, nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito
a qualquer indemnização por benfeitorias realizadas, devendo o imóvel
ser afecto ao fim que justificou a cessão no prazo máximo de dois
anos.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a
contar da data da publicação da presente portaria.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 924/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Estarreja solicitou a cessão a título definitivo da ex-Escola Básica
2,3 Padre Donaciano de Abreu Freire, a fim de na mesma instalar
o Observatório Nacional do Ambiente.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Estarreja
da ex-Escola Básica 2, 3 Padre Donaciano de Abreu Freire, sita na
freguesia de Beduído, concelho de Estarreja, inscrita na matriz predial
da freguesia de Beduído sob os artigos 1998 (urbano) e 4423 (rústico),
descrita na Conservatória do Registo Predial de Aveiro sob o
n.o 45 826, a fl. 86 do livro B-118, e registada a favor do Estado
pela inscrição G-27.

2.o Reconhecer o interesse público da presente cessão, uma vez
que no imóvel vai ser instalado o Observatório Nacional do Ambiente.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
154 500 000$, a pagar em oito prestações semestrais, sendo a 1.a pres-
tação no valor de 19 312 500$ efectuada aquando da realização do
auto de cessão e as seguintes no montante de 21 291 413$ sujeitas
ao pagamento de 5 % de juros ao ano, nos termos do disposto no
n.o 2.o da Portaria n.o 602/98.

4.o A cessão fica sujeita ao ónus de reversão para o Estado, nos
termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem
direito a qualquer indemnização por benfeitorias realizadas, devendo
o imóvel ser afecto ao fim que fundamenta esta cessão no prazo
máximo de dois anos.

5.o O auto de cessão deverá ser outorgado no prazo de 90 dias
a contar da data da publicação da presente portaria.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 925/2001 (2.a série). — A BRISA — Auto-Estradas
de Portugal, S. A., solicitou a cessão da parcela de terreno com a
área de 101,3070 m2, sita no lugar da Casbarra, freguesia de Nossa
Senhora do Divor, em Évora, para a construção da A 6 — Auto-Es-
trada Marateca-Caia, sublanço Montemor-o-Novo-Évora.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo à BRISA — Auto-Estradas
de Portugal, S. A., da parcela n.o 25, com a área de 101,3070 m2,
a destacar do prédio rústico denominado «Casbarra», inscrito na
matriz predial rústica sob o artigo 2, secção S, da freguesia de Nossa
Senhora do Divor, descrito na Conservatória do Registo Predial de
Évora sob o n.o 164/930713 e registado a favor do Estado Português
pela inscrição G-1.
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2.o Reconhecer o interesse da cessão, uma vez que a parcela se
destina à construção da A 6 — Auto-Estrada da Marateca-Caia-Elvas,
sublanço Montemor-o-Novo-Évora.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
15 602 000$ (E 77 822,45), a pagar no acto da assinatura do auto de
cessão, que deverá ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação
desta portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser conferido o destino que
justifica a cessão no prazo máximo de dois anos.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6985/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 29 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Maria Dulce Almeida Soares, técnica economista de 2.a classe colocada
no Serviço de Finanças do Porto, área da justiça tributária — auto-
rizada a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração com início em 16 de Abril de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6986/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 62.o da Lei Geral Tributária e do
despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro, do director-
-geral dos Impostos (Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de
Março de 2001), e para efeitos do n.o 2 do artigo 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, procede às seguintes delegações e
subdelegações de competências:

A — Competências próprias

Delego:
1 — No director de finanças-adjunto, licenciado Abílio José Peleias:
1.1 — A representação da Fazenda Pública junto do Tribunal Tri-

butário de 1.a Instância de Braga, (artigo 15.o do CPPT e artigo 73.o
do ETAF);

1.2 — A coordenação das actividades de apoio administrativo ao
mesmo Tribunal Tributário;

1.3 — A autorização do pagamento em prestações em processos
de execução fiscal e a apreciação das garantias [artigos 280.o, alínea b),
e 282.o, n.o 7, ambos do CPT e artigos 197.o, n.o 2, e 199.o, n.o 8,
ambos do CPPT];

1.4 — A decisão das reclamações graciosas cuja competência é do
director de finanças;

1.5 — A apreciação e decisão sobre impugnações judiciais (n.o 8
do artigo 130.o do CPT e n.o 10 do artigo 111.o do CPPT);

1.6 — A aplicação de coimas (n.o 1 do artigo 54.o do RJIFNA),
assim como as decisões sobre afastamento excepcional de aplicação
de coima (artigo 21.o do RJIFNA), ou o arquivamento dos processos
(artigos 204.o e 207.o do CPT);

1.7 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações cri-
minais, incluindo a decisão de instaurar processo quando se conclua
existirem indícios de crime fiscal;

1.8 — Autorizar a recolha das DO resultantes de decisão proferida
em processos de impugnação e reclamação;

1.9 — Despacho de confirmação ou alteração das decisões dos che-
fes de finanças em matéria de circulação de mercadorias — n.o 7 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.10 — A resolução de dúvidas postas pelos serviços de finanças;
1.11 — Nos termos do artigo 91.o da Lei Geral Tributária proceder

à designação do perito de administração tributária e à distribuição
dos pedidos de revisão nele referidos, de acordo com a data da entrada
e segundo a ordem das listas aprovadas anualmente pelo Ministro
das Finanças;

1.12 — As delegações de competências dos n.os 1.2, 1.4, 1.5 e 1.6
podem ser subdelegadas.

2 — Nos chefes de divisão, no chefe da Repartição da Adminis-
tração Geral, no coordenador do Centro de Recolha de Dados:

2.1 — A classificação de serviço dos funcionários afectos às res-
pectivas unidades orgânicas (n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento anexo
à Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio);

2.2 — Autorização para passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços (n.o 46 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho);

2.3 — A prática de todos os actos que, não envolvendo juízos de
oportunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados
verificados os pressupostos de facto;

2.4 — A assinatura da correspondência de mero expediente das
respectivas unidades orgânicas, que não envolva instruções ou pare-
ceres e não seja dirigida a entidades hierarquicamente iguais ou supe-
riores a esta Direcção de Finanças, incluindo-se nesta delegação as
notas e mapas que, destinando-se às direcções-gerais ou entidades
equiparadas, sejam de remessa regular (v. g., informações sobre reem-
bolsos de IVA e análise de listagens de IR);

2.4.1 — Na ausência ou impedimento do titular, o acto será pra-
ticado pelo substituto legal ou quem aquele indique para o efeito;

2.5 — A fixação dos prazos de audição prévia e a prática dos actos
subsequentes até à conclusão do procedimento (artigo 60.o, n.o 3,
da LGT).

3 — No chefe da Divisão de Tributação, Manuel Carlos Rodrigues:
3.1 — Decisão sobre o arquivamento dos processos ou realização

de outras diligências (artigo 76.o do CIMSISSD);
3.2 — Decisão sobre dúvidas relativas à sujeição a imposto ou à

maneira de o liquidar (artigo 81.o do CIMSISSD);
3.3 — Promoção de segundas avaliações (§ único do artigo 96.o

do CIMSISSD);
3.4 — Dispensa de avaliação e fixação de valores (artigo 110.o do

CIMSISSD);
3.5 — Autorização das propostas de avaliação (artigos 129.o, 150.o,

§ único, e 265.o do CCPIIA);
3.6 — Apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e actos

conexos, subsequentemente aos actos referidos no n.o 4.7, infra,
quando esteja em causa a aplicação dos artigos 28.o, 38.o e 66.o do
CIRS e do artigo 84.o do CIVA;

3.7 — Proceder ou ordenar a revisão oficiosa, (artigo 78.o da LGT)
e elaborar e sancionar as correspondentes DO;

3.8 — Autorização para a emissão de reembolsos de IRS ou para
a retirada da marcação SUSPLIQ em resultado de análises de lis-
tagens/controlos fiscais.

4 — Nos chefes das Divisões I e II — Inspecção Tributária, res-
pectivamente licenciados José Soares Roriz e José da Ressurreição
Teixeira Ferraz:

4.1 — Proceder à selecção dos sujeitos passivos a fiscalizar por ini-
ciativa dos serviços distritais;

4.2 — Nos termos do artigo 49.o do RCPIT proceder à notificação
dos sujeitos passivos do início do procedimento externo de inspecção;

4.3 — Nos termos do artigo 46.o do RCPIT credenciar os funcio-
nários afectos à respectiva divisão com vista aos procedimentos ins-
pectivos externos, bem como proceder à emissão de ordens de serviço,
e eventuais alterações às mesmas, para os processos inspectivos pre-
viamente programados pelo serviço para execução na respectiva divi-
são e determinar, quando não seja necessária a ordem de serviço,
a prática dos actos de inspecção que se mostrem necessários;

4.4 — Em casos devidamente justificados, autorizar a ampliação
e a suspensão dos actos de inspecção;

4.5 — Sancionar os relatórios das acções inspectivas concluídas e
as informações prestadas na respectiva divisão, com excepção daqueles
que tenham de ser enviados às direcções-gerais e outras entidades
equiparadas ou de nível superior;

4.6 — Determinar a revisão da matéria colectável declarada pelos
sujeitos passivos em sede de IRC ou de IRS, por via de avaliação
directa, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, da Lei Geral Tributária;

4.7 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indirecta, nos
termos do artigo 82.o, n.o 2, da Lei Geral Tributária, e consequente
revisão da matéria colectável declarada em sede de IRC ou de IRS;

4.8 — Determinar, nos termos dos artigos 28.o e 38.o do Código
do IRS, 52.o do Código do IRC, e 84.o do Código do IVA, bem
como dos artigos 87.o a 90.o da Lei Geral Tributária, o recurso à
aplicação de métodos indirectos;

4.9 — Alterar os elementos declarados pelos sujeitos passivos, nos
termos do artigo 66.o, n.o 4, do Código do IRS;

4.10 — Proceder à fixação do conjunto dos rendimentos líquidos
em todos os casos previstos no artigo 66.o, n.o 2, do Código do IRS;

4.11 — Proceder à fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos
termos do artigo 52.o do Código do IRC e dos artigos 87.o a 90.o
da Lei Geral Tributária, bem como nos casos de avaliação directa
com correcções técnicas ou meramente aritméticas resultantes de
imposição legal nos termos dos artigos 81.o e 82.o da Lei Geral
Tributária;

4.12 — Proceder à fixação do IVA em falta nos termos do artigo 84.o
do Código do IVA e dos artigos 87.o a 90.o da Lei Geral Tributária;
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4.13 — Proceder, na falta de acordo entre os peritos a que se refe-
rem os artigos 91.o e 92.o da Lei Geral Tributária, à fixação da matéria
tributável;

4.14 — Ordenar a recolha dos documentos de correcção produzidos
em consequência de acções inspectivas;

4.15 — Determinar o valor dos estabelecimentos e das quotas ou
partes sociais, com excepção das acções, nos termos das regras 2.a,
3.a e 4.a do § 3.o do artigo 20.o do CIMSISSD;

4.16 — Sancionar o valor referido no § 1.o do artigo 77.o do
CIMSSD.

5 — No chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I,
licenciado José Soares Roriz:

5.1 — Apreciar os pedidos de revisão da liquidação emitida pela
Direcção de Serviços de Cobrança do IVA (modelo n.o 344 — IVA);

5.2 — Nos termos do artigo 91.o da Lei Geral Tributária proceder
à designação do perito de administração tributária e à distribuição
dos pedidos de revisão nele referidos, de acordo com a data da entrada
e segundo a ordem das listas aprovadas anualmente pelo Ministro
das Finanças;

5.3 — Elaborar o plano regional de actividades da inspecção tri-
butária a que se refere o artigo 25.o do RCPIT.

6 — No chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação, Francisco
Pinheiro Neves:

6.1 — A elaboração do plano e relatório anuais de actividades, com
excepção do respeitante à Inspecção Tributária;

6.2 — A autorização de créditos constantes das relações modelo
n.o 27;

6.3 — A assinatura de ordens de serviço a funcionários da Divisão
para se deslocarem aos serviços locais para a recolha de dados ou
verificação de alguma situação pontual.

7 — No chefe da Repartição da Administração-Geral, António
Manuel Lopes A. Martins:

7.1 — O visto em todos os documentos de despesa previamente
autorizada (facturas, recibos e outros) cujo processamento e emissão
de ordem de pagamento sejam da responsabilidade desta Direcção
de Finanças (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho);

7.2 — A assinatura dos boletins de alteração de vencimentos;
7.3 — A assinatura das requisições CP, modelo D-16.6;
7.4 — A emissão de pareceres acerca das solicitações efectuadas

pelos serviços de finanças ou pelos sujeitos passivos e entidades supe-
riores a esta Direcção de Finanças, os quais devem ser submetidos
a sancionamento.

8 — No coordenador do Centro de Recolha de Dados — TAT, José
António Rebelo Ribeiro:

8.1 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de DO ou de docu-
mento de correcção de IR resultantes de erros de recolha e outros
imputáveis aos serviços ou de validação de outras declarações [alí-
nea b) do n.o 2.2 do manual de instruções e ofício-circulado n.o 15/91];

8.2 — A emissão de pareceres acerca das solicitações efectuadas
pelos serviços de finanças ou pelos sujeitos passivos e entidades supe-
riores a esta Direcção de Finanças, os quais devem ser submetidos
a sancionamento.

9 — Nos chefes de finanças:
9.1 — Despacho de arquivamento dos processos de contra-orde-

nação instaurados indevidamente, sempre que se verifique o paga-
mento em termos do artigo 25.o do CPT.

B — Competências delegadas/subdelegadas

Subdelego:
1 — No director de finanças-adjunto:
1.1 — No âmbito do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto:

a) As competências para proferir despacho de exclusão, bem
como para revogação do mesmo para dívidas de 5 000 000$
a 20 000 000$ (n.o 2 do ponto II e ponto IV do despacho
n.o 2434/2000 — SEAF);

b) A competência para autorizar o pagamento em prestações
nos termos do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o das
importâncias em dívida, quando a dívida de natureza fiscal
sem inclusão de juros de mora seja inferior a 200 000 000$
(n.o 1 do ponto II do despacho n.o 2432/2000 — SEAF).

2 — No chefe da Divisão de Tributação:
2.1 — A prática dos actos referidos nas alíneas a) a g) do n.o 7.7

da segunda parte do despacho n.o 6181/2001 — DG;
2.2 — Autorização do pagamento em prestações de IRS e IRC nos

termos dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88, de
30 de Dezembro, e dentro dos limites anualmente estabelecidos (ofí-
cio-circulado n.o X-1/94, de 27 de Abril).

3 — Nos chefes das Divisões I e II — Inspecção Tributária:
3.1 — A prática dos actos referidos nas alíneas n) a x) do n.o 7.7

daquele despacho, com excepção da referida alínea n) quando se
trate de pequenos retalhistas.

4 — No chefe da Repartição da Administração Geral:
4.1 — A autorização de despesas até ao montante de 200 000$,

tendo em conta os limites das dotações orçamentais (parte III, n.o 2,
do despacho n.o 6181/2001 — DG).

5 — Nos chefes de finanças:
5.1 — A autorização de despesas até ao montante de 50 000$, tendo

em conta os limites das dotações orçamentais (parte III, n.o 2, do
despacho n.o 6181/2001 — DG);

5.2 — Proceder ou ordenar a revisão oficiosa, quando o valor do
imposto a restituir não ultrapasse 1 000 000$ (artigo 78.o da LGT),
e elaborar e sancionar as correspondentes DO;

5.3 — A autorização para a recolha das DO resultantes de recla-
mações graciosas cujas decisões sejam da sua competência própria
ou delegada;

5.4 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas fixadas
em processos de contra-ordenação (artigo 88.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro);

5.5 — A convolação em reclamação graciosa de declaração de subs-
tituição apresentada fora do prazo (circular n.o 4/94, da DGCI).

6 — Nos tesoureiros gerentes:
6.1 — A competência referida na parte II, n.o 1.9, do despacho

n.o 6181/2001 — DG;
6.2 — A autorização de despesas até ao montante de 50 000$, tendo

em conta os limites das dotações orçamentais, parte III, n.o 2, do
despacho n.o 6181/2001 — DG.

C — Substituto legal

Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu substituto
o director de finanças-adjunto, licenciado Abílio José Peleias.

D — Produção de efeitos

Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro último,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias incluídas no âmbito desta delegação e sub-
delegação de competências.

F — Revogação

O presente despacho revoga o de 10 de Março de 1995, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril do mesmo
ano.

17 de Abril de 2001. — O Director de Finanças de Braga, Armindo
Teixeira Borges.

Aviso n.o 6987/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 19 de Abril de 2001, por delegação de competências
do director-geral:

Henrique José Almeida Moller e Maria de Lourdes Soares Albergaria
Tadeu — nomeados, precedendo concurso limitado de acesso, na
categoria de técnico profissional especialista principal, do grupo
de pessoal técnico profissional, da área de artes gráficas, ficando
colocados nos serviços centrais. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6988/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Abril de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

Maria Luísa Abreu Costa e Álvaro Gabriel Presa Figuei-
redo — nomeados, precedendo concurso limitado de acesso, na
categoria de técnico profissional especialista principal, do grupo
de pessoal técnico profissional, da área de desenho e construção
civil, ficando colocados nos serviços centrais. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6989/2001 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral dos Impostos e do presidente da Câmara Municipal
de Almodôvar de 30 de Março e de 20 de Abril de 2001, res-
pectivamente:

Ana Isabel Martins Paixão, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Almodôvar — autorizada a requi-
sição pelo período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direc-
ção-Geral com afectação à DF de Beja.

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 6990/2001 (2.a série). — Por despachos do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Algarve e do subdirector-geral dos Impostos de 1 de
Março e de 24 de Abril de 2001, respectivamente:

Catarina Maria Ferro Dias, auxiliar de apoio e vigilância do quadro
de pessoal do Ministério da Saúde, Administração Regional de
Saúde do Algarve — autorizada, pelo período de um ano, a pror-
rogação da requisição que vem mantendo nesta Direcção-Geral.

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 1202/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2001, a p. 6160,
rectifica-se que onde se lê «Maria Adelaide Carvalho Costa Moreira,
técnica de administração tributária-adjunta — nomeada, em regime
de substituição, adjunta de chefe de finanças da Póvoa de Varzim,
enquanto durar o impedimento do titular do cargo, com efeitos repor-
tados a 22 de Setembro de 2000.» deve ler-se «Maria Adelaide Car-
valho Costa Moreira, técnica de administração tributária do
nível 1 — nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe de
finanças da Póvoa de Varzim, enquanto durar o impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 22 de Setembro de 2000.»,
onde se lê «Maria Rita Surrécio Ferreira Garcia Domingos, técnica
de administração tributária-adjunta — nomeada, em regime de sub-
stituição, adjunta do chefe de finanças do SF Lisboa 11, por vacatura
do lugar.» deve ler-se «Maria Rita Ferreira Surrécio Garcia Domingos,
técnica de administração tributária-adjunta — nomeada, em regime
de substituição, adjunta de chefe de finanças do SF Lisboa 11, por
vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001.»
onde se lê «Helena de Castro Neto, técnica de administração tri-
butária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de
chefe de finanças do SF de Lisboa 11, por vacatura do lugar.» deve
ler-se «Helena de Castro Neto, técnica de administração tributária-
-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe
de finanças do SF de Lisboa 11, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001.» onde se lê «Maria Antonieta
Martins Lopes Luís, técnica de administração tributária-adjunta —
nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe de finanças
da Azambuja, enquanto durar o impedimento do titular do cargo.»
deve ler-se «Maria Antonieta Martins Lopes Luís, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças da Azambuja, enquanto durar o impe-
dimento do titular do cargo, com efeitos reportados a 1 de Outubro
de 2000.» e onde se lê «Vasco Amândio Botelho, técnico de admi-
nistração tributário-adjunto — nomeado, em regime de substituição,
chefe de finanças de Ponta Delgada, por vacatura do lugar.» deve
ler-se «Vasco Amândio Botelho, técnico de administração tributá-
rio-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Ponta Delgada, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 2 de Novembro de 2000.»

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 1203/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6160/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 97, de 26 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se lê
«11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 30 de Março de 2001.» deve
ler-se «11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 30 de Março
de 2001.».

3 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 6991/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 26 de Abril de 2001:

Nomeadas, precedendo concurso, secretárias de finanças espe-
cialistas da carreira técnica de finanças do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças as seguintes secretárias de
finanças principais:

Maria Alice de Oliveira Pinto.
Maria de Lourdes Vilela Pombo Aleixo Pereira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 6992/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 3 de Maio de 2001:

Nomeados, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, inspectores de finanças superiores principais
da carreira de inspecção de alto nível do quadro do pessoal
técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças os seguintes
inspectores de finanças superiores:

António José Paiva Clemente.
José Fernandes Batista.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 299/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho,
conjugado com a alínea s) do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, exonero, a seu pedido, o engenheiro
Mário Manuel Fernandes do cargo de director do Instituto de Nave-
gabilidade do Douro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Abril
de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 10 300/2001 (2.a série). — O desenvolvimento da
área metropolitana de Lisboa implica um permanente crescimento
das infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, nestas se incluindo a
rede de metropolitano.

O forte crescimento populacional da zona a norte da cidade de
Lisboa criou fortes congestionamentos de tráfego nos acessos à cidade,
com maior impacto na zona da Calçada de Carriche.

Integrado no plano de expansão para norte da rede de metropolitano,
está a ser realizado, pela Metropolitano de Lisboa, o prolongamento
da denominada «linha amarela», troço Campo Grande-Odivelas.

No âmbito do referido prolongamento, foi lançado o concurso
público para a empreitada ML 586/00 «Execução dos toscos da estação
de Odivelas e zona envolvente da linha amarela (Campo Grande-
-Odivelas), da Metropolitano de Lisboa, E. P.», no âmbito da qual
será construída a mesma estação de Odivelas, bem como a respectiva
zona envolvente.

De acordo com a correspondente programação de trabalhos, os
trabalhos relativos à mencionada empreitada deverão iniciar-se em
Julho de 2001 e para sua execução será necessário ocupar, para implan-
tação da obra e para estaleiro, uma parcela de terreno com a área
de 5137 m2, que se encontra assinalada na planta anexa como parcela 1.

Considerando o exposto e sendo o plano de expansão da rede
da Metropolitano de Lisboa, E. P., obra de manifesto interesse público,
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do
despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 10 de Abril, determino o
seguinte:

1 — A requerimento da Metropolitano de Lisboa, E. P., e consi-
derando que para realização da referida obra é indispensável a expro-
priação da parcela de terreno, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início dos
trabalhos em Julho de 2001, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, da expropriação do bem imóvel e direitos a ele inerentes,
respeitantes à parcela identificada na planta anexa como parcela 1,
com a área de 5137 m2, fazendo parte integrante do prédio deno-
minado «Pardinha, Pôncio, Tojais da Barrosa e Quintinha», situado
na freguesia e concelho de Odivelas, descrito na Conservatória do
Registo Predial de Odivelas sob o n.o 1673 e inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Odivelas sob o artigo 388 e na matriz predial
rústica também da freguesia de Odivelas sob o artigo 23, secção F,
e é propriedade de LINCOLAR — Sociedade de Construções e Imo-
biliária, L.da, com sede na Quinta da Barrosa, em Odivelas.
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2 — Declaro autorizar a Metropolitano de Lisboa, E. P., a tomar
posse administrativa das parcelas de terreno atrás referidas, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos financeiros são da responsabilidade da Metro-
politano de Lisboa, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1231/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 20 de Fevereiro de 2001:

Maria João Bandeira Julião — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento para o exercício
de funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em
regime de tempo parcial, como equiparada à categoria de pro-
fessora-adjunta, com efeitos a partir de 1 de Março e até 15 de
Setembro de 2001, ficando posicionada no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, com a carga horária correspondente a quatro horas
lectivas semanais, com o vencimento de 30 % da categoria, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal de 106 900$. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Contrato (extracto) n.o 1232/2001. — Por despachos de 9 de
Novembro de 2000 e 16 de Março de 2001, respectivamente do vice-
-reitor da UTL e do director da Escola Náutica Infante D. Henrique:

Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico, autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 11 de Abril e até 30 de Setembro de 2001, em regime de tempo
parcial e por acumulação, na categoria de equiparado a professor-
-coordenador com agregação, para exercer funções docentes na
Escola Náutica Infante D. Henrique, ficando posicionado no esca-
lão 4, índice 330, do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente

do Ensino Superior Politécnico, com uma carga horária de quatro
horas lectivas e 30 % do vencimento da categoria de origem. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 1233/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 9 de Março de 2001:

Cesaltina Nabais Escarigo Ricardo — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento, para
o exercício de funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de tempo parcial, como equiparada à categoria
de assistente do 1.o triénio, com efeitos a partir de 17 de Março
e até 23 de Setembro de 2001, ficando posicionada no escalão 1,
índice 100, do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente do
Ensino Superior Politécnico, com a carga horária correspondente
a oito horas lectivas semanais, com o vencimento de 60 % da cate-
goria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 115 500$. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 10 301/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação
de competências conferidas pelo director-geral da Administração da
Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Eufémia da Silva Ferreira, auxiliar de serviços gerais, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Alber-
garia-a-Velha, remunerada pelo escalão 2, índice 129 — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, telefonista do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, pas-
sando a auferir pelo escalão 2, índice 134. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 302/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 26 de Abril de 2001:

Afonso Simões, escrivão-adjunto (escalão 5, índice 470) do Tribunal
da Comarca da Lousã — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição como escrivão de direito do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 510) no período de 15 de Setembro de 2000
a 19 de Janeiro de 2001.

Ângela Maria de Lemos Revez, escrivã-adjunta (escalão 2, índice 395)
do Tribunal da Comarca de Portimão — autorizado o exercício de
funções em regime de substituição como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 22 de Outubro
de 1999 a 12 de Novembro de 2000.

António Inácio Nobre Alves, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410)
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510) no período de 16 de Outubro de 2000 a 1 de Janeiro
de 2001.

Maria Leonor Gomes da Silva Bouça Nova, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410) do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de
Varzim — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 4 de Janeiro a 8 de Abril de 2001.

Maria Manuela Carvalho da Fonseca, técnica de justiça-adjunta (esca-
lão 3, índice 410) dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Valongo — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição como técnico de justiça principal do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 2 de Outubro de
2000 a 16 de Fevereiro de 2001.

Rosária Maria Lacerda Ferreira, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450)
do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como escri-
vão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período
de 18 de Dezembro de 2000 a 9 de Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 10 303/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Maria Isabel Monteiro da Silva, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia.

Maria Manuela Mendes Teles de Figueiredo, escrivã-adjunta do Tri-
bunal de Comércio de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 304/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

José Augusto da Rocha Moura, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Águeda — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.

José Ângelo Cajeira Rocha, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Oliveira de Aze-
méis — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Águeda.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 10 305/2001 (2.a série). — Por despachos de 27
de Abril de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Maria da Conceição Pires Bento, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro distrital de vinculação de Évora,
a exercer funções na Escola Básica n.o 6 de Évora, posicionada
no escalão 2, índice 144 — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa, do grupo de pessoal
administrativo, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de
Évora, passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Teonilde Margarida Gavelas Queimado Carriço, auxiliar de acção
médica, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital
do Espírito Santo — Évora, posicionada no escalão 2,
índice 144 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, assistente administrativa, do grupo de pessoal administrativo,
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora, passando
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

3 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 306/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Paula Alexandra Seixas Miranda Pimenta da Cruz, nomeada, por des-
pacho publicado na 2.a série do Diário da República, de 28 de
Dezembro de 2000, escrivã auxiliar provisória da Secretaria dos
Juízos Criminais e de Pequena Instância Criminal de Lou-
res — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

3 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1204/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 100, a p. 7490, de 30
de Abril de 2001, a data do envio do despacho n.o 9017/2001, com
a nomeação de vários funcionários, rectifica-se que onde se lê «5
de Janeiro de 2001» deve ler-se «5 de Abril de 2001».

3 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 10 307/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral de:

16 de Abril de 2001:

Maria Helena Selas Gonçalves Bento, segunda-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial de Torres Vedras — nomeada primei-
ra-ajudante da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca
de Xira (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

24 de Abril de 2001:

Laurinda Fernandes Teixeira Pereira, segunda-ajudante da Secretaria
Notarial de Póvoa de Varzim — nomeada primeira-ajudante dos
mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes da Silva Alves Araújo Almeida, primeira-ajudante
do 7.o Cartório Notarial do Porto — nomeada primeira-ajudante
do 8.o Cartório Notarial do Porto (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 10 308/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Justiça de 18 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Violete de Sá Rocha Mourão, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria do Minis-
tério da Economia, a exercer, em comissão de serviço, o cargo
de director de serviços Financeiros e Administrativos da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado — mantida a comissão de
serviço no referido cargo de director de serviços do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos à data da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março.

Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues, técnico superior de
1.a classe da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal
do Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, a exer-
cer, em comissão de serviço, o cargo de director de serviços de
Organização e Logística da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — mantida a comissão de serviço no referido cargo de director
de serviços do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos
à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de
Março.

Licenciada Maria Hermínia Fonseca Santos Jesus Sousa, assessora
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão
de Identificação Civil da Direcção de Serviços de Identificação Civil
desta Direcção-Geral — mantida a comissão de serviço no referido
cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, com efeitos à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 87/2001, de 17 de Março.

Licenciada Paula Cristina Oliveira Gonçalves Coelho, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de
chefe de divisão de Programação Financeira da Direcção de Serviços
Financeiros e Administrativos desta Direcção-Geral — mantida a
comissão de serviço no referido cargo de chefe de divisão do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março.

Licenciada Carolina Maria Gomes Ferra, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de director de
serviços de Recursos Humanos desta Direcção-Geral, funções
actualmente suspensas pela nomeação, em regime de requisição,
como adjunta do Gabinete do Secretário de Estado da Jus-
tiça — mantida a comissão de serviço no referido cargo de director
de serviços do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos
à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de
Março.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 10 309/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Vítor Manuel de Almeida Fernandes, guarda, de nomeação definitiva,
da carreira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal
de vigilância desta Direcção-Geral — exonerado do lugar, a seu
pedido, com efeitos a 1 de Março de 2001.

3 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, João Alexandre Tavares
Gonçalves de Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 10 310/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 27 de Março de
2001:

Transitam para o quadro desta Direcção-Geral os seguintes mili-
tares contratados no antigo Presídio Militar de Santarém, com
efeitos a partir da data do despacho:

António José Pires Moreira Fernandes e Mário Jorge Henriques Sil-
vestre — contratados, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, como técnicos superiores de 2.a classe, escalão 4,
índice 455, da carreira técnica superior, com frequência de estágio,
pelo período de um ano.

Nomeados provisoriamente, pelo período de um ano, nas cate-
gorias abaixo mencionadas:

Paula Cristina Carvalho Véstias — chefe de secção, escalão 4,
índice 400.

Luís Miguel Claro Morais — assistente administrativo, escalão 2,
índice 201.

Bruno Miguel Ferreira Roque Reis — auxiliar administrativo, esca-
lão 8, índice 206.

Ricardo Marques dos Santos — auxiliar administrativo, escalão 5,
índice 163.

Carlos Alberto Dias Marques — cozinheiro, escalão 7, índice 191.
Luís Miguel do Rosário Lopes — cozinheiro, escalão 5, índice 165.
Mário Manuel Duarte Timóteo — cozinheiro, escalão 7, índice 191.
Manuel Costa dos Anjos — fiel de armazém, escalão 7, índice 206.
Marco António Duarte Marques — fiel de armazém, escalão 4,

índice 158.
Cândido Miguel Vieira de Sá e Rui Manuel Carvalho Pacheco — con-

tratados, em regime de contrato administrativo de provimento,
como subchefes, escalão 1, índice 205, da carreira do pessoal do
corpo da guarda prisional, com frequência de estágio, pelo período
de um ano.

Paulo José Ferreira Lourenço, João Pedro Duarte Girão, Anabela
Santos Ventura Guerreiro, Ismael Fernandes Braga, José António
Salgado Fernandes, Rui Pedro Rodrigues Cerdeira Fernandes e
Nuno Miguel Calarrão do Céu — contratados, em regime de con-
trato administrativo de provimento, como guardas, escalão 1,
índice 120, da carreira do pessoal do corpo da guarda prisional,
com frequência de estágio, pelo período de um ano.

24 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Louvor n.o 411/2001. — Louvo a Prof.a Doutora Helena Manuela
Seabra Geada pelo zelo e inexcedível cuidado com que aplicou os
seus conhecimentos científicos e metodológicos no acompanhamento
que deu ao ensino da medicina legal nas faculdades de medicina
e de direito, bem como pela eficácia demonstrada como secretária
do conselho médico-legal.

Estes serviços tornam a Prof.a Doutora Helena Geada credora de
público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 412/2001. — Louvo o licenciado Jorge Manuel da Silva
Barbosa pela eficiência, qualidade de trabalho, espírito de sacrifício
e probidade científica com que dirigiu o serviço de toxicologia forense,
bem como pelo sentido de serviço público manifestado aquando das
substituições que efectuou da directora do IMLL.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 413/2001. — Louvo a licenciada Rosa Maria Rodriguez
Espinheira e os funcionários do serviço de biologia forense porque,
apesar dos escassos meios materiais e humanos postos à sua disposição,
conseguiram sempre atingir os objectivos que lhes foram consignados
com eficiência e certeza científica, tornando-se um exemplo de abne-
gação e espírito de sacrifício que a Administração Pública exige.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 414/2001. — Louvo a licenciada Maria Fernanda Cou-
tinho Rodrigues, assistente graduada de medicina legal, porque, tra-
balhando em simultâneo nos serviços de clínica médico-legal e de
tanatologia forense, em ambos demonstrou extraordinárias qualidades
de organização, espírito científico e capacidade de trabalho, com sacri-
fício assinalável da sua vida pessoal e familiar, no cumprimento das
acções técnico-científicas e de formação dos médicos a frequentar
o internato da especialidade. Constituiu-se assim a licenciada Fer-
nanda Rodrigues merecedora de público louvor, bem como um exem-
plo a seguir no desempenho do serviço da Administração Pública.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 415/2001. — Louvo o licenciado Frederico Manuel
Capitão Pedrosa, assistente de medicina legal, porque, tendo em alto
grau a noção de serviço público e as exigências que ele comporta,
nunca hesitou na prontidão com que realizou todas as acções para
que foi designado tanto no serviço de clínica médico-legal como no
serviço de tanatologia. É o licenciado Frederico Pedrosa credor de
público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 416/2001. — Louvo o técnico de diagnóstico e tera-
pêutica António Francisco Henriques Pedroso pela forma eficaz como
sempre assumiu as missões de coordenação dos restantes técnicos
do serviço de tanatologia forense, contribuindo decisivamente para
um bom desempenho daquele serviço e, do mesmo passo, para a
boa imagem externa do IMLL.

Em situações de grande dureza física e psicológica o técnico António
Pedroso demonstrou espírito de sacrifício e de missão, tornando-se
credor deste louvor público.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 417/2001. — Louvo a licenciada Ana Raposo porque
no desempenho das funções de administradora do IMLL demonstrou
assinaláveis conhecimentos técnico-jurídicos que lhe permitiram pres-
tar à Administração Pública, através do IMLL, serviços de grande
rigor técnico e eficácia administrativa.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 418/2001. — Louvo o funcionário Rui Fernando Men-
des Gonçalves porque no exercício das funções de secretário da direc-
tora do IMLL procedeu com inexcedível zelo e proficiência muito
para além do que seria de esperar do normal cumprimento daquela
função. De facto o funcionário Rui Gonçalves, sem preocupação com
o seu horário de trabalho, aceitou voluntariamente secretariar os cur-
sos superiores de medicina legal, bem como todas as acções que lhe
foram solicitadas no âmbito daqueles cursos e das missões externas
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, demonstrando sempre espí-
rito de sacrifício, apego ao serviço público e grande lealdade. Tor-
nou-se assim credor deste público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 419/2001. — Louvo a funcionária Ilda Rodrigues
Moura porque exerceu as suas funções de chefe de repartição com
inexcedível rigor e eficácia, a que junta qualidades humanas de fino
trato e compreensão para com todos os funcionários do IMLL, tor-
nando-se num elemento essencial para o bom desempenho das múl-
tiplas e complexas tarefas do IMLL; espírito de serviço, conhecimentos
administrativos e dedicação assinalável fazem a funcionária Ilda
Moura digna de público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 420/2001. — Louvo a funcionária Floriana Jesus Gon-
çalves Alendouro, assistente administrativa especialista, porque nas
acções que lhe foram consignadas no âmbito do serviço de apro-
visionamento demonstrou qualidades notáveis de bom-senso, espírito
de serviço e zelo exemplar na salvaguarda dos interesses do IMLL,
sendo assim merecedora deste público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.
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Louvor n.o 421/2001. — Louvo a licenciada Berta Leitão dos San-
tos porque com eficácia e técnica executou toda a informatização
do IMLL, ao mesmo tempo que mantinha uma total disponibilidade
para ajudar em todas as dificuldades que surgem neste tipo de tarefa.

Para a licenciada Berta Santos não havia horário de trabalho, havia
apenas objectivos a atingir, o que constitui exemplo de serviço público
e a torna credora de público louvor.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Louvor n.o 422/2001. — Louvo o motorista Abílio Bento Gon-
çalves porque demonstrou, ao longo de mais de três anos que esteve
ao serviço da directora do IMLL, qualidades humanas e profissionais
dignas de registo. Estas qualidades, como a pontualidade, a dispo-
nibilidade, a educação, fazem do funcionário Abílio Gonçalves um
exemplo a seguir.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 10 311/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 7/01, de 7 de Maio, do director-geral da Indústria:

Maria Margarida Moreira Vaz Oliveira Leal, técnica profissional de
1.a classe — é designada secretária pessoal, nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro do ano em curso.

7 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 10 312/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Abril de 2001 do Secretário de Estado das Pequenas e Médias
Empresas, do Comércio e dos Serviços:

Licenciado Francisco Pereira Calvão, subinspector-geral das Activi-
dades Económicas — nomeado para me substituir nas minhas faltas
e impedimentos, nos termos e para efeitos do disposto no n.o 19
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Rectificação n.o 1205/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5982/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, a p. 6976, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 2 de Abril de 2001 do presidente
do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro [. . . ] Arsénio
José Lemos Palhaço [. . . ] nomeados, mediante concurso, técnicos
profissionais de 1.a classe da mesma carreira e quadro.» deve ler-se
«Por despacho de 2 de Abril de 2001 do presidente do conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro [. . . ] Arsénio José Lemos
Palhaço [. . . ] nomeados, mediante concurso, técnicos profissionais
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência
de serviços.».

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 1206/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9
de Agosto de 2000, aviso n.o 12 195/2000 (2.a série), a p. 13 163, rec-
tifica-se que onde se lê «Maria Alexandrina Fernandes [. . . ], escalão 5,
índice 255» deve ler-se «Maria Alexandrina Fernandes [. . . ], escalão 5,
índice 260».

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 10 313/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, e nos termos do
artigo 16.o, do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 e do 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 2, alínea b),
do artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio,
nomeio, em comissão de serviço, precedendo concurso, Isabel Maria
Gomes Ventura Cerejeira Torres, directora de Serviços do Depar-
tamento de Economia Pesqueira e Estatística da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 10 314/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, e nos termos do
artigo 16.o, do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a alínea c) do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio, nomeio, em comissão de serviço, precedendo concurso, Jorge
Manuel Machado Conceição chefe da Divisão da Frota da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 10 315/2001 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho n.o 4040/2001 (2.a série), são considerados de interesse colectivo
para efeitos de atribuição de ajudas no âmbito da acção n.o 7.2, «Con-
servação do ambiente e dos recursos naturais», da medida AGRIS,
os investimentos na adaptação ambiental de lagares de azeite que,
entre outras condições, apresentem uma componente significativa de
prestação de serviços aos agricultores, cujo conceito importa definir.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 19.o do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 48/2001, de 26 de Janeiro, determino:

Para efeitos do despacho n.o 4040/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001,
considera-se que os lagares de azeite apresentam uma componente
significativa de prestação de serviços aos olivicultores quando, em
pelo menos uma das três últimas companhias, tenham entregue a
estes, pelo menos, 75 % do azeite produzido, como contrapartida da
matéria-prima por eles entregue ao lagar.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 6993/2001 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo, a seu pedido, o reconhecimento da ANCOSE —
Associação de Criadores de Ovinos da Serra da Estrela como orga-
nismo privado de controlo e certificação de borrego serra da
Estrela — DOP.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 10 316/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 3 de Abril de 2001 e do subdirector Regional de Agri-
cultura do Alentejo de 20 de Abril de 2001, por delegação:

António Joaquim Blanco de Mira Santos, técnico especialista principal
da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — trans-
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ferido para a Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, com
a mesma categoria e carreira, com efeitos a 1 de Maio de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Rectificação n.o 1207/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8825/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que
onde se lê «José Marques Dinis de Assunção, Joaquim Fernandes
da Costa, Henrique José Dias Vaz, João Guilherme Dias Vaz, Amorim
Nunes Lopes, Domingos José Lobato Carriço Valadares e António
Victor Vieira Gouveia» deve ler-se «José Marques Dinis de Assunção,
Joaquim Fernandes da Costa, Henrique José Dias Vaz, João Gui-
lherme Dias Vaz, Amorim Nunes Lopes, António André Vicente e
Domingos José Lobato Carriço Valadares».

3 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 1208/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001, a p. 7572,
a lista dos candidatos classificados no concurso para a categoria de

técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior, rec-
tifica-se que onde se lê «Lília Maria Fragoso de Noronha Amaral,
António José Lopes de Morais Soares, Ana Maria Carrula da Silva
Xavier, José Tomás Esteves do Souto Gonçalves, Maria José da Silva
Quintão, Luís Augusto de Jesus Vasconcelos Maia, Paulo José Gon-
çalves Maia, Silvina Maria Lopes Salazar da Graça e Maria Fernanda
Teixeira Lopes Vieira» deve ler-se também «Maria das Dores Costa
Soares e Manuel António Correia Leandro Afonso».

3 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 6994/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 4 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1696/92, da Comissão,
de 30 de Junho, se publicam os montantes das estimativas disponíveis
em 31 de Março de 2001, respeitantes ao POSEIMA (Programa de
Medidas Específicas Aplicáveis à Madeira e aos Açores) referentes
a estas duas Regiões Autónomas.

POSEIMA — Regime de abastecimento específico
dos Açores e Madeira

[comunicação de acordo com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento
(CEE) n.o 1696, da Comissão, de 30 de Junho de 1992]

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
28 de Fevereiro de 2001

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Março de 2001

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 3 690 000 3 290 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 16 000 000 15 000 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 428 000 2 410 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 18 338 864 18 336 998
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 000 000 800 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 368 226 2 127 590,8
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 3 584 074 2 954 965
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 260 367,1 55 081,5
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000 150 000 150 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 40 000 (a) 40 000 (a) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 660 667 592 014
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 1 490 168,5 1 312 428,1
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 150 (a) 96 (a) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15 (a) 11 (a) 11

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 50 (a) 50 (a) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 (a) 5 (a) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 666 324,2 491 324,2
Animais vivos:

Reprodutores raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 800 (a) 647 (a) 647
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 88 (a) 88
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Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
28 de Fevereiro de 2001

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Março de 2001

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 4 023 902,6 3 023 903,6
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 385 680,8 353 681,8
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 334 004 296 172
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 557 673 471 173
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 453 468,6 337 168

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000 416 464,7 413 934,6
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 8 000 8 000
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } }

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 107 000 107 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 22 491 680 13 391 680
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 14 036 670 14 036 670
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 33 233 207 24 582 833
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 602 480 536 612

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 401 987 1270 872
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 28 499 28 499
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 3 (a) 3
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 391 (a) 15 391

Carne de bovino:

Animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 – –
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 68 (a) 68

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 317/2001 (2.a série). — No desenvolvimento
dos princípios consagrados no regime de autonomia, administração
e gestão das escolas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de
4 de Maio, o Despacho Normativo n.o 24/2000, de 11 de Maio, definiu
os parâmetros gerais relativos à organização do ano escolar nos esta-
belecimentos dos ensinos básico e secundário.

O referido despacho determina que, em relação a cada ano escolar,
as datas previstas para o início e termo dos períodos lectivos, inter-
rupção das actividades, avaliação e classificação, realização de exames
e de outras provas constem de despacho do Ministro da Educação.

Tal é o objecto do presente despacho.

Assim, e no desenvolvimento do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Despacho Normativo n.o 24/2000, de 11 de Maio, determino:

1 — O calendário escolar para os ensinos básico e secundário, no
ano lectivo de 2001-2002, é o constante do quadro n.o 1 anexo ao
presente despacho.

2 — As quatro interrupções das actividades escolares dos alunos,
previstas para o mesmo período, ocorrem nas datas constantes do
quadro n.o 2 anexo ao presente despacho.

3 — As reuniões de avaliação intercalar ou de final de período
ocorrem, obrigatoriamente, durante os períodos de interrupção das
actividades escolares previstas no n.o 2 do presente despacho.

4 — Consideram-se actividades escolares, para efeito do cômputo
dos 180 dias, as actividades lectivas desenvolvidas com os alunos na
escola ou fora dela, as acções previstas no plano anual de actividades
que englobem os alunos do estabelecimento de ensino, as reuniões
de avaliação e as provas globais.

27 de Abril de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.
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QUADRO N.o 1

Período Início Termo

Ensinos básico e secundário . . . . . . . 1.o Entre 10 e 17 de Setembro . . . . . . . . . . . . . . . 18 de Dezembro.
2.o 3 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Março.
3.o 8 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A partir de 7 de Junho para o 12.o ano e de

28 de Junho para os restantes.

QUADRO N.o 2

Interrupções Ensinos básico e secundário

1.a . . . . . . . . . De 29 de Outubro a 2 de Novembro.
2.a . . . . . . . . . De 19 de Dezembro a 2 de Janeiro.
3.a . . . . . . . . . De 11 a 15 de Fevereiro.
4.a . . . . . . . . . De 25 de Março a 5 de Abril.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 10 318/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
a engenheira Zita Maria Videira Henriques do cargo de vogal da
comissão instaladora do Fundo de Apoio ao Estudante, com efeitos
a partir de 5 de Abril de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 319/2001 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está
vedada a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo
de registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que, em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994, os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público
como novos estabelecimentos de ensino deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e com
o n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, C. R. L., à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Castelo
Branco como extensão do Instituto Superior de Humanidades e Tec-
nologias, não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., possui em Castelo Branco;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 156/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho de 2000;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e

nos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro de 2000:

Determino:
1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau dos cursos a seguir discriminados, refe-
rentes à extensão do Instituto Superior de Humanidades e Tecnologias
a funcionar em Castelo Branco:

a) Licenciatura bietápica:

Gestão de Recursos Humanos;

b) Licenciaturas:

Biotecnologia, Informática de Gestão e Sociologia das
Organizações.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Castelo Branco, depende de prévio
e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 320/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e 35.o a 38.o do Código
do Procedimento Administrativo e no exercício das competências que
me foram delegadas pelo despacho do Ministro da Educação
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — Subdelego no director-geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, presidente, por inerência,
da comissão instaladora do Fundo de Apoio ao Estudante, as seguintes
competências relativas a este Fundo:

a) Autorizar a liberação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

b) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes do Fundo de Apoio ao Estudante, desde que:

i) Não acarretem encargos para o Estado;
ii) O financiamento das respectivas despesas tenha sido

obtido através de bolsas;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, com
observância do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

d) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

e) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

f) Autorizar, nos termos legais, a celebração de contrato de
seguro de viaturas, de material e de pessoal não inscrito na
Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro regime
de previdência social;

g) Autorizar, nos termos legais, a celebração de contrato de
seguro de viagem de pessoas que, ao abrigo de acordos de
cooperação internacional, se desloquem a Portugal, enquanto
estiverem em território nacional e os referidos acordos obri-
guem a parte portuguesa a esta formalidade;

h) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

j) Autorizar a aceitação de bens, quando a mesma não esteja
sujeita a encargos nem impeça a utilização desses bens pelo
Estado;

k) Autorizar a acumulação de funções privadas, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

2 — São ratificados todos os actos praticados pela comissão ins-
taladora do Fundo de Apoio ao Estudante, no âmbito definido no
n.o 1, desde 28 de Outubro de 1999.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 438/2001. — O co-financiamento comu-
nitário, nomeadamente através do Fundo Social Europeu, tem tido,
desde 1990, uma importância fulcral na criação de dinâmicas de desen-
volvimento social e económico, com expressão significativa na con-
vergência de Portugal com os outros países europeus.

No domínio da educação e formação inicial de jovens são efeitos
visíveis da intervenção do Fundo Social Europeu em Portugal a criação
e o desenvolvimento das escolas profissionais, no âmbito do sistema
educativo e a concepção dos cursos de especialização tecnológica,
como formações pós-secundárias, decorrente das experiências con-
cretizadas no âmbito do PEDIP e nos I e II Quadros Comunitários
de Apoio.

Estes cursos foram regulamentados pela Portaria n.o 989/99, de
3 de Novembro, e integram, igualmente, a oferta formativa das ins-
tituições escolares, conferindo, para além do diploma de especialização
tecnológica, a qualificação profissional de nível IV, o que consolida
e dá sequência ao investimento que tem vindo a ser realizado na
valorização das formações qualificantes no âmbito do sistema edu-
cativo, nomeadamente ao nível do ensino secundário.

Por outro lado, pretende-se que a par da diversificação das for-
mações — que evitem o abandono escolar prévio à qualificação pro-
fissional —, o sistema educativo evolua no sentido do reconhecimento
de tais formações, para efeitos de prosseguimento de estudos, ins-
tituindo-se, por essa via, um sistema efectivo de aprendizagem ao
longo da vida. Neste sentido, poderão os referidos cursos de espe-
cialização tecnológica constituir-se, no âmbito do sistema educativo,
quer como um exemplo paradigmático de diversificação, com dife-
renciação da oferta formativa, quer como instrumento de prossegui-
mento de estudos.

Considerando, assim, a importância da oferta de cursos de espe-
cialização tecnológica pós-secundários por parte das instituições esco-
lares e o que ela representa no desenvolvimento da sociedade por-
tuguesa, particularmente no que respeita à qualificação profissional
e empregabilidade das novas gerações;

Considerando, ainda, a disponibilidade de uma linha de financia-
mento específica destinada a este fim, no âmbito da Intervenção Ope-
racional de Educação, no III Quadro Comunitário de Apoio:

Nestes termos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no âmbito da medida n.o 2, acção n.o 2.1, «Cursos
de especialização tecnológica pós-secundários», da Intervenção Ope-
racional da Educação, publicado em anexo ao presente despacho e
que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Abril de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso.

Regulamento de acesso à acção n.o 2.1, «Cursos
de especialização tecnológica pós-secundários»

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 2/acção n.o 2.1, «Cursos de espe-
cialização tecnológica pós-secundários», integrada no programa da
Intervenção Operacional de Educação (IOE) — PRODEP III.

Artigo 2.o

Objectivos

Constituem objectivos específicos da acção n.o 2.1 estimular e apoiar
a organização de cursos de especialização tecnológica, regulamentados
pela Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, no âmbito do sistema
educativo, com os seguintes objectivos:

a) Promover o desenvolvimento de formações qualificantes pós-
-secundárias, ao nível de quadros intermédios, capazes de
responder a um mercado de trabalho em rápida mutação
e acelerado desenvolvimento científico e tecnológico;

b) Proporcionar aos indivíduos que concluíram o ensino secun-
dário ou curso profissional que confira equivalência escolar

a esse nível de ensino, e que possuam uma qualificação pro-
fissional de nível III, a possibilidade de obterem formação
complementar que lhes permita quer o exercício profissional
qualificado quer o prosseguimento de estudos.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

No âmbito da acção n.o 2.1, «Cursos de especialização tecnológica
pós-secundários», poderão ser objecto de apoio os cursos de espe-
cialização tecnológica, adiante designados por CET, regulamentados
pela Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, e cujo funcionamento
foi autorizado pelo Ministério da Educação, e que obedeçam aos
seguintes requisitos:

1) Confiram, após a sua conclusão com aproveitamento, um diploma
de especialização tecnológica (DET) e certificado de qualificação pro-
fissional de nível IV, emitido no âmbito do Sistema Nacional de Cer-
tificação Profissional;

2) Tenham uma duração global compreendida entre as mil e duzen-
tos e as mil oitocentas e oitenta horas, distribuídas pelas diferentes
componentes de formação do seguinte modo:

2.1) Entre oitocentas e quarenta e mil e cem horas para a formação
sócio-cultural e científico-tecnológica, correspondendo a cada uma
delas, respectivamente, 25 % e 75 % da duração estabelecida;

2.2) Entre trezentas e sessenta e novecentas e sessenta horas para
a formação prática em contexto de trabalho, que poderá revestir dife-
rentes modalidades, designadamente estágios, experiências de traba-
lho ou projectos tecnológicos e profissionais.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da acção n.o 2.1, «Cursos de especialização tec-
nológica pós-secundários»:

a) Jovens possuidores de diploma do 12.o ano de escolaridade
e qualificação profissional de nível III;

b) Jovens que, para preenchimento das condições previstas na
alínea anterior, tenham em atraso até duas disciplinas, desde
que estas não integrem conteúdos considerados de prece-
dência de qualquer disciplina curricular do CET a que se
candidatam, nos termos definidos pelo Ministério da Edu-
cação.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Podem ter acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 2.1
os estabelecimentos a seguir mencionados e cujo funcionamento esteja
previamente autorizado pelo Ministério da Educação:

a) Estabelecimentos de ensino secundário públicos e as enti-
dades proprietárias de estabelecimentos de ensino secundário
privados;

b) Escolas profissionais públicas e as entidades proprietárias de
escolas profissionais privadas;

c) Instituições de ensino superior, universitário e politécnico.

CAPÍTULO II

Acesso ao financiamento

Artigo 6.o

Plano de formação

1 — A presente acção consagra como modalidade de acesso ao
financiamento o plano de formação.

2 — O plano de formação integra o desenvolvimento de um ou
mais cursos, visando responder às necessidades de uma região ou
de áreas profissionais, contribuindo para a prossecução dos objectivos
da Intervenção Operacional de Educação — PRODEP III.

3 — O plano de formação é apresentado, anualmente, à Estrutura
de Apoio Técnico do PRODEP III e deve conter os seguintes
elementos:

a) A fundamentação da sua pertinência, através da identificação
das necessidades de formação nas áreas profissionais pro-
postas;

b) A identificação dos cursos a apoiar e respectivos planos cur-
riculares, bem como a programação física e financeira deta-
lhada e fundamentada, designadamente o número de alunos
e o orçamento previsional elaborado por curso com a decom-
posição dos custos por rubrica e por ano civil, tendo em conta
a duração do curso;

c) Os recursos humanos, físicos e pedagógicos envolvidos;
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d) Os métodos de selecção e recrutamento de formadores e
formandos;

e) As parcerias já realizadas ou a desenvolver, incluindo os pro-
tocolos de cooperação entre a entidade candidata e o tecido
empresarial dos sectores de actividade que correspondem à
área de formação dos cursos;

f) A indicação dos locais de formação em contexto escolar e
em contexto de trabalho;

g) Os mecanismos de inserção na vida activa e de acompanha-
mento do percurso dos diplomados;

h) A metodologia e os indicadores de avaliação e de resultados
globais do projecto.

4 — Podem, ainda, ser anexados protocolos celebrados entre as
entidades candidatas e associações empresariais ou sócio-profissionais,
ou outras organizações envolvidas no processo formativo, bem como
protocolos com instituições do ensino superior implicadas no processo
de equivalência de conhecimentos, caso a oferta de formação pretenda
assegurar o prosseguimento de estudos.

Artigo 7.o

Pedidos de financiamento

1 — O pedido de financiamento é apresentado, em simultâneo, com
o plano de formação, devendo as entidades candidatas ao financia-
mento reunir, desde a data da apresentação do respectivo pedido,
os requisitos constantes do artigo 23.o do Decreto Regulamentar
n..o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — A apresentação do plano de formação e do respectivo pedido
de financiamento é efectuado anualmente junto da Estrutura de Apoio
Técnico do PRODEP III, durante o mês de Maio, reportando-se
ao ano lectivo seguinte.

3 — Excepcionalmente poderão ser aceites fora do período previsto
no número anterior os planos de formação e respectivos pedidos de
financiamento decorrentes de aprovações de cursos realizadas em
momento posterior ao mês de Maio e cujo início ocorra no período
a que se reporta o financiamento.

Artigo 8.o

Requisitos formais

1 — A formalização dos pedidos de financiamento é feita mediante
a apresentação de um dossier de candidatura composto pelos seguintes
elementos:

a) Um formulário A, «Identificação da entidade titular do pedido
de financiamento»;

b) Um formulário B, «Pedido de financiamento», acompanhado
dos respectivos anexos;

c) Cópia do cartão do NIPC.

2 — Os formulários podem ser obtidos na Estrutura de Apoio Téc-
nico do PRODEP III ou via Internet (endereço: http:www.pro-
dep.min-edu.pt).

3 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha capacidade para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

CAPÍTULO III

Apreciação das candidaturas

Artigo 9.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação dos planos de formação terá em conta os seguintes
critérios:

a) A fundamentação da pertinência e adequação da oferta for-
mativa às necessidades do tecido sócio-económico local e
regional;

b) O envolvimento institucional da escola no tecido económico,
social e cultural dos territórios respectivos, nomeadamente
com a existência de protocolos celebrados entre as entidades
candidatas e empresas, associações empresariais ou sócio-pro-
fissionais, ou outras organizações envolvidas no processo for-
mativo, bem como protocolos com instituições do ensino supe-
rior implicadas no processo de equivalência de conhecimentos,
caso a oferta de formação pretenda assegurar o prossegui-
mento de estudos;

c) A existência de mecanismos facilitadores da inserção pro-
fissional dos diplomados e ou de acompanhamento do seu
percurso no período pós-formação;

d) A harmonização da formação com a rede de cursos existentes
na região;

e) O grau de eficiência pedagógica e de gestão administrati-
vo-financeira da entidade candidata;

f) A qualificação dos recursos humanos que dirigem e ministram
a formação;

g) A capacidade, qualidade e adequação dos recursos humanos,
pedagógicos e materiais, designadamente infra-estruturas
educativas/formativas instaladas;

h) A qualidade e grau de sucesso escolar e profissional das for-
mações realizadas na instituição;

i) A prossecução dos objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Na apreciação dos pedidos de financiamento será ponderada
a coerência da proposta com o(s) plano(s) de formação aprovado(s)
tendo em consideração os seguintes parâmetros:

a) A dimensão e localização da instituição;
b) Os indicadores de realização física e financeira, quando já

se tenham verificado pedidos anteriores;
c) Os padrões de financiamento estabelecidos para as diferentes

rubricas de custos elegíveis;
d) A relação entre os custos e os resultados esperados.

CAPÍTULO IV

Análise e decisão das candidaturas

Artigo 10.o

Processo de análise e decisão

1 — A Estrutura de Apoio Técnico do PRODEP III procede à
análise dos pedidos de financiamento de acordo com os critérios esta-
belecidos no artigo 9.o e propõe a sua aprovação ou indeferimento
ao gestor do PRODEP III.

2 — A decisão de aprovação ou de indeferimento dos pedidos de
financiamento é da competência do gestor do PRODEP III, ouvida
a Unidade de Gestão, e será emitida no prazo máximo de 60 dias
após a apresentação do pedido de financiamento.

3 — A decisão do gestor do PRODEP III será objecto de homo-
logação pelo Ministro da Educação.

Artigo 11.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
artigos 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias a partir da notificação
ou da solicitação dos mesmos.

3 — Se ocorrer o início das acções antes da notificação da decisão
de aprovação, este facto deve ser, previamente, comunicado à Estru-
tura de Apoio Técnico do PRODEP III.

Artigo 12.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à Estrutura de Apoio Técnico do PRODEP III,
no prazo e nos termos definidos no artigo 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade candidata, com assinatura reconhecida
notarialmente nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo
branco, se se tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela Estrutura de Apoio
Técnico do PRODEP III e sem necessidade de qualquer outro for-
malismo, ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos
os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 13.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente a redução significativa da carga horária ou
do número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade, devem ser submetidas à aprovação prévia
do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada a decisão
de aprovação do pedido de financiamento.
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2 — O pedido de alteração deve ser formalizado mediante a apre-
sentação na Estrutura de Apoio Técnico, de um exemplar do for-
mulário B, «Pedido de financiamento», acompanhado dos respectivos
anexos, com o objectivo de permitir a explicitação dos elementos
que sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do artigo 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontra-se estipulada no artigo 6.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações às datas de realização das acções, desde que não
sejam superiores a 30 dias;

b) Alterações, acréscimos ou reduções, à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2, e para o conjunto das rubricas 3 a 5, sempre
que não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dotação
inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1 e 2
e não ultrapassem o custo/hora/formando que vier a ser fixado,
de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro. Nestas situações
a entidade é obrigada a dar conhecimento da nova estrutura
de custos através do formulário B, «Pedido de financiamento»;

c) Alterações ao número de beneficiários directos das acções,
desde que as mesmas não ultrapassem um quarto do número
inicialmente previsto para cada turma e das mesmas não
resulte acréscimo ao financiamento total aprovado.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o período de adiamento das acções for superior a 90 dias, nos
termos da alínea a) do artigo 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20
de Setembro.

CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 14.o

Custo total elegível

1 — Entende-se por custo total elegível aprovado a parcela do custo
elegível aprovada, nos termos da legislação nacional e comunitária
aplicáveis, antes da dedução das receitas próprias das acções, quando
existam.

2 — Constituem receitas das acções os resultados de aplicações
financeiras, designadamente, juros de depósitos efectuados com verbas
transferidas a título de financiamento público, as receitas provenientes
de propinas de frequência e matrícula, multas e penalidades pagas
por formandos, taxas de inscrição em exames e outros pagamentos
efectuados por formandos, relativos a despesas co-financiadas.

Artigo 15.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da acção n.o 2.1, são elegíveis quanto à sua natureza
os seguintes encargos:

Encargos com formandos (rubrica 1);
Encargos com formadores (rubrica 2);
Encargos com pessoal não docente (rubrica 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo, designadamente, ser respei-
tados os seguintes princípios:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente (artigo 28.o do Código do IVA)
e recibo, devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais,
definidos nos termos do artigo 35.o do Código do IVA, bem
como, no caso das entidades públicas, os normativos legais
que regulam a realização de despesas públicas;

b) Os recibos, bem como os documentos de suporte à imputação
de custos internos, devem identificar claramente o respectivo
bem ou serviço e a fórmula de cálculo do valor imputado
ao pedido de financiamento.

3 — No anexo I a este Regulamento são explicitados os custos ele-
gíveis referidos no n.o 1.

Artigo 16.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e de juros de empréstimos;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, nacional ou comu-
nitário, designadamente do FEDER;

f) Multas, sanções financeiras e despesas com processos judi-
ciais.

Artigo 17.o

Limites de financiamento das despesas elegíveis

1 — No anexo I a este Regulamento são explicitados e fixados os
montantes máximos de financiamento para cada uma das rubricas
de custos elegíveis referidos no n.o 1 do artigo 15.o do presente
Regulamento.

2 — As despesas apresentadas pelas entidades titulares de pedidos
de financiamento serão avaliadas considerando a respectiva elegibi-
lidade, conformidade e razoabilidade, podendo o financiamento apro-
vado em candidatura ser reavaliado em sede de saldo, em função
da razoabilidade dos custos e dos indicadores de execução.

Artigo 18.o

Financiamento público

1 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
do custo total elegível aprovado, deduzido das receitas próprias das
acções.

2 — A taxa de co-financiamento da acção n.o 2.1 é de 100 %, sendo
75 % do financiamento assegurado pelo Fundo Social Europeu e a
comparticipação pública nacional (25 %) assegurada pelo orçamento
da entidade financiada, quando esta é uma entidade de direito público
ou pelo orçamento da segurança social quando se trate de entidades
de direito privado, sem prejuízo da degressividade prevista no n.o 2
do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

3 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento das acções
apoiadas, não podendo para os mesmos custos serem apresentados
pedidos de financiamento a mais de uma medida do PRODEP, ou
qualquer outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 19.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 2/acção n.o 2.1 é originado pela aprovação
do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, de acordo com o estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento, correspondente a 15 % do montante de finan-
ciamento aprovado para o ano civil, é processado verificadas as seguin-
tes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública, a segurança social
e a Caixa Geral de Aposentações;

c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início
ou reinício às acções, acompanhada da listagem de formandos
por curso e turma.

3 — As entidades candidatas têm ainda direito a um adiantamento,
até 15 % do montante de financiamento, do valor aprovado para o
ano civil seguinte ao do início da candidatura, a ser pago no princípio
desse ano.

4 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata envie à estrutura de apoio técnico regio-
nal do PRODEP III, até ao dia 10 de cada mês, o formu-
lário G, «Mapa de execução financeira e física», acompanhado
das listagens de documentos de despesas realizadas e pagas
e de receitas;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85 % do montante total apro-
vado para cada ano civil.
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5 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

6 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao gestor do PRODEP III, após
parecer da Estrutura de Apoio Técnico.

7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000 de 15 de Setembro.

Artigo 20.o

Pagamento de saldo

1 — O pedido de pagamento de saldo de cada pedido de finan-
ciamento deverá ser apresentado até 45 dias após a data de conclusão
deste, à Estrutura de Apoio Técnico do PRODEP III, através do
formulário C, «Pedido de pagamento de saldo», e respectivos anexos,
e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, donde constem todos os elementos de natu-
reza qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos, sendo obrigatório que a listagem de
formandos seja fornecida em suporte magnético;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do plano de acção.

2 — O pedido de pagamento do saldo deverá ser elaborado obri-
gatoriamente sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC), salvo nos pedidos de pagamento em que os valores aprovados
são iguais ou superiores a 100 000 contos, em que será obrigatória
a certificação de despesas que integram o pedido de pagamento de
saldo por um revisor oficial de contas (ROC).

3 — No caso em que os titulares de pedido de financiamento sejam
entidades da Administração Pública, as funções cometidas aos TOC
e ROC, referidas no número anterior, poderão ser assumidas por
um responsável financeiro no âmbito da Administração Pública, para
tal designado pela entidade titular do pedido ou por entidade com-
petente para o efeito.

4 — O circuito de análise e decisão sobre o pedido de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão do pedido de
financiamento, devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60 dias
subsequentes à recepção do mesmo.

5 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento,
a suspensão da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicionais, obedecem ao estipulado nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 11.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem
solicitados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no
prazo máximo de 15 dias, a partir da notificação ou da solicitação
dos mesmos.

6 — O pagamento do saldo, corresponde aos restantes 15 % das
despesas elegíveis e pagas, será realizado no prazo máximo de 15 dias,
nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do artigo 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

7 — O pagamento do saldo fica condicionado à apresentação de
certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda
Pública e segurança social.

8 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 21.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

Os cursos apoiados no âmbito da acção n.o 2.1 são objecto de
acções de controlo, acompanhamento e avaliação que incidem nas
componentes técnico-pedagógica, contabilística e financeira, efectua-
das pelo gestor do PRODEP III, através da sua Estrutura de Apoio
Técnico ou entidade por ele designada, pela Inspecção-Geral de Edu-
cação e pelas entidades de controlo do Fundo Social Europeu (FSE)
ou outras entidades credenciadas para este efeito, ficando as entidades
obrigadas a pôr à disposição todos os elementos relacionados com
o desenvolvimento dos projectos co-financiados, nos termos do esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 22.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade candidata abrir e manter uma conta
bancária específica, através da qual sejam efectuados, exclusivamente,
os movimentos financeiros referentes às acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas, são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária específica só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade, e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 23.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares de um pedido de financiamento são obri-
gadas a dispor de contabilidade organizada, segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial, e a utilizar um centro de custos específico
que permita a individualização dos custos de cada acção/curso que
integra o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de
rubricas e sub-rubricas constante do anexo II.

2 — As entidades candidatas de direito público são obrigadas a
respeitar as normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria
de arrecadação de receitas e de realização de despesas.

3 — A contabilidade específica é objectivamente elaborada sob a
responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC). Quando o
montante aprovado para o pedido de financiamento for igual ou supe-
rior a 100 000 contos, a certificação das despesas tem, obrigatoria-
mente de ser realizada por um revisor oficial de contas (ROC).

4 — Quando as entidades titulares de pedidos de financiamento
sejam entidades da Administração Pública, a obrigação prevista no
número anterior pode ser assumida por um responsável financeiro
da Administração Pública, para tal designado pela entidade titular
do pedido ou por entidade competente para o efeito.

5 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com a orga-
nização da contabilidade adoptada pela entidade reportando à con-
tabilidade específica do projecto, através da aposição de um carimbo
com os seguintes elementos:

PRODEP III

Medida n.o 2/Acção n.o 2.1

Código do pedido:. . .
Centro de custos: . . .
Rubrica/sub-rubrica do FSE:. . .
Número de lançamento na contabilidade específica: . . .
Número de lançamento na contabilidade geral: . . .
Taxa (%) de imputação:. . .
Fundo estrutural: . . .

6 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de neles terem sido registados os
elementos a que se refere o número anterior;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação ao pedido de finan-
ciamento aprovado no âmbito da acção n.o 2.1;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acumulados
segundo as rubricas do pedido de pagamento do saldo;

d) Listagens das despesas pagas e receitas referentes ao pedido,
elaborados mensalmente, por rubrica do pedido de pagamento
de saldo, donde constem, obrigatoriamente, o número de lan-
çamento, a descrição da despesa, o tipo de documento, espe-
cificando sempre o documento de suporte da despesa e docu-
mento justificativo do seu pagamento, os números dos docu-
mentos, o valor do documento e o valor imputado ao pedido
de financiamento, a data de emissão, a identificação ou deno-
minação do fornecedor, do formando ou do trabalhador
interno, quando aplicável, e o número de identificação fiscal;
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e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações, dos mapas de exe-
cução financeira e física, das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, dos pedidos de pagamento de saldo e da noti-
ficação da decisão respeitante ao pagamento dos saldos anual
e ou final.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico pedagógico pelo prazo de três
anos, contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo
ou da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo caso
não haja lugar a pagamentos.

Artigo 24.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As entidades candidatas ficam obrigadas a organizar um pro-
cesso que caracterize a sua estrutura e actividade contendo as seguintes
informações:

a) Estatutos das entidades candidatas de carácter privado, defi-
nindo nomeadamente os seus objectivos, a estrutura orgânica,
competência dos diversos órgãos e a forma de designação
e de substituição dos seus titulares;

b) Identificação da direcção técnico-pedagógica;
c) Identificação do pessoal docente, sua situação contratual e

curricular;
d) Identificação do pessoal técnico não docente, administrativo

e outro pessoal e sua situação contratual;
e) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham com

outras entidades, quer no domínio do processo de ensino-
-aprendizagem quer de inserção profissional.

2 — As entidades candidatas ficam ainda obrigadas a organizar um
processo sobre cada um dos cursos que integram o pedido de finan-
ciamento, o qual incluirá:

a) Programa resumido do curso por disciplina e respectivo
cronograma;

b) Manuais e textos de apoio, bem como a indicação de outros
recursos didácticos a que a formação recorra, nomeadamente
os meios áudio-visuais utilizados;

c) Identificação dos docentes que intervêm no curso;
d) Ficha de inscrição e identificação dos alunos, notas da res-

pectiva selecção e contratos de formação, nos termos da legis-
lação aplicável;

e) Sumários das aulas e relatórios de acompanhamento de está-
gios, visitas e outras actividades formativas;

f) Fichas de registo ou folhas de presença de alunos e docentes;
g) Provas, testes e relatórios de trabalhos e estágios realizados,

assim como pautas ou outros registos de aproveitamento ou
classificação dos alunos;

h) Avaliação do desempenho dos formadores;
i) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação do curso.

3 — As entidades candidatas ficam obrigadas a manter sempre
actualizados e disponíveis os processos referidos nos números ante-
riores e a, sempre que solicitado, facultar o acesso e a entregar cópias
dos mesmos às entidades responsáveis pelo controlo, acompanha-
mento e avaliação, de acordo com o previsto no artigo 21.o deste
Regulamento.

Artigo 25.o

Informação e publicidade

1 — No local de funcionamento dos cursos de formação deve ser
afixado cartaz indicando o respectivo financiamento pelo FSE.

2 — As publicações de divulgação dos cursos de formação finan-
ciados (anúncios, brochuras, desdobráveis, etc.), assim como os mate-
riais didácticos e pedagógicos, escritos, áudio-visuais e multimedia,
cuja produção seja co-financiada pelo FSE e pelo Ministério da Edu-
cação, devem referenciar de forma visível o co-financiamento FSE
e conter as respectivas insígnias, conforme o modelo infra-repro-
duzido.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 26.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento,
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e demais legislação em vigor.

Artigo 27.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se como obrigatórias para todos os intervenientes
as orientações técnicas do gestor sobre a aplicação do presente
Regulamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e suficientemente divulgadas junto dos destinatários e
não terão efeitos retroactivos.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

No âmbito da medida n.o 2/acção n.o 2.1, «Cursos de especialização
tecnológica pós-secundários», podem ser co-financiadas as despesas
com:

Encargos com formandos (rubrica 1);
Encargos com formadores (rubrica 2);
Encargos com pessoal não docente (rubrica 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica 1 — Encargos com formandos

1 — Subsídio de alimentação — atribuição de um subsídio de refei-
ção de montante máximo igual ao dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Tratando-se de alunos carenciados e que beneficiem de subsídio
de alojamento, poderá ser atribuído um segundo subsídio no mesmo
valor.

Quando a alimentação é concedida em espécie, deverão ser obser-
vadas as seguintes regras:

a) Se as refeições são fornecidas pela escola, esta terá de criar
um centro de custos próprio e imputar à rubrica o valor do
custo das refeições até ao limite fixado para o subsídio;

b) Se as refeições são fornecidas por outra entidade, o custo
elegível por aluno resulta do montante efectivamente pago
pela refeição, não podendo ser ultrapassado o montante fixado
para o subsídio.

2 — Transporte — sempre que se demonstre necessário, será atri-
buído um subsídio de transporte no montante correspondente a 50 %
da assinatura mensal (passe) das viagens realizadas em transporte
colectivo ou de 100 % quando se trate de alunos carenciados.

Quando não exista transporte colectivo, será analisada pontual-
mente a situação dos alunos carenciados, mediante proposta prévia
da escola.

Se o transporte for fornecido em espécie, a escola terá de criar
um centro de custos próprio e imputar a esta sub-rubrica as despesas
efectivas, sendo o montante máximo elegível o que resultar da apli-
cação das regras fixadas para a atribuição do subsídio.

Tratando-se de alunos carenciados que beneficiem de subsídio de
alojamento, poderá ser atribuído um subsídio de transporte de valor
correspondente a uma viagem mensal, em transporte colectivo, à sua
residência.

3 — Alojamento — quando a localidade onde decorra a formação
distar 50 km ou mais da localidade de residência do formando ou
quando não existir transporte colectivo ou o respectivo horário seja
incompatível com a formação, poderá ser atribuído um subsídio de
alojamento:

No montante máximo de 12,5 % da remuneração mínima mensal
garantida por lei, para alunos não carenciados;

No montante máximo de 30 % da remuneração mínima mensal
garantida por lei, quando se trate de alunos carenciados.
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Se o alojamento é fornecido pela escola, esta terá de criar um
centro de custos próprio e imputar a esta sub-rubrica o valor do
custo do alojamento até ao limite máximo estabelecido.

4 — Outros encargos — são ainda elegíveis os encargos decorrentes
da realização de seguro de acidentes pessoais contra riscos e even-
tualidades que possam ocorrer durante e por causa da frequência
da formação.

5 — Encargos com formandos durante o período de está-
gio — durante o período de frequência de estágio e quando este se
realize fora da localidade de residência do formando, poderá ser atri-
buído a todos os formandos, independentemente da situação de carên-
cia, subsídio de transporte ou alojamento nas condições fixadas nos
números anteriores para os alunos carenciados.

6 — Obrigações das entidades — o pagamento mensal de subsídios
em numerário tem que ser, obrigatoriamente, efectuado por trans-
ferência bancária.

Compete às escolas identificar as situações de alunos carenciados,
devendo para tal ser adoptados os parâmetros (capitação do agregado
familiar) e o valor do escalão máximo de capitação fixados no despacho
conjunto que anualmente regula os auxílios económicos destinados
aos alunos do ensino secundário.

7 — Mediante proposta fundamentada das escolas, poderão ser
autorizados pelo gestor critérios de selectividade na atribuição dos
apoios a formandos, realizando a adequação dos montantes máximos
elegíveis à situação concreta dos alunos de cada escola.

Rubrica 2 — Encargos com formadores

1 — Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente correspondentes às horas de for-
mação efectivamente ministradas (horas do plano curricular aprovado
e desdobramentos autorizados), bem como os que resultam do exer-
cício de funções de coordenação pedagógica e ao acompanhamento
de formação, nomeadamente em contexto de trabalho.

Os encargos globais decorrentes do exercício das funções docentes
não lectivas têm como máximo elegível o montante correspondente
a 10 % do número de horas do plano curricular anual aprovado para
cada turma.

Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

Internos permanentes — aqueles que tendo vínculo laboral à
entidade candidata ou sendo professores requisitados desem-
penham as funções de formador como actividade principal;

Internos eventuais — aqueles que tendo vínculo laboral à enti-
dade candidata desempenham as funções de formador com
carácter secundário ou ocasional;

Externos — aqueles que não tendo vínculo laboral à entidade
candidata desempenham as actividades próprias do formador.

1.1 — Formadores internos:
1.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes, afectos a tempo completo à formação co-fi-
nanciada, não pode exceder a remuneração a que os mesmos tenham
direito por força da sua relação laboral com a entidade candidata,
calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que:

Rbm=remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração.

1.1.2 — Quando a afectação dos formadores internos permanentes
não é a tempo completo, a determinação do valor do custo horário
das horas de formação será calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14
48×n

em que:

Rbm=remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração.

n=número de horas semanais do período normal de trabalho,
no caso dos formadores internos eventuais.

n=número máximo de horas semanais de formação (horas lec-
tivas+horas incluídas no horário para exercício de funções

docentes não lectivas), compreendidas no período normal de
trabalho semanal, definidas pela entidade empregadora, no
caso dos formadores internos permanentes.

1.1.3 — Os valores máximos de custo horário elegíveis para os for-
madores internos eventuais não podem exceder, para além da sua
remuneração base, acrescida dos encargos obrigatórios da entidade
patronal, 50 % do valor padrão estabelecido para os formadores exter-
nos e desde que esse adicional seja efectivamente pago.

1.1.4 — O valor máximo do custo horário das horas de formação
dos formadores internos (permanentes e eventuais) não pode, no
entanto, exceder o valor padrão estabelecido na alínea a) do n.o 4
do artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

1.2 — Formadores externos — o valor do custo horário para os for-
necedores externos será determinado de acordo com o previsto no
artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000 de 20 de Setembro.

2 — Alojamento, alimentação e deslocação — são elegíveis os
encargos acrescidos com a deslocação, o alojamento e a alimentação
dos formadores, decorrentes do acompanhamento dos alunos em acti-
vidades educativas, incluindo o acompanhamento de estágios, de
acordo com as regras e montantes fixados para a atribuição de ajudas
de custo e subsídio de transporte a funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Os encargos máximos elegíveis em ajudas de custo correspondem
aos montantes fixados para funcionários e agentes da Administração
Pública com remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária
do regime geral.

Rubrica 3 — Encargos com pessoal não docente

Na rubrica 3 devem ser inscritas todas as despesas referentes aos
encargos com o desempenho das funções dirigentes, técnicas, admi-
nistrativas e de apoio, não sendo permitida a acumulação destas fun-
ções no âmbito do mesmo projecto.

1 — Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações e outros encargos obrigatórios com pessoal interno e,
tratando-se de pessoal externo, é elegível o imposto sobre o valor
acrescentado (IVA), sempre que devido.

2 — Outros encargos — são ainda elegíveis os encargos com o alo-
jamento, alimentação e transporte do pessoal dirigente e técnico,
devendo seguir-se as regras e os montantes fixados em matéria de
ajudas de custo e encargos com transportes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

Rubrica 4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

Nesta rubrica são elegíveis os encargos com:

Publicitação e divulgação inicial dos cursos;
Orientação e selecção de formandos;
Elaboração e produção de recursos didácticos fundamentais para

a execução dos planos curriculares dos cursos financiados;
Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo, uti-

lizadas e consumidas durante a formação;
Aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis e bens não

duradouros consumidos durante a formação (bens de desgaste
rápido) e material de escritório:

Uma vez que a aquisição de equipamentos não é considerada
um custo elegível pelo Fundo Social Europeu, deve ter-se
em consideração a inscrição de determinados bens em
imobilizado, sempre que o seu valor de aquisição ou
tempo de vida útil assim o justifique. Nestes casos, o
custo de aquisição do bem não é financiável, mas apenas
o valor da respectiva amortização pelo período de duração
da formação;

Realização de visitas de estudo, desde que devidamente enqua-
dradas e inseridas no funcionamento dos cursos;

Seguros de equipamentos e instalações afectos à formação;
Outras despesas, nomeadamente as relativas a consumo de água,

electricidade, telefone, correspondência e outras despesas
gerais de manutenção.

O montante da despesa a considerar deve ser o que resultar
da proporcionalidade entre os montantes globais mensais des-
tas despesas a nível da escola, o número de formandos abran-
gidos pelo pedido de financiamento e o horário de funcio-
namento dos cursos (coeficientes de imputação física e
temporal).
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Rubrica 5 — Rendas, alugueres e amortizações

Nesta rubrica podem ser elegíveis os encargos com:

Rendas de instalações onde decorra a formação, desde que devi-
damente justificada a sua necessidade;

Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos) — o
recurso ao aluguer de equipamentos deve responder a neces-
sidades objectivas dos cursos e ser devidamente justificado,
quer quanto a necessidade quer quanto ao montante, tendo
neste último caso, por referência, o custo e vida útil do res-
pectivo bem:

No caso específico da locação financeira, é elegível a quota
de amortização do capital (valor do bem locado), de
acordo com as taxas de amortização previstas na tabela
anexa ao Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro,
não sendo elegíveis os juros suportados (encargos finan-
ceiros) nem os custos decorrentes do contrato, devendo
este precisar os montantes de cada uma destas com-
ponentes;

No que se refere às amortizações, em caso algum podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens,
cuja aquisição tenha tido co-financiamento público, nacio-
nal ou comunitário, designadamente do FEDER, mesmo
da parte assegurada pelo financiamento privado das enti-
dades promotoras;

Outros encargos — são consideradas despesas inerentes à uti-
lização de bens tais como pequenas reparações de equipa-
mentos e contratos de manutenção de equipamentos.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos

Acção n.o 2.1

1 — Encargos com formandos:
1.1 — Remuneração de activos em formação (a);
1.2 — Bolsas de formação (a);
1.3 — Bolsas dos estágios de formação (a);
1.4 — Alimentação;
1.5 — Alojamento;
1.6 — Transportes;
1.7 — Acolhimento de dependentes a cargo;
1.8 — Outros custos.
2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos;
2.1.2 — Formadores externos;
2.2 — Encargos sociais obrigatórios;
2.3 — Alojamento;.
2.4 — Alimentação;
2.5 — Transportes;
2.6 — Outros encargos;
3 — Pessoal não docente:
3.1 — Encargos com pessoal interno:
3.1.1 — Remunerações de coordenadores ou dirigentes;
3.1.2 — Remunerações de pessoal técnico;
3.1.3 — Remunerações de pessoal administrativo;
3.1.4 — Remunerações de outro pessoal;
3.1.5 — Encargos sociais obrigatórios;
3.1.6 — Alojamento;
3.1.7 — Alimentação;
3.1.8 — Transportes;
3.1.9 — Outros encargos;
3.2 — Encargos com pessoal externo:
3.2.1 — Remunerações de pessoal técnico;
3.2.2 — Remunerações com pessoal administrativo;
3.2.3 — Remunerações de outro pessoal;
3.2.4 — Outros encargos;
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções:
4.1 — Publicitação e divulgação dos cursos;
4.2 — Orientação e selecção dos formandos e formadores;
4.3 — Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo;
4.4 — Aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis e bens

não duradouros;
4.5 — Outros encargos (visitas de estudo, consumo de água, elec-

tricidade, telefone e correspondência);
5 — Rendas, alugueres e amortizações:
5.1 — Rendas;
5.2 — Alugueres;
5.3 — Amortizações;
5.4 — Outros encargos.

(a) Custos não elegíveis no âmbito da acção n.o 2.1 do PRODEP.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 6995/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 5096/2001 — concurso interno geral de acesso para provimento
de vagas na categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem (referência B — enfermagem na área de saúde na comuni-
dade) — aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, a p. 5923 e 5924, que vai ser afixada
na sede da Sub-Região de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais,
lote 2, 7300 Portalegre:

Referência B — enfermagem na área de saúde na comunidade

Candidatos admitidos:

Aldina de Fátima Figueira Gavado Rasquinho.
Ana Luísa Marques Carias.
Ana Maria Curado Moura Redondo.
António José Chaves Miranda.
Arminda Maria dos Vultos Mamão Dias Pedro.
Carla Maria Vieira Carvalho.
Margarida Cabral Fonseca Protásio.
Maria da Conceição Baptista Caldeira Vieira.
Maria de Jesus Rodrigues Alves.
Maria Joaquina Fouto Lourenço.
Maria da Soledade Martins Airoso da Cruz.
Miguel Jorge Almeida Lopes.
Nuno Teotónio Tavares Rego.
Rui Manuel Sousa Serrano Farinha.

Candidatos excluídos:

Maria de Jesus de Matos Chambel Pires.

3 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Filomena de Lurdes
Serra Miranda Lagarto.

Aviso n.o 6996/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista do candidato admitido ao concurso n.o 5096/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de uma vaga na cate-
goria de enfermeiro especialista da carreira de enfermagem — refe-
rência A — enfermagem na área de saúde materna/obstétrica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2
de Abril de 2001, a pp. 5923 e 5924, que vai ser afixada na sede
da Sub-Região de Portalegre, Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7300 Portalegre:

Candidatos admitidos:

Margarida Rita Amaro Romão Demétrio.

3 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Salgueiro
de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 10 321/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência à funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Ana Filipa Madeira Gomes de Campos, técnica de saúde ambiental
de 2.a classe, exercendo funções no Centro de Saúde da Golegã da
Sub-Região de Saúde de Santarém:

1) Fazer cumprir as normas que tenham por objectivo a defesa
da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo funcional;

2) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;
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3) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

4) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

5) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento e as condições de saúde dos trabalhadores;

6) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;

7) Desencadear acções de prevenção de acidente e doenças
profissionais;

8) Dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados
de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuí-
das a outras entidades;

9) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

10) Colaborar, no âmbito das suas competências, na vigilância
sanitária da qualidade da água de consumo humano, das zonas
balneares e das águas para utilização recreativa;

11) Exercer, no âmbito das suas competências, por si ou em cola-
boração com outras entidades, a fiscalização sanitária dos
géneros alimentícios;

12) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril;

13) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares
e de prestação de serviços, cujo funcionamento envolve riscos
para a saúde e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99,
de 18 de Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro);

14) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei,
por regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 9 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Março de 2001. — O Delegado Regional de Saúde, Carlos
Silva Santos.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6997/2001 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
aberto pelo aviso n.o 15 377, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 246, de 21 de Outubro de 1999, com a rectificação n.o 2571, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro de
1999:

Valores

1.o Maria Dulce da Silva Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 18,22
2.o Iolanda Arlete dos Reis Teixeira Moreira . . . . . . . . . . . . . 17,29
3.o Maria José da Silva Oliveira Rigaud de Abreu . . . . . . . . . 17,13
4.o Maria Fernanda da Silva Pinto Ribeiro Anahory . . . . . . . 16,79
5.o Isabel Maria Ramos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,74
6.o Maria do Carmo Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
7.o Filomena Maria Gonçalves Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
8.o Laurentina Maria Gonçalves da Santa Teixeira . . . . . . . . 16,35
9.o Maria Teresa da Cunha Santos Soveral Pinto . . . . . . . . . 16,30
10.o Maria do Céu Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
11.o Maria José Albuquerque Tavares Freitas . . . . . . . . . . . . 16,07
12.o Cremilde do Carmo Rodrigues Mota Vieira . . . . . . . . . 15,48
13.o Victor Manuel Freire da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31
14.o Maria Inês Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
15.o Teresa Maria Ferreira Cardoso Rego . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
16.o Cândida Manuel Gonçalves Pinelo de Freitas Meira . . . 14,24
17.o Maria Isabel Azevedo Couto Ribeiro Fontes . . . . . . . . . 14,09
18.o Ilda Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
19.o Maria de Lurdes Pinto de Moura Gonçalves . . . . . . . . . 13,83
20.o Manuel Augusto Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
21.o Maria de Lurdes Cordeiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
22.o Maria Cândida Ferreira dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . 13,12
23.o Maria Cândida Alves Serra Castanheira Gonçalves . . . 12,75
24.o Maria de Fátima Pereira da Silva Marques Ribeiro . . . . 12,73
25.o Maria Amélia Macedo Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
26.o Maria de Fátima Duarte de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . 12,38

27.o Maria Manuela Vieira Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . 12,28
28.o Silvina Adelaide Agostinho Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19
29.o Celeste da Cruz Meirinho Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
30.o Maria Elisa Dias Correia Mendes Araújo . . . . . . . . . . . . 11,46
31.o Maria Margarida Ribeiro de Sousa Amorim . . . . . . . . . 11,30
32.o Maria Zulmira Fernandes Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,26
33.o Dalila Olinda de Sá Gomes da Costa Brito . . . . . . . . . . . 11,01
34.o Maria do Céu Vasconcelos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,89

3 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Cristina Alves
Pinto Carmona Ribeiro Miranda.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 6998/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/00 — assis-
tente de medicina interna — Lista de classificação. — Para conheci-
mento dos interessados e após homologação pelo conselho de admi-
nistração dos HUC, publica-se a seguinte lista de classificação final
do concurso em epígrafe: Valores

1.o Dr. Jorge António Monteiro de Carvalho Pratas Leitão 18,9
2.o Dr.a Sara Maria Diogo da Silva Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
3.o Dr. António José da Mota Veiga Castro e Aragão . . . . . . . 18
4o Dr.a Manuela Virgínia Pereira Pires Cabral . . . . . . . . . . . . . 16,3
5.o Dr.a Maria José Leitão Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
6.o Dr.a Paula Cristina Casanova Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

4 de Maio de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 6999/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 27 de Abril de 2001,
no uso da competência delegada e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de dois lugares de enfermeiro especialista, área de saúde mental e
psiquiátrica, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio, e alterada pela Portaria
n.o 385/93, de 6 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências, com sede na Rua da Boavista,
827, 4050-111 Porto.

5 — Vencimento — o resultante dos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro e do anexo II, mapa IV, do Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo dos lugares a prover é o
descrito no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/89, de 30 de
Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com o curso de especialização em enfermagem estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem adequado à área a que se candidata, independen-
temente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz
(n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular (n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro).

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Central e Especializado de Crianças Maria Pia, solicitando a
admissão ao concurso e entregue na secretaria da Repartição de Pes-
soal, durante as horas normais de expediente e até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
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sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boa-
vista, 827, 4050-111 Porto, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, situação
militar e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura e número do concurso men-
cionando o número e data do Diário da República onde vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 7.1;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma das
habilitações mencionadas no n.o 7.2;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço referente
ao último triénio;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.2 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

9.4 — Os funcionários do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia estão dispensados de apresentação dos documen-
tos comprovativos mencionados nos n.os 7.1 e nas alíneas b) e d)
do n.o 9.2, desde que constem do respectivo processo individual.

10 — Constituição do júri:

Presidente — José Carlos Baltazar Dias, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Antónia Silva Barbosa, enfermeira especialista em
saúde mental e psiquiátrica e em saúde infantil e pediá-
trica.

Olga Manuela Pereira de Abreu Hipólito Reis, enfermeira
especialista em saúde mental e psiquiátrica.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Marques Martins, enfermeira especialista em
saúde mental e psiquiátrica.

Maria da Graça Pereira Pacheco Neto, enfermeira espe-
cialista em saúde mental e psiquiátrica.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 872/2001. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 26 de Abril de 2001, foi homologada
a lista de classificação final referente ao concurso interno geral de
ingresso para provimento de quatro lugares na categoria de enfer-
meiro, aberto pelo aviso n.o 2770/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, para lugares do
quadro deste Hospital, sendo:

Valores

1.o Sónia Maria de Bastos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
2.o Marta Raquel Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
3.o Solange Carvalho Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3

4.o Sónia Cristina de Melo Calisto Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0
5.o Cláudia Alves Silva Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
6.o Manuel da Silva Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
7.o Sofia Carla Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
8.o Nanci de Fátima do Vale Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4
9.o Raúl José Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3

Da presente lista, nos termos legais, há direito a recurso.

30 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 7000/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora de 11 de Abril de 2001 e após ter sido
dado cumprimento ao disposto no artigo 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se pública, nos termos do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, a pp. 2496 e 2497:

Candidatos aprovados:

1.o Manuel Jorge Chagas Pica — 15,30 valores.
2.o Carlos Filipe Pires Sarmento Santos — 12,76 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis, conforme o esta-
belecido no n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

2 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 7001/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 3774/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, de novo se publica o concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe
na área de psicologia educacional, considerando-se no entanto válidas
as candidaturas já entregues:

«Concurso n.o 8/2001 — concurso externo de ingresso para a categoria
de técnico superior de 2.a classe (psicologia educacional). — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier de 22 de Dezembro de 2000, no uso da
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso de reservas de recrutamento de admissão
a estágio para o preenchimento de um lugar a aditar na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior (psicologia
educacional) do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Por-
taria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro. O lugar a concurso foi objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para a colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado não existirem disponíveis.

3 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento, correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente ao igual número de quotas postas a concurso.

5 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 265/88,
de 28 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos designadamente na área de psicologia.

7 — Vencimentos e condições de trabalho — o vencimento será o
que resultar da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.
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8 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do Forte do Alto do
Duque, 1449-005 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a licenciatura em

área de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover
e aprovado em estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores).

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular:

AF=PCG+2AC
3

em que:

AF=avaliação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais será elaborada de acordo
com o n.o 1 do anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e será classificada de 0 a 20 valores.

10.3 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995.

10.4 — Avaliação curricular — a sua fórmula será:

HAB+2FP+2EP
5

em que:

HAB=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

10.5 — HAB — 20 valores:
10.5.1 — Licenciatura — 19 valores;
10.5.2 — Habilitação superior a licenciatura — 20 valores.
10.6 — FP — 20 valores:
10.6.1 — 2 valores por cada acção de formação devidamente com-

provada, até ao máximo de 20 valores.
10.7 — EP — 20 valores:
10.7.1 — Experiência profissional na área da psicologia educacional

comprovadamente documentada — 14 valores.
10.8 — Experiência profissional num serviço de pediatria — 20 valo-

res:
10.8.1 — Em consulta de desenvolvimento — 12 valores;
10.8.2 — No internamento — 4 valores;
10.8.3 — Apoio ao núcleo da criança maltratada — 2 valores,
10.8.4 — Orientação de estágios para conclusão de licencia-

tura — 2 valores.
11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier, podendo ser entregue na Repartição de Administração de
Pessoal do Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa, durante as horas de expediente normal (das 9 horas
e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos
às 16 horas e 30 minutos), contra recibo, ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado no n.o 1.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente se encontra vinculado, se for
caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

mediante referência ao número, série e data do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
mencionar por considerar relevantes;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem
donde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, em anos, meses e dias até à publicação
do presente aviso, se for caso disso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais e

da formação profissional invocadas;
d) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-

nados no n.o 9.1 do presente aviso;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

datados e assinados;
f) Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos

exigidos na alínea d), devendo, contudo, declarar no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

13 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

13.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

13.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de
um ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo
júri do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III
do regulamento do estágio.

13.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

13.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores, sendo
a classificação final, traduzida na referida escala, a resultante da média
aritmética das classificações obtidas em ambos os factores.

13.5 — O júri do presente concurso é simultaneamente o júri do
estágio.

14 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

15 — O júri informará os candidatos da data, hora e local das provas
de conhecimentos e a lista de candidatos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Moura Elisiário, técnica superior
de 1.a classe do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Colaço Alcântara Melo Antunes, assis-
tente graduada de pediatria do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Maria Elisa Celeste Jorge, técnica superior de saúde
principal na área de psicologia do Hospital de São Fran-
cisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Farca Pereira Paz Teixeira, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. Fernando Carlos Rodrigues Silva, técnico superior de
saúde principal na área de psicologia do Hospital de São
Francisco Xavier.

17 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.
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Hospital de São José de Fafe

Deliberação (extracto) n.o 873/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 3 de
Maio de 2001, fica deserto o concurso externo para a categoria de
técnico de análises clínicas e de saúde pública, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, com aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro de 1999,
por os candidatos terem desistido do provimento.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 7002/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final e a acta que define os
critérios de selecção do concurso externo geral de ingresso para enfer-
meiro, nível 1, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, se encontram afixadas no quadro
junto à Secção de Pessoal, onde poderão ser consultadas. Assim, no
âmbito do direito de participação dos interessados, são os candidatos
notificados para, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso, dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer,
podendo o respectivo processo de concurso ser consultado na já citada
Secção de Pessoal, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 15 horas e 30 minutos.

24 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 7003/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 2 de Abril de 2001 e após cumprimento do
estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos candidatos
ao concurso interno geral de provimento para uma vaga de chefe
de serviço de cirurgia geral, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001:

Dr. Manuel Morais de Sousa — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Rectificação n.o 1209/2001. — Concurso interno geral de provi-
mento para duas vagas de assistente de pediatria. — Por conter ine-
xactidões, rectifica-se a classificação do referido concurso a que se
refere o aviso n.o 16 146/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 268, de 20 de Novembro de 2000:

Dr. António José Matos Ferreira Trindade — 19,2 valores.
Dr. António Joaquim Lopes Pereira — 18,8 valores.

Concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de assis-
tente de medicina interna. — Por conter inexactidões, rectifica-se a clas-
sificação do referido concurso a que se refere o aviso n.o 16 146/2000,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000:

Dr.a Maria João Regadas Nogueira Costa — 18,8 valores.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 7004/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de dois lugares na categoria de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital. — Para cumprimento do n.o 34 da secção VII do Decre-
to-Lei n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Abril de 2001, foi homologada
a lista de classificação final do concurso interno geral de provimento

de dois lugares na categoria de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001:

1.o Dr.a Maria Dores Martins Pinheiro — 18,20 valores.

Da presente lista de classificação final cabe recurso, nos termos
do n.o 35 da secção VII do Decreto-Lei n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

26 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 874/2001. — A empresa Synthelabo Farmacêu-
tica Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Mizollen®, comprimidos revestidos, 10 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2940880, 2940989,
2941086, 2941185, 2503480, 2503589, 2503688, 2941284, 2941383,
2941482, 2941581, 2503787, 2503886 e 2503985, concedida em 28 de
Abril de 1997.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e números
de registos supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 875/2001. — A empresa Pasteur Mérieux MSD
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Vaqta®, suspensão injectável, 50 U/ml, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2536688, 2536787, 2536886, 2536985,
2537082, 2537181, 2537280, 2537389, 2537488, 2537587, 2537686,
2537785, 2537884, 2537983, 2538080 e 2538189, concedida em 30 de
Abril de 1997.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e números
de registos supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 876/2001. — A firma PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Lixoma, comprimido 1000 mg,
concedida em 3 de Julho de 1991, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9787606 e 9787614.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Lixoma, comprimido 1000 mg,
nas apresentações frasco 8 unidades e frasco 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
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gar a AIM do medicamento Lixoma, comprimido 1000 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9787606 e 9787614, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

27 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 877/2001. — A empresa António Pacheco Agos-
tinho, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Nordaz®, comprimidos, 15 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8790725, concedida em 22 de Agosto
de 1991.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 878/2001. — A empresa L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Verucid® Gele, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8774406, concedida em 16 de Janeiro de 1991.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 879/2001. — A empresa B. Braun Medical, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Soro Glucosado®, 10 %, solução injectável, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 8746404, 8746412 e 8746420, con-
cedida em 14 de Maio de 1990.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e números
de registos supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 880/2001. — A firma Laboratórios Roussel, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Topifram, creme (7,5+2,5+0,25) mg/g, concedida em 5 de
Junho de 1972, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9317909 e 9255000.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Topifram, creme
(7,5+2,5+0,25) mg/g, nas apresentações frasco 15 g e bisnaga 30 g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Roussel, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Topifram, creme (7,5+2,5+0,25) mg/g, consubstanciada nos registos
n.os 9317909 e 9255000, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 881/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Litursol, comprimido 150 mg, concedida em 5 de Fevereiro de 1985,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9607416 e
9607408.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Litursol, comprimido 150 mg,
nas apresentações blister — 20 unidades e blister — 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Litursol, com-
primido 150 mg, consubstanciada nos registos n.os 9607416 e 9607408,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 882/2001. — A firma Aventis Pharma, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cefodox Pediátrico, granulado para suspensão 8 mg/ml, con-
cedida em 16 de Julho de 1994, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 2234789 e 2234888.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Cefodox Pediátrico, granulado
para suspensão 8 mg/ml, nas apresentações frasco 75 ml e frasco
150 ml.

Assim, a pedido da sociedade Aventis Pharma, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Cefodox Pediátrico, granulado para suspensão 8 mg/ml, consubstan-
ciada nos registos n.os 2234789 e 2234888, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 883/2001. — A empresa Mepha, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Zenusin® 20 SR, comprimido de libertação prolongada, 20 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8778118, concedida
em 1 de Abril de 1991.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva AIM
para o medicamento com a forma farmacêutica, dosagem e número
de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

6 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 7005/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
23 de Fevereiro de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT)
e nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final de estágio do candidato José Carlos
Silva Mano Dias, aprovado no concurso externo geral de ingresso
para cinco vagas na categoria de técnico superior de 2.a classe de
serviço social do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional do
Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, 3.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1997, se encontra
afixada nas instalações daquela Direcção Regional, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto do
artigo 34.o do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 7006/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
26 de Março de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e nos
termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos no
concurso externo de ingresso para a categoria de enfermeiro de nível I
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência/Direcção Regional do Algarve, aberto pelo aviso
n.o 452/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Gertrudes Alves Vieira Sustelo — 17 valores.
Paula Cristina Pinheiro Machado Costa — 11,33 valores.
Paula Cristina dos Reis Raposo Fernandes — 10,33 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do citado diploma.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 10 322/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para
exercer as funções de adjunta do meu Gabinete, a mestra Isabel Maria
Núncio Faria Vaz.

2 — À presente nomeação aplica-se a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, ficando assim autorizada
a acumulação de funções de adjunto do meu Gabinete com as de
docência na Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1210/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril
de 2001, a p. 6454, o despacho n.o 7501/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Maria da Conceição Monteiro Manteigas» deve ler-se
«Maria da Conceição Manteigas Monteiro».

7 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino Bento
Coelho.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 10 323/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Março de 2001:

Licenciada Maria do Rosário Fradinho Marafusta Dias Mendes, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade — nomeada definitivamente, na sequência de concurso,
técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro e Ministério, sendo
exonerada do lugar de origem à data do despacho. A vaga que
vai ocupar é resultane do lugar criado pela Portaia n.o 354/2000,
de 15 de Junho, e nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 10 324/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Abril de 2001:

Licenciados Eugénio Rodrigues Almeida Ramos e Florbela Marques
Cunha Guerra, técnicos superiores de 2.a classe do quadro do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade — nomeados definitivamente,
na sequência de concurso, técnicos superiores de 1.a classe do
mesmo quadro, sendo exonerados dos lugares de origem à data
do despacho. As vagas que vão ocupar são resultantes dos lugares
criados pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca providos.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7007/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, e com autorização da Comissão
Administrativa da Caixa de Previdência dos Telefones de Lisboa e
Porto, conforme ofício n.o 000499, de 24 de Abril de 2001, foi a
assistente administrativa especialista do quadro de pessoal daquele
organismo Ana Paula Gomes Teixeira Vaz nomeada por transferência
para idêntica categoria em lugar adicionado ao quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral da Acção Social, de acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 2.2 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 12/2001, de 18 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a
série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2001, data a partir do qual fica exonerada do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 7008/2001 (2.a série). — Por despachos de 4 de Maio
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, e de 27 de Abril de 2001 do conselho
de administração do Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
foi a licenciada Maria Suzana Varanda Gonçalves Fernandes Ferreira
nomeada, por transferência e por urgente conveniência de serviço,
para idêntico lugar do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da
Acção Social, com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001, data a
partir da qual fica exonerada do anterior lugar.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Despacho n.o 10 325/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — Pelos despachos n.os 6097/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de
27 de Março de 2001, do Secretário de Estado da Segurança Social,
e 8149/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 19 de Abril de 2001, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, foram subdelegadas no
director-geral da Solidariedade e Segurança Social competências que
visam, através da desconcentração de poderes, alcançar uma maior
eficiência na área gestionária da Direcção-Geral da Solidariedade e
Segurança Social.

2 — Assim, dentro desse espírito e no uso da faculdade que me
é conferida pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, pelo artigo 27.o
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do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como pelo disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, mantenho
delegadas, no âmbito da Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança
Social, relativamente às ex-Direcção-Geral dos Regimes de Segurança
Social, ex-Direcção-Geral da Acção Social e ex-Direcção-Geral da
Família, na subdirectora-geral licenciada Maria Manuela Cruz de
Quintanilha e Mendonça as competências constantes dos n.os 1 e 2
do meu despacho n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro
de 2000, bem como as competências constantes do mapa II anexo
à referida Lei n.o 49/99, com excepção das consignadas nos n.os 1
a 6, 19, 21, 24 e 37.

3 — Ainda, ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e da faculdade de subdelegação conferida pelos des-
pachos dos membros do Governo supra-referidos, subdelego na sub-
directora-geral licenciada Maria Manuela Cruz de Quintanilha e Men-
donça as competências para:

a) Autorizar as deslocações ao estrangeiro em regime de comis-
são gratuita de serviço, as quais, em qualquer caso, devem
envolver o número de funcionários estritamente necessário
e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funciona-
mento do serviço;

b) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras actividades semelhantes de reco-
nhecido interesse que se realizem no estrangeiro, as quais,
em qualquer caso, devem envolver o número de funcionários
e agentes estritamente necessários e ser sempre realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento do serviço;

c) Autorizar despesas resultantes de acidente em serviço até
ao montante de 2500 contos;

d) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias a que se refere a alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do referido diploma;

e) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o,
78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
bem como autorizar o regresso à actividade dos funcionários
que o requeiram;

f) Autorizar requerimentos de licença sem vencimento para
acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, nos
termos dos artigos 78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99;

g) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e a
equiparação a bolseiro fora do País, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

h) Autorizar o uso de viatura própria, bem como o processa-
mento da respectiva compensação monetária, de acordo com
o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28
de Março.

4 — No âmbito da autorização de despesas, ao abrigo do precei-
tuado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sub-
delego a competência para autorizar as despesas previstas no
artigo 17.o do referido diploma, respectivamente nos seguintes
montantes:

a) Até 50 000 contos, para realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

b) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade
com o disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e tendo por referência os montantes sub-
delegados nos termos dos números anteriores;

c) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem como
dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do
artigo 205.o e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

d) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
subdelegado.

5 — Mantenho delegadas nos subdirectores-gerais licenciados
Mateus Granado de Lemos Teixeira e Isabel Maria Santos Morgado
da Costa Saldida as competências previstas nos n.os 3 e 4 do mesmo
despacho n.o 22 464/2000.

6 — A presente delegação e subdelegação de competências enten-
de-se sempre feita sem prejuízo dos poderes de avocação e supe-
rintendência e produz efeitos desde o dia 1 de Outubro de 2000,

considerando-se, nos termos do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, devidamente ratificados todos os actos entre-
tanto praticados pelos subdirectores-gerais.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Fernando Moreira Maia.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 10 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do vice-presidente da Direcção do
IDICT:

Laura Maria Ferreira dos Santos, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de técnica profissional principal do mesmo quadro de pessoal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7009/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 5 de
Abril de 2001, proferido por delegação, foi autorizada a celebração
de dois contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
José Luís Cravina Barros e Maria dos Santos Rodrigues Gomes Silva,
para o exercício de funções equiparadas às da categoria de ajudante
de acção sócio-educativa do ensino especial, no âmbito do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social e da Mansão Santa
Maria Marvila, estabelecimento integrado no Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa, respectivamente, os quais
iniciaram funções em 16 de Abril de 2001. [Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.]

20 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Aviso n.o 7010/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo de que após aprovação
por despacho do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo de 19 de Abril de 2001 as listas de antiguidade, referentes
ao ano de 2000, se encontram afixadas nos locais a seguir indicados:

Direcções de Serviços Administrativos ou Repartições Adminis-
trativas dos ex-Serviços Sub-Regionais de Lisboa, Sintra, Lou-
res, Santarém e Setúbal;

Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal, sita na Alameda
de D. Afonso Henriques, 82, 5.o, para consulta pelos funcio-
nários a exercerem funções nas ex-direcções de serviços
regionais.

Nos termos dos artigos 96.o e 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, das listas cabe reclamação, a apresentar no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República e de 60 dias consecutivos para os funcionários
a prestar serviço fora do continente.

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Aviso n.o 7011/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 9 de
Abril de 2001, proferido por delegação, foi autorizada a celebração
de dois contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, eventualmente renováveis até ao limite de dois anos, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Maria da Conceição Lopes Chorão Moreira, para o exercício de fun-
ções equiparadas à categoria de ajudante da acção directa, no âmbito
da Mansão Santa Maria Marvila, estabelecimento integrado no Centro
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Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, a qual iniciou
funções em 18 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Aviso n.o 7012/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de
Março de 2001, proferido por delegação, foi autorizada a celebração
de dois contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Rui Madaleno Varela dos Santos e Sílvia Marina Cabrita Ramires,
para o exercício de funções equiparadas às da categoria de ajudante
de acção sócio-educativa do ensino especial, no âmbito do Centro
de Reabilitação de Paralisia Cerebral de Calouste Gulbenkian, esta-
belecimento integrado no Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Lisboa, os quais iniciaram funções em 9 de Abril
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 10 327/2001 (2.a série). — Pela deliberação n.o 9
do conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
de 11 de Janeiro de 2001, e no uso dos poderes que me foram dele-
gados, nomeio para a equipa de projecto das lojas de solidariedade
e segurança social a coordenadora-adjunta da equipa de projecto
arquitecta Alexandra Isabel Antunes Fernandes de Jesus Sousa, com
efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel de
Carvalho Carito.

Despacho n.o 10 328/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, foi autorizada a passagem ao regime de trabalho
a tempo completo à técnica superior principal Maria d’Assunção Lopes
Vasco Nunes Bastos Cruz, nos termos do Decreto-Lei n.o 167/80,
de 29 de Maio, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 9/86,
de 17 de Janeiro. (Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pesosal,
Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança

Aviso n.o 7013/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional da Segurança Social do Norte de 29
de Dezembro de 2000, acta n.o 359, foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, no âmbito do rendimento mínimo garantido,
para exercer funções inerentes à categoria de técnico superior de
serviço social de 2.a classe, com Ondina Maria Olmo Frutuoso Teixeira
(início do contrato a 19 de Janeiro de 2001), nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com
a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, com o n.o 1 do artigo 15.o e
com o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renovável até ao
limite de cinco anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Aviso n.o 7014/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 29
de Dezembro de 2000, acta n.o 359, foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, no âmbito do rendimento mínimo garantido,
para exercer funções inerentes à categoria de motorista, com João
Manuel da Cunha Soares (início do contrato a 9 de Fevereiro de
2001), nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,

de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente
renovável até ao limite de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Deliberação n.o 884/2001. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve de 4
de Setembro de 2000, acta n.o 929:

Autorizada a celebração de contratos administrativos de provimento
por um período de um ano, tácita e sucessivamente renováveis
até ao limite máximo de cinco anos, para a realização de tarefas
inerentes à categoria de assistente administrativo, no âmbito do
rendimento mínimo garantido, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, con-
jugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, com o n.o 1 do
artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com efeitos à data de assinatura dos mesmos, com
Alda Maria Martins Mogo, Anabela Maria Guerreiro Miguel
Romão, Ana Cristina Alvito Costa Alves, João Carlos Pinto Char-
neca Neves dos Santos, Maria Fernanda Gomes Francisco Gomes,
Maria José Mestre Romão Sousa, Maria Teresa Ferreira Ribeiro
Delgado e Noélia Ramos Fernandes Simão Falcão.

18 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Manuel do Nascimento
Botelho.

Deliberação n.o 885/2001. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve de 4
de Setembro de 2000 (acta n.o 929):

Licenciada em Psicologia Lúcia Maria Dâmaso Jacinto Ferreira do
Ó e licenciada em Serviço Social Rosa Maria Fonseca Lou-
reiro — autorizada a celebração de contratos administrativos de
provimento por um período de um ano, tácita e sucessivamente
renováveis até ao limite máximo de cinco anos, para a realização
de tarefas inerentes à categoria de técnico superior de 2.a classe,
no âmbito do rendimento mínimo garantido, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março,
conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, no n.o 1 do
artigo 15.o e no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com efeitos à data da assinatura dos mesmos.

18 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Manuel do Nascimento
Botelho.

Despacho n.o 10 329/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional do Algarve do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social de 5 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento
pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renovável até
ao limite máximo de cinco anos, para a realização de tarefas ine-
rentes à categoria de técnico superior de 2.a classe, no âmbito do
rendimento mínimo garantido, com Lélia dos Santos, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000,
de 3 de Março, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos à data de assinatura
do mesmo.

18 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Manuel do Nascimento
Botelho.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Contrato (extracto) n.o 1234/2001. — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional do Centro de 10 de Abril de 2001, foi
celebrado contrato administrativo de provimento, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de
Março, com a duração de um ano, tácita e sucessivamente renovável
até ao limite máximo de cinco anos, com Adélia Maria Coelho Lopes,
com funções correspondentes às de assistente administrativo, com
a remuneração mensal de 111 600$, e início reportado a 2 de Outubro
de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.
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Contrato (extracto) n.o 1235/2001. — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional do Centro de 17 de Março de 2001, foram
celebrados contratos administrativos de provimento, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de
Março, com a duração de um ano, tácita e sucessivamente renováveis
até ao limite máximo de cinco anos, com Francisco Guilherme Ferreira
Rodrigues Simões Esteves, Isabel Maria Costa Pereira Lopes, Maria
Helena Correia Barros Peixoto e Olindina Maria Castanheira Mar-
ques, os quais exercem funções correspondentes às de assistente admi-
nistrativo, com a remuneração mensal actual de 115 700$ e início
reportado a 2 de Outubro de 2000; com Elsa Maria Ferreira Virgolino
Couceiro, Luísa Maria Fonseca Esteves e Sandra Manuela Lucas Men-
des Tenente, as quais exercem funções correspondentes às de técnico
superior de 2.a classe de serviço social, com a remuneração mensal
actual de 242 200$ e início reportado a 4 de Dezembro de 2000;
e com Cristina Maria Oliveira Madail, exercendo também funções
correspondentes às de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
com a remuneração mensal actual de 242 200$ e início reportado
a 11 de Dezembro de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência

Listagem n.o 125/2001. — No cumprimento da Lei n.o 26/94, de
19 de Agosto, publicam-se as entidades a quem foram concedidos
subsídios por despacho do Secretário Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência:

Meses de Janeiro a Dezembro de 2000

APOIAR Portuguesa dos Veteranos da Guerra — Sede
nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00

Associação «Spina Bífida e Hidrocefalia» de Portugal 5 500 000$00
Associação 29 de Abril Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação A Casa de Betânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação Algarvia de Pais e Amigos de Crianças

Diminuídas Mentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
Associação Amigos do Silêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Beira Aguieira de Apoio ao Deficiente

Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação Beira Aguieira de Apoio ao Deficiente

Visual de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Associação Casa de Santa Isabel — Instituto de Peda-

gogia Curativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Cristã da Mocidade — Acção Sócio-Cul-

tural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
Associação Cultural de Surdos-Mudos da Amadora . . . 180 000$00
Associação de Apoio à Criança do Distrito de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação de Apoio à Juventude Deficiente . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Apoio ao Deficiente Visual do Concelho

de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação de Apoio aos ex-Combatentes Vítimas do

Stress de Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 190 000$00
Associação de Apoio e Segurança Psicossocial . . . . . . . 500 000$00
Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal . . . . . . . 16 300 000$00
Associação de Doentes com Lupus . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 800 000$00
Associação de Famílias e Amigos dos Surdos . . . . . . . . 550 000$00
Associação de Intérpretes de Língua Gestual Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
Associação de Pais e Amigos de Deficientes Profundos 720 000$00
Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Mentais

Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Asociação de Pais para a Educação de Crianças Defi-

cientes Auditivas de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Associação de Pais para a Educação de Crianças Defi-

cientes Auditivas do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00
Associação de Reabilitação e Integração da Ajuda e

Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Reabilitação Social e Desinstituciona-

lização de Doentes Psiquiátricos . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Associação de Reabilitação, Apoio e Solidariedade

Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação de Solidariedade Social de Lafões . . . . . . . . 700 000$00
Associação de Surdos da Linha de Cascais . . . . . . . . . . 600 000$00
Associação de Surdos do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação de Surdos do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350 000$00
Associação Despertar do Silêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00
Associação dos Deficientes das Forças Armadas . . . . . 9 710 000$00
Associação dos Doentes Renais do Norte de Portugal 3 200 000$00
Associação Famalicense de Prevenção e Apoio ao

Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Associação Nacional de Espondilite Anquilosante . . . . 12 000 000$00

Associação Nacional de Afásicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 100 000$00
Associação Nacional de Arte e Criatividade de e para

Pessoas com Deficiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700 000$00
Associação Nacional de Desporto para a Deficiência

Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação Nacional do Desporto para Deficientes

Motores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Associação Nacional de Famílias para a Integração da

Pessoa Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 267 000$00
Associação Nacional de Natação Especial . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no

Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
Associação Nova Aurora na Reabilitação e Reintegra-

ção Psicossocial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Associação para a Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Associação para a Integração de Crianças Inadaptadas

de Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação para a Integração e Apoio ao Deficiente

Jovem e Adulto — Elo Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Associação para a Intervenção e Reabilitação de Popu-

lações Deficientes Desfavorecidas — EXISTIR . . . . 270 000$00
Associação para a Recuperação de Cidadãos Inadap-

tados da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 866 667$00
Associação para Apoio à Integração Social e Comu-

nitária — Espaço T . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Associação para a Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Associação para o Desenvolvimento e Formação Pro-

fissional de Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00
Associação para o Estudo e Integração Psicossocial . . . 1 653 000$00
Associação Portuguesa para Protecção aos Deficientes

Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Associação Portuguesa de Deficientes . . . . . . . . . . . . . . 31 690 000$00
Associação Portuguesa de Doentes Neuromusculares 550 000$00
Associação Portuguesa de Familiares e Amigos de

Doentes de Alzheimer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00
Associação Portuguesa de Hemofílicos . . . . . . . . . . . . . 7 600 000$00
Associação Portuguesa de Insuficientes Renais . . . . . . 15 700 000$00
Associação Portuguesa de Ostomizados . . . . . . . . . . . . . 8 900 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . 380 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental — Delegação de Coimbra . . . . . . 2 940 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 034 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Vila Nova de Poiares . . . . . . . . 700 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental — Delegação do Porto . . . . . . . . . 1 610 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental — Delegação do Fundão . . . . . . . 2 220 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . 1 290 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 28 359 053$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental — Direcção Nacional . . . . . . . . . . 8 200 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 2 505 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente Mental — Delegação de Setúbal . . . . . . . 650 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Doentes com Hemo-

globinopatias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 650 000$00
Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . 9 366 667$00
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Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 333 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 467 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral — Núcleo
Regional do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 580 000$00

Associação Portuguesa de Paramiloidose . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
Associação Portuguesa de Portadores de Trissomia 21 1 400 000$00
Associação Portuguesa de Surdos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 100 000$00
Associação Portuguesa dos Hemofílicos . . . . . . . . . . . . 6 400 000$00
Associação Portuguesa dos Limitados da Voz . . . . . . . . 2 300 000$00
Associação Portuguesa para a Protecção aos Deficien-

tes Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000$00
Associação Pós-Pólio de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00
Associação Pró-Cidadão Deficiente Integrado . . . . . . . 240 000$00
Associação Promotora de Emprego de Deficientes

Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 150 000$00
Associação Promotora do Ensino dos Cegos . . . . . . . . . 260 000$00
Casa de São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro de Educação e Reabilitação de Deficientes de

Todo o País . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 000$00
Centro de Educação Especial «O Ninho» . . . . . . . . . . . 600 000$00
Centro de Educação Especial e Recuperação Infantil

de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 650 000$00
Centro de Educação Especial Rainha D. Leonor,

C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 820 000$00
Centro de Educação para o Cidadão Deficiente de

Mira-Sintra, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 630 000$00
Centro de Ensino e Recuperação do Entroncamento . . . 350 000$00
Centro de Jovens Surdos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00
Centro de Paralisia Cerebral — Núcleo Regional de

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 815 000$00
Centro de Recuperação de Crianças Inadaptadas de

Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Centro de Recuperação Infantil de Almeirim . . . . . . . . 300 000$00
Centro de Recuperação Infantil de Fátima . . . . . . . . . . 450 000$00
Centro de Recuperação Infantil de Ferreira do Zêzere 400 000$00
Centro de Recuperação Infantil Ouriense . . . . . . . . . . . 400 000$00
Centro de Recuperação Infantil Torrejano . . . . . . . . . . 400 000$00
Centro de Recuperação de Crianças Deficientes e Ina-

daptadas de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Centro Infantil de Recuperação de Tomar . . . . . . . . . . 1 030 000$00
Centro Social da Divina Providência — Fátima . . . . . . 200 000$00
Centro Social de Nossa Senhora de Fátima de Macedo

de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Clube de Educação Cultural Desportiva e Ar Livre

da Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cida-
dão Deficiente Mental do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 170 000$00

Clube Desportivo CERCIGUIMARÃES . . . . . . . . . . . 580 000$00
Clube Desportivo e Cultural da Associação Portuguesa

de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de
Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 050 000$00

Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes 13 000 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação para a Comu-

nidade Inclusiva, C. R. L. — Santa Maria de Lamas 200 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos

Inadaptados de Póvoa de Santa Iria, C. R. L. . . . . . . 1 600 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos

Inadaptados de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos

Inadaptados de Lisboa, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 790 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas da Amadora, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . 1 180 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Santa Maria da Feira . . . . . . . . . . . . . 280 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 050 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Fafe, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas de Portalegre, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças

Inadaptadas e Solidariedade Social de Almodôvar,
Castro Verde e Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

Cooperativa de Educação e Reabilitação do Cidadão
Inadaptado de Espinho, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00

Cooperativa de Ensino e Reabilitação de Cidadãos Ina-
daptados de Pombal, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Cooperativa de Ensino e Reabilitação de Crianças Ina-
daptadas de Leiria, S. C. A. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000$00

Cooperativa de Ensino Especial e Solidariedade Social
de Santa Isabel, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00

Cooperativa de Ensino Especial e Solidariedade
Social, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 466 000$00

Cooperativa de Reabilitação, Educação e Animação
de Crianças/Jovens com Deficiência do Concelho de
Loures, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00

Cooperativa de São Pedro — Cooperativa de Educação
e Reabilitação de Cidadãos com Deficiência, C. R. L. 500 000$00

Cooperativa Nacional de Apoio a Deficientes . . . . . . . . 8 500 000$00
Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cida-

dãos Inadaptados de Mira, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cida-

dãos Inadaptados de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400 000$00
Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cida-

dãos Inadaptados de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . 250 000$00
Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cida-

dãos Inadaptados do Concelho de Guimarães,
C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas da Moita e Barreiro . . . . . . . . . . . . . 950 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Seixal e Almada . . . . . . . . . . . . . . 1 480 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Aveiro, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Montemor-o-Novo, C. R. L. . . . 600 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Estarreja, S. C. A. R. L. . . . . . . . 350 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas, C. R. L. — Flor da Vida . . . . . . . . . 450 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas do Concelho de Amarante, C. R. L. 350 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas de Estremoz, S. C. A. R. L. . . . . . . . 400 000$00

Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crian-
ças Inadaptadas da Guarda, S. C. A. R. L. . . . . . . . . . 200 000$00

Cooperativa para Educação, Reabilitação e Inserção
de Cidadãos Inadaptados de Évora, C. R. L. . . . . . . . 1 760 000$00

Criança Diferente/Associação de Amigos . . . . . . . . . . . 1 050 000$00
Faculdade de Letras da Universidade do Porto . . . . . . . 1 333 333$00
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto . . . . 1 550 000$00
Federação Nacional de Cooperativas de Solidariedade

Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 650 000$00
Federação Portuguesa das Associações de Surdos . . . . 27 550 000$00
Federação Portuguesa de Centros de Formação Profis-

sional e Empregos de Pessoas com Deficiência . . . . . . 15 560 000$00
Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes 60 500 000$00
Federação Portuguesa de Remo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
Grupo de Acção Comunitária (GAC) . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Hospital Fernando Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 880 000$00
Hospital Júlio de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Instituto de Higiene e Medicina Tropical . . . . . . . . . . . . 290 000$00
Liga de Deficientes e Amigos Felgueirenses . . . . . . . . . 40 000$00
Liga de Ostomizados de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Liga Nacional para o Estudo e Apoio da Deficiência

Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00
Liga Portuguesa dos Deficientes Motores . . . . . . . . . . . 1 150 000$00
Movimento de Apoio de Pais e Amigos ao Diminuído

Intelectual — Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
NÓS — Associação de Pais e Técnicos para Integração

do Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Núcleo de Educação da Criança Inadaptada . . . . . . . . . 200 000$00
Os Malmequeres — Centro de Ocupação Permanente

de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Rumo — Cooperativa de Educação, C. R. L. . . . . . . . . 2 100 000$00
Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla . . . . . . . . 2 700 000$00
Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00
Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000$00
Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 166 000$00
VÁRIOS — Cooperativa de Solidariedade So-

cial, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Fernando Manuel Filipe Marmeleira . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
João Carlos Pirraça Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
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Joaquim João Casimiro Gronita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 795 000$00
Maria Teresa Barreiros Caetano Tomás . . . . . . . . . . . . 795 000$00
Teresa Morais Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00

19 de Abril de 2001. — O Secretário Nacional-Adunto, Fernando
da Costa Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 330/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea g) do n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 25/93,
de 15 de Abril, nomeio representante do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território no Conselho Consultivo do Sistema
de Autoridade Marítima o engenheiro Carlos Alberto Mineiro Aires,
presidente do Instituto da Água.

12 de Março de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 7015/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Centro de Estudos e Formação Autárquica com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o
do citado decreto-lei.

30 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da
Costa.

Despacho (extracto) n.o 10 331/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local:

Licenciado Luís Manuel Cerqueira da Costa Ferreira, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Autárquica — autorizada a licença especial para o exercício de fun-
ções no Instituto Cultural da Região Administrativa Especial de
Macau, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 5 de
Março de 2001, nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril.

9 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Despacho (extracto) n.o 10 332/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica:

Licenciada Maria do Rosário Pereira da Fonseca, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de um ano, para a realização do estágio de ingresso na
carreira técnica superior, com vista ao provimento na categoria
de técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 10 333/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 30 de Abril de 2001:

Hermínio de Sousa Cardoso, especialista do grau 1, nível 2, da carreira
de especialista de informática, escalão 1, índice 480, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente — nomeado, prece-
dendo concurso interno de acesso limitado, especialista do grau
2, nível 1, da carreira de especialista de Informática, escalão 1,

índice 600, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 10 334/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 30 de Abril de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Ana Maria Simões Paredes Macedo, escalão 1, índice 215, Cristina
Laura Tarouca Casimiro, escalão 5, índice 260, Graça Maria de
Oliveira Martins, escalão 1, índice 215, Maria de Lurdes Dias de
Carvalho Mendes Alves, escalão 1, índice 215, Ana Paula Pinto
Carvas Quintas, escalão 1, índice 215, Virgínia Maria Corvo Gomes
Pinheiro Duarte, escalão 1, índice 215, Rosa Maria Tapada Gomes
dos Santos, escalão 1, índice 215, Maria da Conceição Dias de
Sousa, escalão 1, índice 215, Elvira Henriques de Oliveira Lopes
de Sá, escalão 1, índice 215, Maria Odete Pereira Gomes Cotovio,
escalão 5, índice 260, e Maria de Lurdes Guedes Fernandes da
Silva, escalão 5, índice 260, assistentes administrativas do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente — nomeadas, prece-
dendo concurso interno de acesso misto, quota A, assistentes admi-
nistrativas principais, considerando-se exoneradas dos lugares ante-
riores a partir da data de aceitação do novo cargo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 7016/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o, do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 26 de Março de 2001, no uso da com-
petência própria que me é atribuída pela Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21
de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicitação do presente aviso, concurso interno para está-
gio de ingresso para provimento de um lugar da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro da
DGOTDU, aprovado pela Portaria n.o 285/96, de 24 de Julho.

2 — O prazo de validade do concurso caduca com o preenchimento
do lugar.

3 — O estágio, com carácter probatório, tem como objectivo pro-
porcionar um conhecimento e um contacto com todos os serviços
da DGOTDU, com vista ao desempenho eficaz e competente das
funções para que são recrutados, bem como a avaliação da respectiva
capacidade de adaptação ao serviço.

3.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no Regulamento de Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Supe-
rior da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvol-
vimento Urbano, aprovado pelo despacho n.o 7321/97 (2.a série), de
21 de Agosto, do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 9 de Setembro de 1997.

3.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na Admi-
nistração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

3.3 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponderados
pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Classificação obtida no factor formação profissional.

3.4 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o exercício
de funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutado com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, requerendo uma especialização e formação básica
a nível da licenciatura em Geografia e Planeamento Regional, bem
como a elaboração de estudos prospectivos e caracterização sobre
ordenamento do território, tendo em vista as competências previstas
no Decreto-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro.
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5 — O local de trabalho será na Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, sita em Lisboa. A remu-
neração, demais regalias e condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, nomeadamente
as referidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91,
de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como o Código
do Procedimento Administrativo.

7 — Em cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, faz-se menção à alínea h) do artigo 9.o da Constituição:
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso os
referidos:

a) No artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.

9 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Campo
Grande, 50, 1749-014 Lisboa.

O requerimento será entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o referido endereço, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no presente aviso de abertura de concurso.

9.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas de
base;

b) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato pertence, da qual conste a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, na carreira e na função pública, con-
tada em anos, meses e dias;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou serviços,
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas aos
candidatos;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Curriculum vitae, datado e assinado, dele devendo constar
quaisquer elementos que os candidatos entendam dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito, acompanhado
dos respectivos documentos comprovativos.

9.2 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos indicados nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior
determina exclusão do concurso, de acordo com o n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os requerentes poderão fazer a instrução dos respectivos
processos nos termos e com os limites previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

1.a fase — prova de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos e consistirá numa
prova escrita com a duração máxima de duas horas, com consulta
de legislação e bibliografia indicadas no anexo. A prova será elaborada
de acordo com o constante do programa anexo ao presente aviso,
aprovado pelo director-geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano em 14 de Agosto de 1996 e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 209, de 9 de Setembro de 1996.

11.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação, interesse e sentido crítico;
Capacidade de adaptação profissional.

12 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores e resultarão da média
aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos de
selecção.

13 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos, da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, estabelecidos nos artigos 20.o, 22.o e
23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos, sempre que a solicitarem.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio da Secção de Pessoal (2.o piso) da DGOTDU.

15 — O júri do concurso, quer na fase de admissão a estágio quer
na avaliação e classificação final dos estagiários, depois de realizado
o estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Virgínia Guerreiro Ferreira de
Almeida, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Margarida Rosa Graça Camolino Salvador
Montenegro, técnica superior de 1.a classe.

Arquitecta Maria Cristina do Nascimento Ferreira Lapas
de Gusmão, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda da Piedade Cota Martins Costa, téc-
nica superior de 1.a classe.

Dr.a Ana Isabel Jorge Domingos Dias Alvoeiro Romano
Delgado, técnica superior de 1.a classe.

6 de Abril de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para estágio
de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe

I — Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências da Direcção-Geral do Ordena-

mento do Território e Desenvolvimento Urbano.

II — Conhecimentos específicos

1 — Gestão, concepção, avaliação, controlo e execução de planos
e de projectos.

2 — Ordenamento do território.
3 — Planeamento e desenvolvimento urbano.
4 — Assessoria técnica no âmbito da actividade dos serviços.
5 — Cooperação e relações externas.
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Legislação

1 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar).
2 — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 1.a série, de 17 de Março de 1993 (Carta Deon-
tológica do Serviço Público).

3 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório).

4 — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (carreiras e estatuto remuneratório).

5 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto (faltas, férias e licenças).

6 — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (medidas de moder-
nização administrativa), alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
18 de Março.

7 — Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgânica
do XIV Governo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 116/2001, de 17 de Abril.

8 — Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho (Lei Orgânica do
MAOT).

9 — Decreto-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro (Lei Orgânica da
DGOTDU).

10 — Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto (lei de bases do ordenamento
do território).

11 — Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro (regime jurídico
dos instrumentos de gestão territorial), alterado pelo Decreto-Lei
n.o 53/2000, de 7 de Abril.

Declaração n.o 158/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.10.01.08/01.01.PP., em 27 de
Abril de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor da Quinta das
Freiras, aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Alco-
baça de 2 de Janeiro de 1992, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 148, de 30 de Junho de 1992.

Trata-se de um alteração sujeita ao regime simplificado, a qual
incidiu sobre a planta de implantação e os artigos 9.o e 22.o do Regu-
lamento, publicando-se em anexo a esta declaração, nos termos da
alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, a deliberação da Assembleia Municipal de Alcobaça
de 22 de Setembro de 2000 que aprovou esta alteração e a planta
de implantação e artigos alterados.

30 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Assembleia Municipal de Alcobaça

Sessão ordinária realizada no dia 22 de Setembro de 2000

Certidão

José Amílcar de Carvalho Coelho, presidente da Assembleia Muni-
cipal de Alcobaça, certifica que na sessão ordinária realizada no dia
22 de Setembro de 2000 foi aprovada em minuta a seguinte deli-
beração:

Plano de Pormenor da Quinta das Freiras,
freguesia de Évora de Alcobaça — Proposta de alteração

Apreciado o assunto, a Assembleia Municipal de Alcobaça deli-
berou, por maioria, com uma abstenção, aprovar o Plano de Pormenor
da Quinta das Freiras, freguesia de Évora de Alcobaça — Proposta
de alteração.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Assembleia Municipal,
Amílcar Coelho.

Artigo 9.o

A zona de equipamento proposta no Plano tem uma área global
de 6390 m2, reservados para equipamento educativo, cultural, des-
portivo, recreativo, religioso ou qualquer outro de carácter social,
reconhecido pela Câmara Municipal de Alcobaça, divididos em três
espaços distintos, com áreas e uma ocupação prevista, em termos
de construção, de acordo com os seguintes elementos:

Equipamento Área do terreno
(metros quadrados)

Área máxima
de ocupação

(metros quadrados)

Espaço A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 520
Espaço B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 630
Espaço C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 990 640

Artigo 22.o

Ficará na posse da Câmara a área reservada para equipamento,
cabendo-lhe a responsabilidade de promover a sua execução, podendo
alienar qualquer dos espaços que a compõem a terceiros, numa situa-
ção de pleno direito, com o objectivo de melhor e mais rapidamente
atingir a sua concretização, ficando estes obrigados a cumprir na ínte-
gra o estipulado no capítulo II deste Regulamento.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 7017/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a)
do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 17 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de dotação global
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Dois lugares para licenciatura em Arquitectura (sendo um des-
tinado a funcionários oriundos de outros organismos);

Um lugar para licenciatura em Design.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Arquitectura e Arte e
Design.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas às áreas correspondentes aos lugares postos a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional;

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descrevam as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria Antonieta Abreu Castãno, asses-
sora.

Vogais efectivos:

Arquitecta Ana Cristina Corado Ferreira Russo Teixeira,
técnica superior de 1.a classe, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Engenheira Maria Leonor Gontardo Freitas Martins
Pereira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Maria Macedo Gouveia Szilard, técnica superior
de 1.a classe.

Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor principal.

24 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 10 335/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Abril de 2001:

António Agostinho Ferreira Caro Quintiliano, vigilante da natureza
principal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional — nomeado, precedendo concurso, vigilante da natu-
reza especialista do mesmo quadro, com efeitos a partir de 10 de
Abril de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 10 336/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Abril de 2001:

Delmiro de Sousa Torres, vigilante da natureza especialista, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal desta Direcção Regio-
nal — nomeado, precedendo concurso, vigilante da natureza espe-
cialista principal do mesmo quadro, com efeitos a partir de 10 de
Abril de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 10 337/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Abril de 2001:

Maria de Lurdes Marques Cunha Barnabé, Fernanda da Fonseca
Moreira Alves, Maria Helena Castanheiro de Matos, Maria Emília
Lopes, Dília Isabel Macedo Martins Nunes, Dália da Luz Ambrósio
Neto Pinto Caeiro, Adélia Marques dos Santos Romeira, Maria
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Teresa de Jesus Brito Augusto Saraiva, Carminda Dias das Neves,
Luís Filipe Esteves da Luz, Maria de Lurdes Sousa Rodrigues Godi-
nho e Maria Isabel Paixão Avelino, assistentes administrativos, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direcção Regio-
nal — nomeados, precedendo concurso, assistentes administrativos
principais do mesmo quadro, com efeitos a partir de 23 de Abril
de 2001, considerando-se exonerados do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 10 338/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e de 17 de Abril de 2001 da presidente do Instituto
de Promoção Ambiental e do secretário-geral do Ministério das Finan-
ças, respectivamente:

Lígia Maria Brito da Costa Lila Varandas da Silva, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — requisitada para exercer funções neste Instituto,
com efeitos a partir de 26 de Abril de 2001, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 10 339/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 e de 20 de Abril de 2001 respectivamente do Secretário
de Estado do Ambiente e do Ministro dos Negócios Estrangeiros:

Cristina Marques Soares, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental — concedida
licença sem vencimento para exercício de funções em organismo
internacional, por um período de seis meses, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, nos termos da alínea a) do artigo 89.o
e dos artigos 90.o e 92.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 10 340/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 5 de Abril
de 2001 e do director-geral dos Assuntos Comunitários de 11 de Abril
de 2001:

Anabela Maria Viana Ferreira Lopes, assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários — requisitada, pelo período
de um ano, para exercer funções nesta Inspecção-Geral, com efeitos
a partir de 2 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Ana Paula Andrade
Telles de Meneses.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 7018/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Maria da Graça Caldeira Alves, Maria Germana
da Silva Pacheco, Maria Carolina de Jesus Oliveira Fernandes, Isabel
dos Anjos Marques Nibau, Maria Madalena Silvério Teixeira Figuei-
redo, Maria de Fátima Carrondo Morais Ramos, Maria Nélia Coelho
Monteiro Duarte, Maria José Faria Rodrigues Cordeiro, Catarina
Maria Pereira da Fonseca Afonso, Noémia Maria Barradas Maneiras,
Lídia Maria Pires Mendes Rufo, Sandra Conceição Franco Saraiva
Xavier, Fernanda Maria Vieira Grilo Matos Lomba, Isabel Maria
de Almeida Silva Lopes e Glória da Conceição de São João Morgado,
candidatas classificadas em 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o,
12.o, 13.o, 14.o, 17.o e 22.o lugares, respectivamente, na lista de clas-
sificação final do concurso interno de ingresso com vista ao preen-
chimento de oito lugares vagos de auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276,
de 26 de Novembro de 1999 — retiradas da lista de classificação final
as candidatas classificadas em 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 11.o, 12.o
e 14.o lugares, por terem transitado, por reclassificação, para a cate-
goria de auxiliar administrativo; as candidatas classificadas em 9.o,
10.o, 13.o e 17.o lugares, ao abrigo da parte final da alínea c) do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a candidata
classificada em 22.o lugar, ao abrigo da alínea a) do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 10 341/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Manuela Marques Matias Ferreira Pinto, assistente de inves-
tigação do Instituto de Investigação Científica Tropical — nomeada
definitivamente investigadora auxiliar do quadro de pessoal do
mesmo Instituto, com efeitos desde 20 de Março de 2001, ficando
na mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de
provimento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 10 342/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria da Conceição Monteiro Angélico Morais, auxiliar de acção
educativa do quadro da Escola Secundária de Cascais (8702), Sandra
Paula Gonçalves Fernandes Rolo, auxiliar de acção educativa da
Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 4 da Póvoa de Santa
Iria, com contrato administrativo de provimento, e Maria da Encar-
nação Valente Cavacas Simão, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical —
nomeadas em comissão de serviço, pelo período de um ano, assis-
tentes administrativas, da carreira administrativa do quadro de pes-
soal do Instituto de Investigação Científica Tropical. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 10 343/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IM de 2 de Maio de 2001:

José Manuel Campeans Ferraz Franco, com a categoria de técnico
superior de 2.a classe — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do ex-INMG, ficando
exonerado da categoria anterior a partir da data da publicação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 10 344/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da
Administração Pública de 26 de Abril de 2001:

Maria Manuela de Sousa Marques Esteves de Barros, técnica pro-
fissional especialista, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
do Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo — nomeada,
em regime de comissão de serviço, precedendo concurso, na cate-
goria de técnica profissional especialista principal da carreira de
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técnico profissional do quadro provisório de pessoal da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 345/2001 (2.a série). — Considerando a dedi-
cação e o trabalho desenvolvido ao longo de 50 anos em favor do
basquetebol por Mário Rui Tavares Saldanha;

Considerando que como praticante e integrado nas equipas dos
clubes que representou alcançou vários títulos de campeão regional
e nacional;

Considerando que desempenhou com grande empenho e dedicação
diversos cargos de âmbito directivo, nomeadamente no Clube Atlético
de Queluz, no Comité Olímpico de Portugal e na Federação Por-
tuguesa de Basquetebol, onde actualmente ocupa o cargo de pre-
sidente da direcção;

Considerando que os seus conhecimentos, competência e qualidades
técnicas e humanas foram reconhecidos ao ser chamado pela Câmara
Municipal de Oeiras para integrar o júri de atribuição do Prémio
Fair Play e pela Confederação do Desporto de Portugal por ter sido
o galadoardo do ano em 1997;

Considerando que, ao longo das cinco décadas em que tem servido
o basquetebol, tem prestado o melhor do seu saber na formação
dos jovens;

Considerando, finalmente, que deve ser dado público reconheci-
mento a quem desta forma vem contribuindo para a promoção e
o desenvolvimento do desporto:

Determina-se:
É concedida a medalha de bons serviços desportivos a Mário Rui

Tavares Saldanha, ao abrigo dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 10 346/2001 (2.a série). — Considerando os bons
e notórios serviços já prestados ao desporto por Fernando César
Gomes ao longo de 50 anos;

Considerando a sua correcta actuação enquanto árbitro e treinador
nas décadas de 50 e 60 em Angola, onde liderou as três maiores
equipas de hóquei em patins daquele país;

Considerando as diversas funções desempenhadas com proficuidade
em vários cargos de direcção, não só em clubes como junto da Asso-
ciação de Patinagem de Lisboa e Federação Portuguesa de Patinagem;

Considerando que, ao longo das cinco décadas em que tem servido
a patinagem, com dedicação e abnegação tem prestado o melhor do
seu saber na formação dos jovens;

Considerando, por fim, ser de realçar o contributo dado por Fer-
nando César Gomes para o desenvolvimento do desporto, com dedi-
cação e total empenho:

O Ministro da Juventude e do Desporto concede a medalha de
bons serviços desportivos a Fernando César Gomes, ao abrigo dos
artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86, de 15 de Março.

4 de Maio de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Horta

Aviso n.o 2/2001/A (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o e dos artigos 18.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e nos termos da

Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da directora regional de Saúde de 5 de Abril de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, 2.a série, concurso de provimento
institucional interno geral para preenchimento de três vagas nunca
providas de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral do
quadro de pessoal do Centro de Saúde da Horta, aprovado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 55/88/A, de 19 de Outubro, com
as alterações constantes do Decreto Regulamentar Regional
n.o 23/2000/A, de 6 de Setembro.

2 — O regulamento do concurso consta da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo e do regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal da Administração Pública, sendo o concurso
válido até ao preenchimento das vagas que determinaram a sua
abertura.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O local de trabalho é no Centro de Saúde da Horta, sito à
Vista Alegre, 9901-853 Horta, sendo o vencimento correspondente
ao anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes
nos n.os 57 e 58 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

6 — São requisitos especiais de admissão os constantes do n.o 59.2
da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

7 — Podem ser opositores ao concurso todos os médicos da carreira
de clínica geral que reúnam os requisitos gerais e especiais descritos
na referida portaria e já vinculados à função pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são os constantes da alínea b)
do n.o 62 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9 — A prova pública consiste na discussão do currículo do can-
didato.

10 — Na discussão do currículo são obrigatoriamente considerados,
tendo em atenção a especificidade das funções do médico de clínica
geral, os factores mencionados no n.o 65 da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.

11 — O sistema de classificação da prova pública é o constante
da alínea b) do n.o 66 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ela-
borados em papel adequado e deles constarão, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data do nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Grau, carreira, categoria profissional, estabelecimento ou ser-
viço de saúde a que o requerente eventualmente esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura de concurso, identificando
o número e a data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento de suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado pelo
candidato.

14 — As candidaturas deverão ser entregues directamente no sector
de pessoal ou remetidas pelo correio, registadas e com aviso de recep-
ção, para o conselho de administração do Centro de Saúde da Horta,
Vista Alegre, 9901-853 Horta, Faial, Açores.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do sector de pessoal, sendo os candidatos notificados da afi-
xação por ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado de
cópia da lista.

16 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.
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17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Silva Ferreira, chefe de ser-
viço da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde
de Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Oliveira Morgado, chefe de serviço da
carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde do
Nordeste, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Alberto dos Santos Neves, chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral do Centro de Saúde do Nordeste.

Vogais suplentes:

Dr. Adelino Dinis Costa Dias, chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral do Centro de Saúde da Povoação.

Dr. César Pacheco de Faria, chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral do Centro de Saúde de Vila Franca
do Campo.

23 de Abril de 2001. — A Directora, Maria Augusta Fernandes da
Silva Leal da Costa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 64/2001/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária
Bispo D. Manuel Ferreira Cabral — Santana

Luís Manuel da Costa Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Cláudia Pinto Pessoa Ramos da Costa . . . 1.o sec.
Maria Manuela Catanho de Freitas . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Nélio Abílio Pereira de Velosa . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Célia Maria de Gouveia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
José Campos Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Daniel Antero Henriques Jaques . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Dina João Abreu Costa Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Dalila Nóbrega Leça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Raquel Maria Maia Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal

Carla Patrícia Remesso da Silva . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Pedro Miguel Martins Carneiro . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Sandra Isabel Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Marlene Alexandra Oliveira Martins . . . . . . . . . . 4.o prep.
Rute Fabrícia Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria da Conceição Gomes Perestrelo . . . . . . . . 1.o sec.
Luís Alberto Moreira Perez . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Sílvia Cármen Sequeira de Oliveira . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia do Carmo Conceição Fernandes . . . . . . . . 9.o sec.
Rui Manuel Ferrão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Bela Margarida Mendonça Alves . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
João Paulo Jardim Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A sec.
Jaime Heliodoro de Caires Andrade . . . . . . . . . . 12.o B sec.
Giselda de Jesus Serrão Dias . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal

Catarina Patrício da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Magno Nicolau Baptista de Freitas . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Nome Grupo

Escola Secundária de Jaime Moniz

Isabel Lucinda Franco Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Nélia Gouveia Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Márcia Casimiro de Andrade Sousa . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sónia Catarina Perestrelo Rodrigues Telo . . . . . 9.o sec.
Nélia Maria Gomes Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ynes de Agrela Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária de Machico

Maria João Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Carlos Alberto Cardoso da Silva . . . . . . . . . . . . . . Educação tecnoló-

gica.
Maria Sandra Franco Vasconcelos . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
João Carlos Ribau Pata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A sec.
Bruno Ricardo Neves Figueira . . . . . . . . . . . . . . . 12.o B sec.
Tânia Cristina Dias Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque

Maria João Figueiredo da Cunha Viana . . . . . . . Educação musical.
Ana Paula Reis Spínola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Edgar Vieira Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares — Ribeira Brava

Lucinda Alberta Santos Abreu Tomás . . . . . . . . . Educação musical.
Maria da Purificação de Almeida S. Vicente . . . 7.o sec.
Rui Manuel Rodrigues de Sousa Barros . . . . . . . 9.o sec.
José Nélio Pestana Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Maria Raquel Ramos de Aguiar Fernandes . . . . Informática.
Paula Cristina Andrade G. Vasconcelos . . . . . . . Informática.
Tânia Rubina de Gouveia Vieira dos Santos . . . . Informática.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
do Estreito de Câmara de Lobos

Jesuíno da Costa Serra de Azevedo . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre

Nubélia Maria Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . Educação musical.
Desidério Macedo Sargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Nélia Gouveia Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Francisco Filipe de Bettencourt S. Gomes . . . . . 10.o A sec.
Idalina Mendonça dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.
Jorge Manuel Baptista Freitas . . . . . . . . . . . . . . . Educação física

sec.

Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade — São Vicente

Maria Lídia Mendes Romano . . . . . . . . . . . . . . . . Educação musical.
Isaura Maria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo

Nídia Dionísia Brito dos Santos Barreto . . . . . . . 4.o prep.
Fernanda de Gouveia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Educação musical.
Tânia José Gouveia Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Adelino de Jesus Catanho da Silva . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Cristina Ferreira Negrão Correia . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Mafalda Isabel de Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Joana Isabel Caldeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . Leg. hoteleira e

laboral.
Neide Natacha Frango de Gouveia . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Marco Alexandre Gouveia Saraiva da Costa . . . . Educação física

sec.
José Nélio Pestana Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Leonilde de Castro Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica de Santo António

Susana Lídia Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Célia Maria de Gouveia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo
Ferreira de Nóbrega Júnior

Carlos Tomás Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Carol Nady Silva Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Susana Abreu Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação musical.
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Nome Grupo

Maria Teresa Santos de Freitas . . . . . . . . . . . . . . Educação física
prep.

Maria Delta Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação moral e
rel. católica.

Graça Maria de Sousa Pestana . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Paula Cristina Sardinha de Freitas . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária de Ponta Sol

Elsa Maria de Freitas Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

José Adérito Gomes de Gouveia . . . . . . . . . . . . . Educação musical.

Escola Básica do Porto da Cruz

Elda Teresa Teixeira de Nóbrega . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nuno Duarte Vieira Fernandes Nicolau . . . . . . . Educação musical
Luís Miguel Fernandes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . Educação física

sec.

Escola Secundária Francisco Franco

António José Caldeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o A sec.
Dorita Correia Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Miguel Carlos Boliqueime Sá e Costa . . . . . . . . . Educação física

sec.
Sandra Marina da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . Educação fisica

sec.
Ana Maria Nunes de Agrela . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Paula Alexandrina Moreira Martins . . . . . . . . . . Informática.
Carlos Manuel Teixeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . Informática.
Sérgio Daniel Fernandes do Nascimento . . . . . . Informática.
Nélia Patrícia Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Bruno Alexandre Monteiro Nunes Ferreira . . . . Informática.

(Não são devidos emolumentos.)

11 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 152/2001/T. Const. — Processo n.o 203/91. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — O Provedor de Justiça, no uso da faculdade que lhe é atribuída
pela alínea d) do n.o 2 do artigo 281.o da Constituição, requereu
ao Tribunal Constitucional a declaração de inconstitucionalidade, com
força obrigatória geral, das seguintes normas:

a) Dos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 12/90, de 6 de Janeiro,
que transformou a Rodoviária Nacional, E. P., em sociedade
anónima de capitais exclusivamente públicos, bem como do
capítulo III do seu anexo I;

b) Do Decreto-Lei n.o 47/91, de 24 de Janeiro, enquanto dá
nova redacção aos artigos 10.o e 12.o do mencionado Decre-
to-Lei n.o 12/90.

Da análise do requerimento do Provedor de Justiça resulta que
a invocada inconstitucionalidade dos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 12/90 residiria no facto de os artigos 9.o e 28.o dos Estatutos
da Rodoviária Nacional, Investimentos e Participações, S. A. (RNIP),
aprovados por aquele artigo 5.o e constantes do anexo I ao citado
diploma legal, não contemplarem a representação dos trabalhadores
da empresa nos órgãos sociais previstos no mencionado artigo 6.o,
em contravenção ao disposto no artigo 54.o, n.o 5, alínea f), conjugado
com o artigo 90.o (versão de 1989 — actual artigo 89.o) da Constituição.

Por outro lado, a inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.o 47/91
radicaria na circunstância de ele ter vindo dar uma redacção aos
artigos 10.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 12/90, preceitos em que «se
visa prosseguir a reorganização da empresa em causa», sem que se
tenha procedido a prévia audição da comissão de trabalhadores, assim
se contrariando o preceituado no artigo 54.o, n.o 5, alínea c), da
Constituição.

2 — Na sua resposta, o Primeiro-Ministro concluiu assim:
«A) O Decreto-Lei n.o 12/90, de 6 de Janeiro, transformou a Rodo-

viária Nacional, E. P., em sociedade anónima de capitais exclusiva-
mente públicos, com a firma RNIP — Rodoviária Nacional, Inves-
timentos e Participações, S. A., e o Decreto-Lei n.o 47/91, de 24 de
Janeiro, deu nova redacção aos artigos 10.o e 12.o do primeiro diploma
legal, dispondo quanto ao destino do património da empresa;

B) Após a transformação da Rodoviária Nacional, E. P., (pessoa
colectiva de direito público) em RNIP — Rodoviária Nacional, Inves-
timentos e Participações, S. A. (pessoa colectiva de direito privado),
com estatuto de sociedade anónima de capitais exclusivamente públi-
cos, esta passou a reger-se pelo referido decreto-lei, respectivos Esta-
tutos e Código das Sociedades Comerciais, em conformidade com
os princípios estabelecidos nas Leis n.os 84/88, de 20 de Julho, e 11/90,
de 5 de Abril (transformação das empresas públicas em sociedades
anónimas e consequente privatização);

C) Perante a nova realidade jurídica (sociedade anónima) e res-
pectivo regime (Código das Sociedades Comerciais), não tem fun-
damento legal a participação dos trabalhadores nos órgãos sociais
da empresa, no que respeita ao Decreto-Lei n.o 12/90, capítulo III,
anexo I; nem, atento o quadro legal entretanto criado, se justifica
a audição prévia da Comissão de Trabalhadores na edição do Decre-
to-Lei n.o 47/91;

D) Por outro lado, os dois diplomas legais, cuja declaração de
inconstitucionalidade o serviço do Provedor de Justiça requer, inse-
rem-se no processo mais amplo das privatizações, devendo a RNIP,
a curto prazo, constituir uma simples holding (sociedade gestora de
privatizações sociais) das empresas cinditárias e a privatizar;

E) Em contrapartida, uma percentagem do capital a reprivatizar
será reservado a aquisição ou subscrição (no mínimo de 20 %) por
trabalhadores da empresa objecto de reprivatização, com especiais
condições de pagamento a fixar em resolução do Conselho de
Ministros;

F) Nos termos da conclusão C), as alegadas inconstitucionalidades
não se verificam porque à sociedade anónima criada pelo Decreto-Lei
n.o 12/90, de 6 de Janeiro, não é ‘aplicável o regime inscrito na alínea f)
do n.o 5 do artigo 54.o, conjugado com o artigo 90.o da Constituição’
(v. o artigo 3.o da petição) nem o disposto nos artigos 30.o e 31.o
da Lei n.o 46/79, de 12 de Janeiro;

G) Pelo contrário, estas normas foram editadas ao abrigo dos prin-
cípios estabelecidos nas Leis n.os 84/88, de 20 de Junho, e 11/90,
de 5 de Abril, bem como dos artigos 85.o e 296.o da CRP, em matéria
de privatizações.»

Cumpre decidir.
3 — Independentemente do juízo de constitucionalidade que

devesse ser formulado a propósito das normas questionadas, a verdade
é que a apreciação do pedido perdeu qualquer interesse relevante.

Com efeito, na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 196/91,
de 29 de Maio, do Decreto-Lei n.o 140/94, de 23 de Maio, e do
Decreto-Lei n.o 309/94, de 21 de Dezembro, que autorizaram a
RNIP — Rodoviária Nacional de Investimentos e Participações,
SGPS, S. A, a alienar o capital social das sociedades que haviam
resultado de cisão da própria RNIP — nomeadamente Rodoviária de
Entre o Douro e Minho, S. A., Rodoviária do Algarve, S. A., Trans-
porta — Transporte de Porta a Porta, S. A., Porto Cargo — Trans-
porte de Mercadorias, S. A., Rodoviária da Estremadura, S. A., Rodo-
viária do Sul do Tejo, S. A., e Rodoviária de Lisboa, S. A. —, nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 12/90, foram estas sociedades
privatizadas e a própria RNIP foi extinta pelo artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 309/94.

Assim sendo, concluído esse processo de privatização, já nenhum
sentido faria vir declarar a inconstitucionalidade das normas cons-
tantes dos estatutos da Rodoviária Nacional, por neles se não prever
a eleição de representantes dos trabalhadores para os seus órgãos
sociais, sendo certo que a norma constitucional invocada como parâ-
metro tem como únicos destinatários as «empresas pertencentes ao
Estado ou a outras entidades públicas».

De todo o modo, a ser declarada qualquer inconstitucionalidade,
sempre o Tribunal, ao abrigo do disposto no artigo 282.o, n.o 4, por
razões de segurança jurídica, limitaria os seus efeitos, de modo a
não atingir o subsequente processo de privatização, o que retiraria
qualquer utilidade prática à apreciação do pedido.

O mesmo se diga, quanto a este último ponto, quanto à invocada
inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.o 47/91, cuja eventual
inconstitucionalidade formal, a vir a ser declarada, seguramente
determinaria, por parte do Tribunal, e nos mesmos termos, a res-
trição dos respectivos efeitos, igualmente por razões de segurança
jurídica.

4 — Nestes termos, decide-se não tomar conhecimento do
pedido.

4 de Abril de 2001. — José de Sousa e Brito — Maria Fernanda
Palma — Vítor Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Maria dos
Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Messias Bento —
Bravo Serra — Paulo Mota Pinto — Artur Maurício — Guilherme da
Fonseca — Luís Nunes de Almeida.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 10 347/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
27 de Abril de 2001, no uso de competência delegada:

Jaime Octávio Cardona Ferreira, juiz conselheiro do Supremo Tri-
bunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 20/2001. — Contas da campanha eleitoral da eleição
intercalar para a Assembleia de Freguesia de Duas Igrejas (Penafiel) —
24 de Setembro de 2000. — No prazo de 90 dias a partir da proclamação
oficial dos resultados, os partidos políticos e grupos de cidadãos elei-
tores que apresentaram candidaturas à eleição intercalar para a
Assembleia de Freguesia de Duas Igrejas, no concelho de Penafiel,
prestam à Comissão Nacional de Eleições contas discriminadas da
sua campanha eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18
de Agosto).

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 28 de Setembro de 2000, o prazo para a prestação das contas
terminou em 27 de Dezembro daquele ano.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade
das receitas e despesas e à regularidade das contas da campanha
para a Assembleia de Freguesia de Duas Igrejas.

Da análise efectuada, resultou, em síntese, o seguinte:
1 — Prestaram as respectivas contas da campanha dentro do prazo

legal os seguintes partido político e grupo de cidadãos eleitores, que
apresentaram candidaturas à eleição para a Assembleia de Freguesia
de Duas Igrejas:

Aliança por Duas Igrejas (ADI);
Partido Socialista (PS).

2 — Não prestou contas dentro do prazo legal a candidatura apre-
sentada pela Coligação Democrática Unitária (CDU).

Posteriormente, em 20 de Março de 2001, a candidatura da CDU
prestou contas junto da CNE, declarando que não houve realização
de receitas nem efectivação de despesas de campanha.

3 — A Comissão Nacional de Eleições instaurou o devido processo
de contra-ordenação contra a Coligação Democrática Unitária (CDU)
por prestação das contas fora do prazo legal.

4 — Receitas e despesas:

a) Os partidos políticos PS e CDU declararam junto da CNE
que não obtiveram receitas nem fizeram despesas na cam-
panha para a eleição intercalar para a Assembleia de Fre-
guesia de Duas Igrejas.

As comunicações assim realizadas são regulares;
b) A ADI realizou despesas num total de 204 504$:

Despesas — a ADI não ultrapassou o limite máximo admis-
sível de despesas realizadas na campanha eleitoral, valor
que se determina em função do número de candidatos
apresentados — artigo 19.o, n.o 1, alínea d);

Receitas — as despesas foram cobertas integralmente por
donativos de várias pessoas singulares;

Os limites das contribuições, no total e por cada pessoa
singular, foram respeitados.

24 de Abril de 2001. — O Presidente, António de Sousa Guedes.

Relatório n.o 21/2001. — Contas da campanha eleitoral da eleição
intercalar para a Assembleia de Freguesia de Antime (Fafe) — 19 de
Novembro de 2000. — No prazo de 90 dias a partir da proclamação
oficial dos resultados, os partidos políticos e grupos de cidadãos elei-
tores que apresentaram candidaturas à eleição intercalar para a
Assembleia de Freguesia de Antime, no concelho de Fafe, prestam
à Comissão Nacional de Eleições contas discriminadas da sua cam-
panha eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 21 de Novembro de 2000, o prazo para a prestação das contas
terminou em 19 de Fevereiro de 2001.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade
das receitas e despesas e à regularidade das contas da campanha
para a Assembleia de Freguesia de Antime.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:
1 — Prestaram as respectivas contas da campanha dentro do prazo

legal os seguintes partido político e grupo de cidadãos eleitores, que
apresentaram candidaturas à eleição para a Assembleia de Freguesia
de Antime:

Partido Socialista (PS);
Grupo de Cidadãos por Antime (GCA).

2 — Não prestou contas dentro do prazo legal a candidatura apre-
sentada pelo Partido da Solidariedade Nacional (PSN).

3 — A Comissão Nacional de Eleições instaurou o devido processo
de contra-ordenação contra o Partido da Solidariedade Nacional por
não prestação das contas no prazo legal.

4 — Receitas e despesas:

a) O Grupo de Cidadãos por Antime declarou junto da CNE
que não obteve receitas nem fez despesas na campanha para
a eleição intercalar para a Assembleia de Freguesia de
Antime.

A comunicação assim realizada é regular;
b) O Partido Socialista realizou despesas num total de 229 684$:

Despesas — o PS ultrapassou o limite máximo admissível
de despesas realizadas na campanha eleitoral, valor que
se determina em função do número de candidatos apre-
sentados — artigo 19.o, n.o 1, alínea d), em 4$. Aten-
dendo ao valor irrelevante do excesso, a Comissão deli-
berou não abrir processo de contra-ordenação;

Receitas — as despesas foram cobertas integralmente por
donativos de várias pessoas singulares;

Os limites das contribuições, por cada pessoa singular,
foram respeitados, não obstante, todos os donativos
terem provindo de acto anónimo, nos termos permitidos
pelo artigo 17.o, n.o 3, in fine;

No âmbito da presente apreciação, há que destacar, ainda,
o saldo positivo de 316$ na conta de exploração da cam-
panha eleitoral.

24 de Abril de 2001. — O Presidente, António de Sousa Guedes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 10 348/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, nomeio a licenciada em Direito Maria do Pilar
Cabral da Silva Amado para o cargo de assessora do Provedor de
Justiça, em regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 10 349/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 16 de Abril de 2001:

Licenciada Maria de Lurdes Fernandes França Rocha, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade
dos Açores — nomeada técnica superior principal do quadro da
mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de técnica supe-
rior de 1.a classe à data da aceitação da nova categoria.

Cármen de Fátima Carvalho Silva Viveiros, técnica profissional de
arquivo principal do quadro da Universidade dos Açores —
nomeada técnica profissional de arquivo especialista do quadro da
mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de técnica pro-
fissional de arquivo principal à data da aceitação da nova categoria.

Laudalina Rosa Ponte Medeiros Esteireiro, técnica profissional de
arquivo principal do quadro da Universidade dos Açores —
nomeada técnica profissional de arquivo especialista do quadro da
mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de técnica pro-
fissional de arquivo principal à data da aceitação da nova categoria.

Fernanda Maria Botelho Lima, técnica profissional de biblioteca e
documentação principal do quadro da Universidade dos Açores —
nomeada técnica profissional de biblioteca e documentação espe-
cialista do quadro da mesma Universidade, ficando exonerada do
lugar de técnica profissional de biblioteca e documentação principal
à data da aceitação da nova categoria.

Maria das Mercês Varão Freitas, técnica profissional de biblioteca
e documentação principal do quadro da Universidade dos Açores —
nomeada técnica profissional de biblioteca e documentação espe-
cialista do quadro da mesma Universidade, ficando exonerada do
lugar de técnica profissional de biblioteca e documentação principal
à data da aceitação da nova categoria.
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Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 17 de Abril
de 2001:

Maria da Graça Pacheco da Costa Goulart, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal não docente da Universidade dos
Açores — nomeada assistente administrativa especialista do quadro
da mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente
administrativa principal à data da aceitação da nova categoria.

Cristina Maria Carreiro Pimentel, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal não docente da Universidade dos Açores —
nomeada assistente administrativa especialista do quadro da mesma
Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente adminis-
trativa principal à data da aceitação da nova categoria.

Rui Olávio Gonçalves Abano, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal não docente da Universidade dos Açores —
nomeado assistente administrativo especialista do quadro da mesma
Universidade, ficando exonerado do lugar de assistente adminis-
trativo principal à data da aceitação da nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Edital n.o 361/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias, contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
um lugar de professor associado do grupo/subgrupo 4 — Matemática.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o e 43.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído, sob
pena de exclusão, com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de que tem cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Cópia simples do bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento
por parte daqueles das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos da área de Computação Teórica.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

17 de Abril de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Edital n.o 362/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias, contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
um lugar de professor associado do grupo/subgrupo 4 — Matemática.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão:
Em conformidade com o disposto nos artigos 41.o, 42.o e 43.o e

nos n.os 1 e 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária (ECDU), publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, poderão apresentar-se ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;



8392 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 114 — 17 de Maio de 2001

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído, sob
pena de exclusão, com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Cópia simples do bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos da área de Geometria Algébrica.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

17 de Abril de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 350/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Aveiro de 2 de Abril de 2001:

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira — nomeado definitivamente
professor catedrático, do grupo/subgrupo 11 — Ciência e Engenha-
ria dos Materiais, do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de
Abril de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 351/2001 (2.a série). — Por des-
pacho proferido em 28 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade
de Aveiro:

Licenciado Pedro Daniel de Vasconcelos Aguiar Soares — contratado
como técnico superior de 1.a classe (50 %), em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável
por igual período, não podendo a sua duração total ultrapassar
o limite de dois anos, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Janeiro de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato
como técnico superior de 1.a classe (70 %), a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 352/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Mestre José Paulo Torres Vaz de Carvalho, assistente — concedida
a prorrogação do contrato pelo período de um biénio, a partir
de 2 de Maio de 2001, inclusive.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 353/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida rescisão do contrato
a:

De 12 de Dezembro de 2000:

Licenciada Jacinta Maria Costa Cardoso Afonso, assistente convidada
(50 %), em regime de tempo parcial e acumulação — a partir de
1 de Março de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Pedro Jorge Sequeira Alvarenga Pinto da Costa, técnico profissional
de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo — a
partir de 24 de Abril de 2001.

De 13 de Março de 2001:

Licenciada Isabel Alexandra Escadas Ladeira da Cruz, técnica superior
de 1.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo — a
partir de 15 de Fevereiro de 2001.

De 28 de Março de 2001:

Licenciado Oswaldo António Sancho Trabulo, professor auxiliar con-
vidado (30 %), em regime de tempo parcial — a partir de 13 de
Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 354/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Março de 2001 do administrador da Universidade
de Aveiro:

Maria de Fátima Ribau Amarante, técnica profissional especia-
lista — cessa funções de secretariado na Reitoria/Administração
desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 10 355/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998]:

Concedida a licença sabática aos seguintes docentes:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrá-
tico — para o ano lectivo 2001-2002.

Doutor António Ferreira Pereira de Melo, professor catedrá-
tico — para o 2.o semestre do ano lectivo 2000-2001 e 1.o semestre
do ano lectivo 2001-2002.

Doutor Fernando Manuel Bico Marques, professor catedrático — pelo
período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001.

Doutor António Rui de Oliveira e Silva Borges, professor asso-
ciado — para o ano lectivo 2001-2002.

Doutor José Fernando da Rocha Pereira, professor associado — para
o ano lectivo 2001-2002.

Doutor Óscar Emanuel Chaves Mealha, professor auxiliar — para o
ano lectivo 2001-2002.

Doutor Victor Miguel Carneiro de Sousa Ferreira, professor auxi-
liar — pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001.

2 de Março de 2001. — A Directora (em regime de substituição),
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 356/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], é concedida dispensa de serviço docente, aos
seguintes docentes:

De 18 de Abril de 2001:

Mestre Reinaldo Francisco Silva, assistente — para o ano lectivo
2001-2002.

De 19 de Abril de 2001:

Mestre Evgueni Zoudilkine, assistente — para o ano lectivo 2001-2002.

2 de Maio de 2001. — A Directora (em regime de substituição),
(Assinatura ilegível.)

Relatório n.o 22/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 15 de Março
de 2000, a contratação como professor catedrático convidado além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, em regime
de tempo integral, para o ano lectivo de 2000-2001, do licenciado
Eugénio de Almeida Lisboa.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Telmo dos Santos
Verdelho, professor catedrático, e Luís Machado de Abreu, professor
associado com agregação, ambos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o licenciado Eugénio de Almeida Lisboa, pelo seu
currículo profissional no domínio da Literatura Portuguesa, pela sua
preparação técnica e pela sua acção pedagógica a nível de Ensino
de Literatura, reúne os requisitos necessários ao exercício da docência
como professor catedrático convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Relatório n.o 23/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 15 de Novembro
de 2000, a contratação como professor auxiliar visitante, no período
de 21 de Fevereiro a 31 de Março de 2001 além do quadro de pessoal
docente da Universidade do Doutor Daniele Maggetti.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Maria Hermínia
Deulonder Correia Amado Laurel, professora associada com agre-
gação, e Otília da Conceição Pires Martins, professora associada,
ambas da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de
Aveiro é de parecer que o Doutor Daniele Maggetti, pelo seu
currículo profissional no domínio da História da Literatura Suíça
Romanda (século XVIII), pela sua preparação técnica e pela sua
acção pedagógica a nível da docência da Literatura Romanda,
reúne os requisitos necessários ao exercício da docência como
professor auxiliar visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Relatório n.o 24/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 15 de Novembro
de 2000, a contratação como professora auxiliar convidada, pelo
período de quatro meses além do quadro de pessoal docente desta
Universidade da licenciada Marina Vladimirovna Pikoul.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres pre-
vistos no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, antes citado, tendo sido subscritos pelos Douto-
res Nancy Louisa Lee Harper, professora associada da Univer-
sidade de Aveiro, Isabel Maria Machado Abranches Soveral e
Paulo Maria Ferreira Rodrigues da Silva, ambos professores auxi-
liares da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae da candidata, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que a licenciada Marina Vladimirovna Pikoul, pelo seu
currículo profissional no domínio do Ensino de Música, pela sua pre-
paração técnica e pela sua acção pedagógica em Piano, reúne os requi-
sitos necessários ao exercício da docência como professora auxiliar
convidada.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1211/2001. — Por ter saído com inexactidão
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de
2 de Abril de 2001, a p. 5944, col. 2.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho (extracto) n.o 6749/2001 — [ . . . ] Doutor Vladislav
Vadimovich Kharton, [ . . . ] a partir de 1 de Dezembro, inclusive»
deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 6749/2001 — [ . . . ] Doutor
Vladislav Vadimovich Kharton, [ . . . ] a partir de 1 de Dezembro
de 2000, inclusive».

2 de Maio de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1212/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de
Abril de 2001, a p. 5946, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Despacho
(extracto) n.o 6756/2001 — [. . .] Doutor Telmo dos Sanchos Verde-
lho» deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 6756/2001 — [. . .] Dou-
tor Telmo dos Santos Verdelho».

2 de Maio de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1213/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de
Abril de 2001, a p. 5946, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê «Relatório
n.o 11/2001 — [. . .] O Conselho Científico, em 26 de Outubro» deve
ler-se «Relatório n.o 11/2001 — [. . .] O Conselho Científico, reunido
em 26 de Outubro».

2 de Maio de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
(Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Rectificação n.o 1214/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2
de Maio de 2001, referente à nomeação do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Gestão, requeridas pela licenciada Zélia Maria
da Silva Serrasqueiro, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais:

Doutor Joan Monttlor i Serrats, professor catedrático da
Universidad Autónoma de Barcelona.

Doutor Juan Jimenez Moreno, professor catedrático da
Facultad de Económicas y Empresariales da Universidad
de Castilla-La Mancha.

Doutor José Paulo Afonso Esperança, professor associado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa».

deve ler-se:

«Vogais:

Doutor Joan Monttlor i Serrats, professor catedrático da
Universidad Autónoma de Barcelona.

Doutor Juan Jimenez Moreno, professor catedrático da
Facultad de Económicas y Empresariales da Universidad
de Castilla-La Mancha.

Doutor José Paulo Afonso Esperança, professor associado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior».

10 de Abril de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 357/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 24 de Abril de 2001:

Ana Luísa Mestrinho Rochinha, técnica profissional principal da car-
reira de tradutor-correspondente-intérprete do quadro definitivo
do pessoal não docente da Universidade de Évora — promovida,
precedendo concurso, a técnica profissional especialista da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do anterior cargo à data da
aceitação do novo lugar.

Elsa Maria Nogueira Polícia Ganhão, Gertrudes Antónia Valente
Mariano, Luís Manuel Lourenço Picanço, Manuel Joaquim Querido
Cândido, Maria Custódia Fanica Canivete, Maria José Pereira
Barão, Sandra Maria Mouzinho Velez da Cruz e Sérgio dos Santos
Aranha, técnicos profissionais de 2.a classe de laboratório da carreira
técnico-profissional do quadro definitivo do pessoal não docente
da Universidade de Évora — promovidos, precedendo concurso,
a técnicos profissionais de 1.á classe de laboratório da mesma car-
reira e quadro, ficando exonerados dos anteriores cargos à data
da aceitação dos novos lugares.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 10 358/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Abril de 2001:

Licenciado Pedro Frazão Alpendre, assistente — prorrogado o con-
trato até final do ano lectivo de 2000-2001, com efeitos a 24 de
Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 10 359/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciado José Carlos Tavares Cabral, assistente — rescindido o con-
trato com efeitos a 25 de Fevereiro de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 10 360/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Março de 2001:

Licenciado Vasco Fernando de Figueiredo Tavares Pedro, assistente
estagiário — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de
2000-2001, com efeitos a 20 de Março de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 10 361/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Mestre Marília Pisco Castro Cid, assistente desta Universidade — con-
cedida dispensa total de serviço docente durante o ano lectivo de
2001-2002.

30 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 10 362/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Eduardo Infante Oliveira — rescindido, a seu pedido, o contrato de
monitor a partir de 1 de Janeiro de 2001, por ter entrado no inter-
nato complementar.

Jorge Manuel Colaço Maltez — rescindido, a seu pedido, o contrato
de assistente convidado a 30 % a partir de 1 de Abril de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 10 363/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Despacho de 26 de Abril de 2001:

Ao Prof. Doutor Pedro Ventura Alves da Silva, professor associado —
pelos períodos de 1 a 12 de Maio, de 1 a 15 de Junho e de 1
a 15 de Julho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 26 de Abril de 2001:

À Prof.a Doutora Ana Paula da Silva, professora auxiliar — pelo
período de 6 a 13 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor Duarte José Vasconcelos da Costa Pereira, professor
associado — pelo período de 19 a 24 de Maio de 2001.
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Ao Prof. Doutor Jorge Filipe da Silva Gameiro, professor auxiliar —
pelo período de 28 de Abril a 7 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor José Agostinho Bastos Gonçalves, professor cate-
drático — pelo período de 17 a 25 de Maio de 2001.

Ao licenciado Luís Guilherme de Lima Ferreira Guido, assistente
estagiário — pelo período de 14 a 18 de Maio de 2001.

Despacho de 24 de Abril de 2001:

À Prof.a Doutora Margarida Maria Henriques Mesquita Bastos, pro-
fessora auxiliar — pelo período de 25 a 28 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 10 364/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Despacho de 30 de Abril de 2001:

À Prof.a Doutora Ana Maria Teixeira Martins, professora auxi-
liar — no dia 2 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel de Melo Pereira, professor auxi-
liar — no dia 2 de Maio de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 30 de Abril de 2001:

Ao Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático — pelo período de 8 a 17 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor associado — pelo período de 3 a 12 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 365/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Fernando Alberto Nogueira da Rocha — de 4 a 16 de Maio de 2001.
Henrique Manuel Cunha Martins dos Santos — de 5 a 11 de Maio

de 2001;

e equiparação a bolseiro no País a:

Gilda Maria de Oliveira R. Moreira Pimenta — 1 a 4 de Maio de
2001;

Joaquim Oliveira Fonseca — dia 1 de Maio de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 10 366/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

Despacho de 18 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrá-
tico — no período de 28 de Abril a 4 de Maio de 2001.

Ao Doutor Jorge Alexandrino Ribeiro Lume, professor asso-
ciado — no período de 2 a 11 de Maio de 2001.

Despachos de 19 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José António Martinez Souto de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 21 a 25 de Maio de 2001.

À Doutora Maria Carolina Lobo de Almeida Garrett, professora auxi-
liar — nos períodos de 5 a 11 de Maio, de 17 a 22 de Junho e
de 27 de Julho a 1 de Agosto de 2001.

Despachos de 20 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico — no período de 17 a 24 de Maio de 2001.

Ao Doutor João Manuel de Morais Taborda Barreto, professor asso-
ciado — no período de 4 a 11 de Maio de 2001.

Ao licenciado António Cândido Figueiredo Pereira Ferrão, assistente
convidado a 40 % — no período de 28 de Maio a 2 de Junho de
2001.

Ao licenciado Vítor Manuel Magalhães Devesa, assistente convidado
a 40 % — no período de 28 de Maio a 2 de Junho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Manuel Estima Martins, professor asso-
ciado — no período de 20 a 21 de Abril de 2001.

Despachos de 23 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor cate-
drático — no período de 18 a 24 de Maio de 2001.

À Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
catedrática — no período de 30 de Abril a 2 de Maio de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, M.
Miranda Magalhães.

Despacho n.o 10 367/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 29 de Março de 2001, proferidos por delegação:

Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País nos dias 26 e 27 de Abril de
2001 e no País no dia 10 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 368/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Matemática pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Luís Manuel Gonçalves
Barreira:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Anatole Katok, professor catedrático da Penn State
University.

Licenciado Jaime da Cruz Campos Ferreira, professor cate-
drático jubilado do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Paulo de Carvalho Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade de Lisboa.

Doutora Maria Cristina Sales Viana Serôdio Sernadas, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira Quintanilha e Mendonça Dias Torres
Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

3 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno de
Sousa.
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Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 10 369/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo de 26 de Março de 2001, proferido
por delegação:

Maria Teresa da Costa Villa de Brito — prorrogado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente não pertencente aos qua-
dros da Faculdade de Medicina Veterinária, até ao termo do cor-
rente ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Por despachos da presidente do conselho directivo de 9 de Abril
de 2001, proferidos por delegação:

Victor Manuel Diogo de Oliveira Alves — prorrogado o contrato
administrativo de provimento como assistente não pertencente aos
quadros da Faculdade de Medicina Veterinária, até ao termo do
corrente ano lectivo de 2000-2001.

Luís Manuel Madeira de Carvalho — prorrogado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente não pertencente aos qua-
dros da Faculdade de Medicina Veterinária, até ao termo do cor-
rente ano lectivo de 2000-2001.

Jorge Manuel de Jesus Correia — prorrogado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente não pertencente aos quadros
da Faculdade de Medicina Veterinária, por um biénio, com efeitos
a partir de 13 Julho de 2001.

Berta Maria Fernandes Ferreira São Braz — prorrogado o contrato
administrativo de provimento como assistente não pertencente aos
quadros da Faculdade de Medicina Veterinária, por um biénio,
com efeitos a partir de 29 de Abril de 2001.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 7019/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que o Ins-
tituto Superior de Agronomia pretende recrutar um elemento da car-
reira administrativa ou técnica profissional, com conhecimentos de
informática na óptica do utilizador e com experiência na área de
recursos humanos, com vínculo à função pública, por requisição ou
transferência, nos termos dos artigos 27.o ou 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. O local de trabalho situa-se no
Instituto Superior de Agronomia, Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido ao presidente do conselho directivo do Ins-
tituto Superior de Agronomia, Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa,
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

23 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel Neves Martins.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 370/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

José Félix Afonso Póvoa — autorizado o contrato administrativo como
monitor, a partir de 2 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 371/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Dr.a Patrícia Sofia Figueiredo Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente estagiária, a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 372/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do reitor da Universidde de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrá-
rias — Ciência Animal, requeridas pelo licenciado em Engenharia
Zootécnica Severiano José Cruz da Rocha e Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Rui Manuel de Vasconcelos Horta Caldeira, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João José Martins Afonso, professor auxiliar da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge da Costa Teixeira, professor coor-
denador do Instituto Politécnico de Bragança.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 10 373/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Ana Gertrudes Correia, fiel de armazém do quadro de pessoal da
Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, para exercer idênticas funções na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, com remuneração
correspondente ao escalão 5, índice 172, a partir de 3 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 10 374/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Cristiana Isabel Pena dos Santos, equiparada a professor-adjunto —
autorizado, por urgente conveniência de serviço, o aditamento ao
contrato administrativo de provimento para exercer funções na
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Ins-
tituto, com o pessoal especialmente contratado ao abrigo do Esta-
tuto da Carreira de Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico,
em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir de 19
de Fevereiro e até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 375/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Maria João de Jesus Ferreira, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Leiria — nomeada, pre-
cedendo concurso, com a categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
da presente publicação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 10 376/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Pedro António Amado Assunção, professor-coordenador da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 7 a 13 de Maio
de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 10 377/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Susana Cristina Serrano Fernandes Rodrigues — autorizada a con-
tratação para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, pelo período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001,
e em substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3 do
PRODEP.

Por despacho de 19 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a contratação para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Noé Maria Duarte, como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial, 50 %, seis horas — pelo período de 19 de Março
a 31 de Agosto de 2001.

Ricardo José Leal Duarte, como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral — pelo período de 19 de Março a
31 de Agosto de 2001.

Por despacho de 23 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a contratação para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Nuno Miguel Morais Rodrigues, como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de dedicação exclusiva — pelo período de um
ano, com início em 24 de Março de 2001, data em que é rescindido
o anterior contrato de assistente do 1.o triénio.

Catarina Helena Branco Simões Silva, como equiparada a profes-
sor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva — pelo período de
um ano, com início em 24 de Março de 2001, data em que é res-
cindido o anterior contrato de assistente do 1.o triénio.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001 — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Listagem n.o 126/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa,
com sede no Campus de Benfica do IPL, Edifício P3, 1500-146 Lisboa,
no ano 2000, efectuou, ao abrigo do referido diploma legal, as adju-
dicações de empreitadas de obras públicas constantes da seguinte
lista:

Designação da empreitada Valor sem IVA Forma de atribuição Adjudicatário

Obras de remodelação apartamento UR Def.
Chaves.

2 280 100$00 Ajuste directo com consulta . . . . . . INSTALUPA — Instalações e Comér-
cio de Material Eléctrico, L.da

Obras de construção de pavimento antiderra-
pante na UA Escola Superior de Educação.

2 664 000$00 Ajuste directo com consulta . . . . . . NOTECON — Novas Técnicas de
Construção, L.da

Obras de construção de pavimento antiderra-
pante na UA Escola Superior de Educação.

288 180$00 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . NOTECON — Novas Técnicas de
Construção, L.da

Obras de remodelação em apartamento UR Def.
Chaves.

6 392 300$00 Concurso limitado . . . . . . . . . . . . . . Construções J. A. Fernandes, L.da

Obras de remodelação da rede de águas na UA
Escola Superior de Educação.

265 000$00 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . Electrogás de João António Cadete,
L.da

Obras de remodelação de anomalias construtivas
e pintura exterior UR Maria Beatriz.

16 307 375$00 Ajuste directo, ao abrigo do dis-
posto no artigo 26.o do De-
creto-Lei n.o 59/99.

Ramalho & Rosa e COBETAR —
Sociedade Construções, S. A.

30 de Março de 2001. — A Administradora para a Acção Social, Teresa Maria Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 7020/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para admis-
são a estágio e posterior provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe (área funcional de laboratório de química) da carreira
técnica superior além do quadro de pessoal não docente do Instituto
Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas, tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), de 16 de Outubro, do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-

nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração, no âmbito das competências e atribuições do Instituto
Politécnico, e, especificamente, a montagem, calibração e utilização
de instrumentação laboratorial, a execução de métodos e técnicas
analíticas, a elaboração de relatórios de análise e a organização e
coordenação de recursos humanos e materiais, tendo em vista o apoio
às actividades didácticas, de I&D e de prestação de serviços à comu-
nidade, na área laboratorial de química, da Escola Superior Agrária
de Elvas.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho e regalias
sociais — o vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
nos termos do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e demais legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública. O local de trabalho situa-se na Escola
Superior Agrária de Elvas, unidade orgânica do Instituto Politécnico
de Portalegre, sita em Elvas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
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a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais que correspondem a estar habilitados
com licenciatura numa das seguintes áreas: Agro-Indústrias, Agro-
nomia, Ambiente, Biofísica, Bioquímica, Biotecnologia, Química.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, que será teórica, escrita
e sem consulta, com a duração máxima de uma hora, tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores numa escala de 0 a 20 valores. A prova de conhecimentos
incidirá sobre a matéria do programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico de

Portalegre.
A não comparência à prova de conhecimentos gerais determina

a exclusão do candidato.
8.2 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o nível

de conhecimentos académicos e ou profissionais dos candidatos, será
teórica, escrita e sem consulta, com a duração máxima de uma hora,
tem carácter eliminatório para os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores numa escala de 0 a 20 valores. A prova
de conhecimentos específicos incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho conjunto n.o 322/2001, de 20 de Fevereiro,
do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 81, de 5 de Abril de 2001, a saber:

1) Identificação e manuseamento de instrumentação laboratorial;
2) Métodos de análise e técnicas analíticas;
3) Normas de higiene e segurança no laboratório;
4) Identificação e manuseamento de reagentes;
5) Gestão de stocks de consumíveis e amostras;
6) Elaboração de um relatório de análise;
7) Tratamento estatístico de resultados;
8) Organização e coordenação de recursos humanos e materiais.

A não comparência à prova de conhecimentos específicos determina
a exclusão do candidato.

8.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional. A avaliação curricular tem carácter eliminatório para
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores numa
escala de 0 a 20 valores.

8.4 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos por com-
paração com o perfil das exigências da função, ponderando-se os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação
da prova de conhecimentos gerais

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direi-
tos e deveres dos funcionários públicos.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório (regime geral).

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre,
Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, se for o caso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido para

ser admitido ao concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2,
e de acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato, ou nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a específicação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles. Serão, contudo, os referidos documentos exigidos ao can-
didato que venha a ser provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.
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15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento de Está-

gio para Ingresso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior,
Técnico e de Informática do Instituto Politécnico de Portalegre, apro-
vado pelo despacho do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre n.o 9543/97 (2.a série), de 2 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 1997.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado.

16 — O júri do presente concurso, que será igualmente o júri do
estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária de
Elvas do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Francisco Luís Mondragão Rodrigues, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior Agrária de Elvas
do Instituto Politécnico de Portalegre.

José Manuel Rato Nunes, professor-adjunto da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Noémia do Céu Farinha, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Maria da Graça Teles de Sousa Pacheco de Carvalho
Pimenta Ribeiro, assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 2.o vogal efectivo, o qual também será o coordenador
do estágio, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Regulamento de
Estágio citado.

18 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

20 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 10 378/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
por subdelegação de competências:

Alzira da Ascenção Saraiva Viana Rodrigues, assistente administrativa
principal do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recu-
peração de três dias de vencimento de exercício perdido, referente
ao período de 5 a 7 de Fevereiro de 2001, no montante de 2 827$.

Isabel Maria Azevedo Pereira Cardoso, assistente administrativa do
Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de
15 dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 4 a 18 de Janeiro de 2001, no montante de 9 642$.

Margarida Ribeiro Resende, auxiliar administrativa do Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias de
vencimento de exercício perdido, referente ao período de 13 a 16 de
Fevereiro de 2001, no montante de 1 616$.

24 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 10 379/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Mestre Fernando Manuel Rodrigues da Silva, professor-adjunto de
nomeação provisória do quadro da Escola Superior de Tecnolo-
gia — nomeado definitivamente professor-adjunto da mesma
Escola, com efeitos à data de 2 de Dezembro de 2000.

26 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA INDÚSTRIA
DE OURIVESARIA E RELOJOARIA

Despacho n.o 10 380/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso das competências que lhe são conferidas pela alí-
nea d) da cláusula VIII da Portaria n.o 538/87, de 30 de Junho, o
conselho de administração delega, para além das previstas na cláu-
sula XI, no licenciado José Carlos Martins Pereira de Sousa, director
do CINDOR, sem prejuízo do direito de avocação, competências para
exercer os seguintes poderes:

1 — Da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência oficial e telecópias, necessárias

ao bom funcionamento dos serviços, com excepção da que for dirigida
aos gabinetes dos membros do Governo, às direcções-gerais, às enti-
dades e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça, aos tri-
bunais, bem como aos órgãos sociais do Instituto de Emprego e For-
mação Profissional;

1.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, excepto
na contratação de formadores, e outorgar os respectivos contratos
até ao valor de 1 000 000$, por acto;

1.3 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes da publi-
cação de anúncios nos jornais, bem como todas aquelas cuja realização
tenha sido previamente autorizada pelo conselho de administração;

1.4 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, água, elec-
tricidade, gás, telefone, recovagem e rendas;

1.5 — Autorizar a renovação de quaisquer contratos de aquisição
de serviços e de manutenção de equipamentos, desde que os mesmos
estejam previstos no seu clausulado;

1.6 — Autorizar a realização de despesas com viaturas, nomeada-
mente reparações, aquisição de peças, de combustíveis e lubrificantes
até ao valor de 300 000$;

1.7 — Aprovar o plano de férias do pessoal e eventuais alterações
ao mesmo, bem como autorizar o gozo de férias antecipadas e inter-
poladas, dentro dos limites legais estipulados no regulamento;

1.8 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal,
podendo solicitar a sua verificação domiciliária em caso de doença;

1.9 — Autorizar a realização de trabalho suplementar, bem como
o seu respectivo pagamento, dentro dos limites legais e regulamen-
tares, com posterior conhecimento ao aqui delegante;

1.10 — Autorizar as deslocações em serviço, em território nacional,
em viaturas afectas ao Centro ou próprias, bem como a requisição
de títulos e guias de transporte, tudo com observância das normas
legais aplicáveis;

1.11 — Autorizar as ajudas de custo e transporte e o seu abono
antecipado, quando previamente requerido;

1.12 — Autorizar a emissão de ordens de pagamento e transfe-
rências bancárias;

1.13 — Autorizar o processamento dos vencimentos, remunerações
variáveis e afins, bem como a taxa social única e o imposto sobre
o rendimento de pessoas singulares correspondentes;

1.14 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos dentro das
instalações do Centro e abate dos de utilização permanente, desde
que irrecuperáveis;

1.15 — Autorizar a venda de bens, produzidos internamente em
acções de formação, nos termos do regulamento em vigor;

1.16 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.17 — Conferir os valores de caixa do Centro.
2 — Da formação:
2.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional,

incluídas no plano aprovado pelo conselho de administração, asse-
gurando o cumprimento das exigências curriculares técnico-pedagó-
gicas aplicáveis a cada caso e das normas de elegibilidade de custos
em vigor;

2.2 — Rescindir, dentro das normas legais e regulamentares, con-
tratos celebrados com formandos de formação profissional.

3 — Notas gerais:
3.1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito das competências aqui delegadas pressupõem:

a) O respeito pelas normas em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas do conselho de

administração;

3.2 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

4 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pelo conselho de admi-
nistração os actos que se lhe mostrem conformes, praticados até à
data da sua aprovação.

15 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Luís Gon-
zaga Frias Rodrigues — Manuel Ramos de Melo — Francisco Elói
Gomes Viana — Jaime Germano Ferreira Teixeira.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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